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SUMÁRIO 

Os mais graves problemas da educação brasileira 

encontram-se nos primeiros niveis. Apesar da grande expansao 

das últimas décadas há uma fração considerável da população es 

colar que ou jamais passa pela escola ou nela permanece pouquis 

simos anos. Ademais, há graves deficiências no grau de aprend! 

zado obtido por boa parte dos alunos, mesmo aqueles que permane 

cem bem mais tempo na escola. 

Por outro lado, as desigualdades de acesso e reg 

dimento escolar estão profundamente associadas ao local de resi 

dência e o nivel sócio-econômico do aluno. Os grandes centros 

ainda não perderam sua enorme superioridade sobre o resto do 

pais. Também, as estratégias de ensino convencionais não tem si 

do capazes de lidar com a formidável heterogeneidade sócio-cul

tural da população brasileira. 

O Ministério da Educação está plenamente consci 

ente dessa situação e propõe-se a enfrentá-la com energia. No 

entanto, é preciso não 

busca das soluções. Em 

ser ingênuo, ou de miope imediatismo na 

particular, devemos usar nossas vanta 

gens comparativas ao mesmo tempo que entender a natureza das 

barreiras que existem. O excesso de polarização em torno dos 

grandes centros conjuga-se com um excessivo centralismo admini~ 

trativo. Frustam-se os esforços pela distância excessiva, pela 

falta de proximidade entre solução e problema e pela falta de 

legitimidade a nivel local para o que se tenta fazer. Ao mesmo 

tempo, é fraca e ineficaz a reivindicação daqueles que estão 

distantes dos grandes centros. 

Faz-se necessário desenvolver lideranças locais 

capazes de despolarizar o país geograficamente. Isto,claramente 

requer gente bem preparada e capaz de enfrentar a complexidade 

dos problemas contemporâneos; iniciativa e boa vontade não bas 

tam. 

Ao mesmo tempo, a falência da escola tradicional, 
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afogada com números assustadores de alunos e utilizando formas 

de ensinar que se revelam ineficazes para os alunos que nela ho 

je se encontram, indica a necessidade de rever de forma sistemá 

tica e corajosa esses procedimentos. E necessário entender o 

que está errado com as atuais formas de proceder, desenvolver es 

tratégias alternativas e difundí-Ias de maneira premeditada e 

eficaz. 

Em que pesem todas as nossas deficiências, temos 

um trunfo que seria absurdo ignorar ou subestimar: a universida 

de. As últimas décadas presenciaram um fantástico crescimento 

do ensino superior. Significativa parte do crescimento da matrí 

cuIa não se poderia justificar por necessidade social, a parte 

o fato de que os níveis de qualidade às vezes sao assustadora 

mente baixos. Essas críticas frequentes não nos devem fazer per 

der de vista os lados positivos. O Brasil tem hoje um respeitá 

vel contingente de grupos de ensino e pesquisa de excelente qu~ 

lidade. Haverá pouquíssimos países do terceiro mundo com o 

vel de desenvolviemnto da pós-graduação equivalente ao do 

sil, em termos de qualidade e massa crítica. 

Se falamos portanto em solução brasileira 
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problemas brasileiros, devemos estar falando de capitalizar os 

benefícios dessa enorme capacidade instalada. Construída a um 

custo altíssimo, ela somente se justifica na medida em que po~ 

sa ser uma ferramenta para resolver nossos problemas e nao um 

castelo de cartas, vulnerável pela sua inutilidade. A universi 

dade em boa parte está construída, cabe agora usá-la . 

E este é um momento oportuno, pois trata-se de 

uma instituição que hoje se repensa, em busca de novas 

de atuação. 

formas 

No projeto descrito na presente carta-consulta , 

.propomos um conjunto de ações visando utilizar a universidade co 

mo instrumento para desenvolver os pólos sub-regionais e suas 

lideranças, desenvolver e difundir estratégias de ensino apr~ 

priadas à periferia e à variedade sócio-cultural do país. 
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A CAPES, órgão coordenador de aperfeiçoamento de 

recursos humanos do Ministério da Educação e Cultura se propoe 

a implementar um programa de tal envergadura, em razão de sua 

posição privilegiada dentro do sistema educacional brasileiro . 
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I - INTRODUCÃO - "--

A realidade brasileira apresenta sérios proble 

mas de natureza social, cuja solução requer uma política social, 

decidida e eficaz. A educação, dentro deste contexto, apresenta 

problemas peculiares e graves, exigindo por sua vez, medidas de 

grande alcance para encaminhá-los a uma solução conveniente e 

duradora, que atinja o sistema de profundidade. 

Dentre os problemas enfrentados pelo sistema ed~ 

cacional, cabe destacar a exigüidade dos recursos financeiros, 

a insuficiente expansao da rede de primeiro grau, os sérios prQ 

blemas da educação primária que atende aos segmentos mais caren 

tes da população situada nas periferias urbanas e no meio ru 

ral, com elevadíssimos índices de evasão e de repetência e, por 

consequência, um baixíssimo nível de produtividade do sistema e 

um baixo nível de custo eficiência, representando um inadimissi 

vel desperdício dos escassos recursos destinados ao ensino. Em 

bora as razões que explicam o estado atual do sistema educacio 

nal extrapolem o ambiente do sistema escolar em si, e se es 

praiem ao longo de toda uma gama de problemas sócio-econômico

pOlíticos e culturais dos quais a sociedade brasileira ainda 

não se desvencilhou, todavia, o próprio sistema educacional re~ 

ponde em grande parte pela inadequada solução de muitos desses 

problemas. 

As universidades, por sua vez, nas duas últimas 

décadas, capitalizaram massa crítica e potencial de pesquisar 

não tendo devolvido e distribuído ã sociedade os benefícios des 

te investimento, por estarem, na maioria dos casos, desconecta 

das dos problemas comunitários. 

I - O Sistema Educacional Brasileiro: um diagnóstico 

O sistema educacional brasileiro tem .tido um de 

senvolvimento expressivo ao longo das últimas décadas, quer em 

termos de expansão quantitativa, quer em termos de alterações 



•• 

. . 

, 

5 

qualitativas. Mas se é inegável um relativo progresso do siste 

ma, continua sendo inegável sua incapacidade para resolver grag 

de parte dos problemas pendentes, enquanto o próprio crescimen 

to poe a descoberto ou mesmo agrava desafios e dificuldades. A 

seguir se procura caracterizar, de forma suscinta, os diferen 

tes problemas e tropeços que desafiam o sistema, tomando como 

referência os dados relativos aos anos de 1977/1978. 

1.1. - Pré-escolarização . 

o ensino pré-escolar, considerado hoje de impoE 

tância decisiva como agente de socialização das crianças e de 

preparação das mesmas para o ensino posterior de primeiro grau, 

aumentando-lhes as condições de prontidão para a alfabetização 

e para o desempenho das demais atividades que compoem o currícu 

lo das séries iniciais, é pouquíssimo desenvolvido em nosso 

País. 

Com uma população superior a 20 milhões de crian 

ças na faixa etária correspondente, apenas cerca de 5% tem 

oportunidade de matricular-se em estabelecimentos de pré-escola 

rização. Para agrav6 dos problemas, cerca de 50% dos estabele 

cimentos existentes pertencem à rede particular de ensino, com 

anuidades pagas pelas famílias, tornando o sistema altamente se 

letivo. 'A pré-escola, dessa forma, deixa de ser o instrumento 

de equalização das oportunidades de êxito do sistema educacio 

nal, por9ue não consegue, de um lado, desempenhar uma função 

compensatória para as crianças das famílias de baixa renda das 

periferias urbanas, e de outro lado ao beneficiar as crianças 

das famílias de nível de renda, cultura e instrução mais eleva 

do, age como elemento de distanciamento entre as possibilidades 

educacionais das diferentes classes sociais.Dois problemas aqui 

se colocam; a necessidade de ampliação da rede física, para p~ 

der atender a todos, sobretudo aos mais .carentes; e, em segundo 

lugar, atuar inovadoramente em termos de metodologia de ensino 

pré-escolar, de descoberta e criação material didátiarpedagágico 

que, embora perfeitamente adequados ao desenvolvimento das habi 

lidades requeridas a esse nível, sejam condizentes com a situa 

ção de escassez de recursos dos órgãos públicos e não sejam ele 

mentos que violentem culturalmente as populações beneficiadas. 
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1.2. - O ensino de primeiro grau 

Apesar do grande crescimento do sistema de ensi 

no de primeiro grau, hoje com mais de 20 milhões de crianças ma 

triculadas, restam 27% das crianças na faixa etária de 7-14 

anos qua não frequentam a escola. E este dado é parte de um ou 

tro mais amplo que nos mostra uma taxa de escolarização, para a 

população de 7 a 24 anos de idade, de apenas 51,1%. 

Além de nao conseguir atender a toda a demanda 

potencial por escolarização, são grandes as perdas do sistema, 

pela evasão e repeténcia. Urna análise da coorte de alunos do p~ 

riodo 1968/1975, considerando os alunos matriculados no prime~ 

ro grau, assim caracteriza a situação: 

l~ série 100,0 

2~ série 45,6 

3~ série 36,8 

4~ série 30,4 

5~ série 29,0 

6~ série 22,0 

7~ série 20,1 

8~ série 17,2 

Há pois urna perda de 55% da primeira para a s~ 

gunda série, logo no inicio, portanto, do processo de escolari 

zação, sendo que apenas 30% concluem o curso primário ou as 

primeiras quatro séries fundamentais, restando 17,2 em cada 100 

alunos ao final das oito séries do ensino básico. 

O quadro exposto acima, embora grave, mostra,por 

certo, apenas um aspecto dos problemas enfrentados pelo sistema 

de ensino a esse nivel, e é suficiente para indicar a magnitude 

dos problemas a serem resolvidos. De modo geral são poucos os 

que permanecem na escola, e os poucos que permanecem aprendem 

pouco, segundo pesquisas realizadas recentemente, e dentro de 

uma concepção pedagógica autoritária que inibe o desenvolvimen 

to do espirito critico e embota a.criatividade. 
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1.3. - O ensino de segundo grau 

O ensino de segundo grau está longe de ter alcan 

çado os níveis ideais, apesar da grande expansão que sofreu nas 

Ultimas d~cadas. Considerando-se os índices de mortalidade esco 

lar no primeiro grau, considerando-se ainda o fato de que 57% 

dos estabelecimentos de ensino são de depend~ncia administrati

va particular, com anuidades pagas, e que 46% das matrículas 

sao feitas nas escolas particulares, facilmente se pode perc~ 

ber o grau de elitização do sistema e as implicações que esses 

fatores t~m com o sistema subseqüente de ensino a nível de ter 

ceiro grau. Em verdade, o ensino pUblico a este nível ainda e 

minoritário, embora tenha se expandido vertiginosamente nos UI 
timos períodos, chegando perto de uma situação de equilíbrio. 

O outro problema do ensino de segundo grau contl 

nua sendo sua indefinição de objetivos, ou sua perplexidade an 

te a dicotomia entre educação geral, proped~utica ao ensino su 

perior, e a formação profissionalizante, de caráter terminal e 

voltada para o mercado de trabalho para profissionais de nível 

m~dio. 

1.4. O ensino de terceiro grau 

o ensino de terceiro grau, ou superior, é,de lo~ 

ge, o que tem experimentado maiores taxas de crescimento nos UI 
timos 15 anos. Assim, de 98.172 alunos matriculados no início 

do ano em 1961, passou-se para 1.225.557 em 1978, num crescimen 

to de 1.139%, estando hoje com cerca de 1.500.000 alunos matri 

culados. 

O nUmero de cursos passou de 1.236 para 4.147 no 

mesmo período. O corpo docente passou de 22.796 para 98.172 e 

as conclusões passaram de 18.226 para 187.973. Tal crescimento, 

por sua vez, se fez sobretudo pela expansão da· rede particular 

de ensino e pela multiplicação de estabelecimentos isolados de 

ensino superior. Assim, em 1978, tínhamos 893 estabelecimentos 

de ensino superior, sendo 65 universidades e 828 estabelecimen

tos isolados. 
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Quanto i depend~ncia administrativa, 32 universi 

dades eram federais, 10 estaduais, 2 municipais e 21 particul~ 

res'. Quanto aos estabelecimentos isolados de ensino superior, 

22 eram federais, 53 estaduais, 11 municipais e 642 particulares. 

A distribuição de matrícula nos apresentava 548.547 

alunos em instituições universitárias e 667.010 alunos em esta 

belecimentos .isolados. 

o número de matrículas nas instituições federais 

era de 288.011 alunos, estudando 261.698 em instituições univer 

sitárias e 26.313 em estabelecimentos isolados, e representando 

23,5% do total de matrículas no ensino superior. Os restantes 

76,5% dos discentes de nível superior, frequentam estabeleci 

mentos nao federais, num total de 937.546. Os estabelecimentos 

isolados particulares, distribuídos pelo interior do País ou 

nas periferias urbanas dos grandes centros, respondiam por 

570.817 matrículas (46,5%), restando 105.750 (8,6%) para os 

estabelecimentos estaduais, sejam universitários ou isolados, e 

58.592 (4,8%) para as instituições municipais de ensino. As 

universidades particulares atendiam a 202.387 alunos, equivale~ 

do a 16,5% do total de alunos de nível superior. 

o corpo docente, formado por 98.172 professores, 

se repartia entre a rede federal e não federal de ensino na prQ 

porção de 33.807 (34%) e 64.365 (66%) respectivamente. Os esta 

beledimentos isolados, estaduais, municipais e particulares con 

tavam com 40.948 (42%) desse contingente. 

Em termos de titulação para o exercício do magi~ 

tério a nível superior, segundo as recomendações dos órgãos nOE 

mativos do sistema brasileiro de ensino, verifiva-se que apenas 

14% dos docentes das universidades federais possuem o título 

de doutorado, 18% possuem curso de mestrado e 24% possuem algum 

curso de aperfeiçoamento ou especialização, restando 42% sem 

qualquer habilitação para0 magistério superior a não ser o prQ 

prio curso de graduação. Somente na rede federal restam, pois, 

cerca de 15.000 professores para cursos de aperfeiçoamento ou 

especialização, subindo para cerca de 25.000, atualmente, o nu 
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mero de docentes que sao candidatos potenciais·a cursos de po~ 

graduação a nível de mestrado. 

Se considerarmos a hip6tese otimista, dadas as 

condições precárias das instituições não federais em termos de 

recursos humanos e financeiros, de que a distribuição dos docen 

tes por titulação nos estabelecimentos não federais, se equiv~ 

le aos da rede federal, encontraremos, atualmente, cerca de 

28.000 docentes com simples diploma de graduação (40%) e cer 

ca de 16.000 (24%) com cursos de aperfeiçoamento ou especializ~ 

çao. Ao todo, na rede não federal de ensino, há 45.000 docentes 

como candidatos potenciais aos cursos de mestrado. 

Considerando de forma global, ou seja, agragando 

necessidades do ensino superior como um todo, federal e nao fe 

derais, temos 70.000 docentes sem titulação a nível de mestrado 

e 43.000 para serem atendidos por cursos de aperfeiçoamento ou 

especialização, condição formal mínima necessária para o exercí 

cio da função. 

Como corolário, caracteriza-se uma situação de 

extrema gravidade, pois vemos uma expansão vertiginosa das ma 

trículas e cursos, acompanhada de um crescimento não proporcio

nal da qualidade dos docentes e uma distribuição perversa em 

termos de responsabilidade administrativa e geo-espacial. Em de 

corrência, a qualidade do ensino vai-se comprometendo, e a ca 

da ano o mercado de trabalho recebe um contingente expressivo 

de profissionais recém-graduadOS cuja qualidade de preparo e 

formação é, seguramente, deficiente. Agravando o caráter regre~ 

sivo do que marca de forma paradoxal o nosso sistema de ensino 

superior, verifica-se que os cursos de melhor qualidade ainda 

costumam ser aqueles oferecidos por instituições universitárias , 
e, em particular; as instituições federais, quesãorelativamen 

te poucas, e gratuitas, atendendo a uma parcela reduzida de alu 

nos, pertencentes a uma classe de renda mais elevada. 

o interior do País fica servido por uma rede de 

escolas isoladas estaduais, municipais, e sobretudo particula

res, onde o ensino é pago, de pouca qualidade. A sua clientela 
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é de baixo poder aquisitivo e por seus poucos recursos financei 

ros tem maiores dificuldades de acesso a bons cursos de gradu~ 

çao nas escolas federais das capitais dos Estados e nos maiores 

centros urbanos. 

Por outro lado, tais escolas representam um P2 

tencial muito grande em termos de regionalização do ensino sup~ 

rior, pois são estas instituições que participam da realidade 

concreta, local e micro regional, podendo, desempenhar um papel 

decisivo na transformação das condições locais de vida, um mui 

tos casos há um sério trabalho educativo e as lideranças locais 

se encontram entre sua clientela. são estes estabelecimentos 

por exemplo, que habilitam a quase totalidade dos profissionais 

que formam o quadro do magistério local ou micro-regional - ge 

ralmente localizados em cidades-pólo das micro-regiões e pr~ 

param também boa parte dos quadros gerenciais e técnicos das p~ 

quenas e médias empresas que sustentam as economias locais. 

o apoio à consolidação dessas instituições par~ 

ce ser um imperativo coerente com os propósitos de promoção da 

equidade social pela regionalização e descentralização dos ser 

viços sociais básicos tal como proposto pelo 111 PND. Faz-se ne 

cessário reestruturá-Ias de forma racional, em sua administração 

e em seus programas, adequando-as às eXigências de qualidade do 

bom ensino, e acima de tudo, às exigências e capacidade de ab 

sorção do mercado de trabalho onde o ensino superior também se 

insere. 

Por outro lado, em que prese o crescimento verti 

ginosos, caótico e excessivo, sem justificativa plausível do 

ponto de vista sócio-cultural e econômico, muitas coisas de va 

lorigualmente aconteceram. No sistema de ensino superior, de 

fato não se pode negar, hoje, a existência de alguns centros de 

excelência com elevados padrões de ensino e sólidos núcleos de 

pesquisa de boa qualidade nas mais diferentes áreas. Entretanto: 

a polarização dessas instituições nos grandes centrso tem agido 

no sentido de tolher sua capacidade de atendimento aos pequenos 

centros e pequenas indústrias da periferia do sistema. 
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Há necessidade de medidas que descentralizem o 

sab~r gerado nas boas universidades, numa estratégia adequada 

de intercâmbio com as instituições educativas e empresariais das 

periferias, para que o capital acumulado por elas nestes anos 

possa agora ter vazao, distribuindo os produtos gerados de for 

ma mais ampla e eqüitativa pela sociedade como um todo, repar -

tido os benefícios do investimento feito no período. 
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rr - As Dir.etriz.es Nac.ionais 

o presente projeto está vinculado às diretrizes 

básicas do governo brasileiro para o setor social como um todo, 

destacando as linhas traçadas para o setor educacional. 

são quatro os documentos básicos que traçam orien 

tações para a açao social no campo do desenvolvimento cultural, 

educacional e científico-tecnológico: o rrr Plano Nacional de 

Desenvolvimento (1980/1985)!0 rrr Plano Básico de Desenvolvi 

mento Científico e Tecnológico (1980/1985), o rrr Plano Seto 

rial de Educação, Cultura e Desportos (1980/1985) e o rr Plano 

Nacional de Pós-Graduação (1980/1985). 

A política Setorial de Educação, consubstanciada 

no rrr Plano Setorial de Educação, Cultura e Desporto (1980/1985), 

após definir a educação no meio rural, a educacão nas perife 

rias urbanas, o desenvolvimento cultural e a valorização dos re 

cursos humanos ligados à educação, à cultura e ao desporto - co 

mo suas linhas básicas e prioritárias de ação, destaca a que~ 

tão do "planejamento e da modernicação técnico-administrativa" 

como instrumentos essenciais na obtenção dos resultados espera

dos, ressaltando ainda a questão da tecnologia aplicada à educa 

ça~, à cultura e ao desporto pela sua importância para a melho

ria da qualidade dos serviços educacionais. 

Os graves problemas enfrentados pelo País no s~ 

tor educação, sao agravados, segundo o documento, "pelo distan 

ciamento da Universidade em relação aos problemas sociais e edu 

cacionais. De um lado, verifica-se ausência de articulação e de 

compromisso entre o 39 e 49 graus com os graus anteriores; de 

outro, continua o ensino superior excessivamente elitista . e 

seus esforços de ensino, pesquisa e extensão desconhecem geral

mente as necessidades básicas da população mais carente. Ade 

mais, não se constata tendência suficiente da Universidade a se 

comprometer com o desenvolviemnto nacional e regional, sobretu

do em termos de liderança política, científica e tecnológica". 
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Em decorr~ncia de tais fatos, salienta-se a ne 

cessidade de, na seducação sUperi?r, buscar desenvolver o seu p~ 

pel em prol de wna sociedade informada, cri.ar outras modalida

des educativas, corrigir disparidades sociais e regionais e, 

ainda, enfatizar suas características de centros captadores e 

disseminadores de conhecimentos científicos, pedag6gicos, cultu 

rais e tecno16gicos. E recomenda-se, entre outras coisas, que 

se procure: 

- estimular a universidade brasileira a descobrir e desenvolver 

a sua vocação regional, de forma a se comprometer com o meio, 

transformando-o no motivo. principal de seu planejamento; 

fomentar ~ criatividade para tipos diversificados de ensino 

superior, de modod a obter uma relativa pluriformidade nas aI 

ternativas educacionais; 

- promover o desenvolvimento da infra-estrutura científica e p~ 

dag6gica das instituições universitárias, suprindo-as de 

meios adequados em face das defici~ncias existentes, com vis 

tas ao aprimoramento do desempenho acadêmico e à maximização 

das relações custo-eficiência; 

fortalecer a articulação entre a educação superior e os de 

mais níveis de ensino, principalmente os de 19 e 29 graus,teg 

do em vista uma visão de conjunto da problemática educacional 

brasileira, sobretudo no meio rural e periferia urbana; 

fortalecer a p6s-graduação, regulando seu crescimento e esti 

mulando, ao mesmo tempo, outras formas de p6s-graduação,diveE 

sificando-a, segundo a tipicidade das instituições de ensino 

superior, a comunidade regional e as diferentes áreas de co 

nhecimento. 

Tais diretrizes do Ministério da Educação e Cul 

tura para a educação superior, se associam às linhas de ação do 

III Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecno16gico p~ 

ra o período de 1980-1985 que, em relação à educação e à cultu

ra, propoe: 

promover estudos sobre a estrutura e o funcionamento dos pr~ 

gramas e das instituições educacionais, formular propostas aI 

ternativas e fomentar experiências-piloto; 
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promover estudos no sentido de avaliar as necessidades de ex 

pans~o do sistema escolar rural e urbano, bem como as modali 

dades de educação não integrantes do sistema escolar conven 

cionalj do ensino profissionalizante, cursos de aperfeiçoamen 

to, atualização e especialização nos diversos grausj 

- desenvolver pesquisas que visem à identificação de conteúdo e 

de procedimentos metodológicos adequados ao desenvolvimento 

da educação, levando-se em conta o rural e o urbanoj 

- instituir módulos curriculares especiais, com o objetivo de 

disseminar tecnologia, despertar a criatividade e o esforço 

de inovação tecnológica em todos os níveis do processo produ

tivo e gerencialj 

incentivar as instituições de ensino superior a desenvolver 

programas de extensão e assistência, visando à criação e a 

transferência de ciência e tecnologia aos diversos segmentos 

da sociedade, em particular ao setor produtivo. 

As diretrizes acima mencionadas, de sua parte 

sao desdobramentos, a nível dos minist~rios e respectivos ór 

gãos, das disposições do 111 Plano Nacional de Desenvolvimento 

1980/1985, que no seu capítulo V - políticas Setoriais, Regio -

nal e Urbana - assim sintetiza a política para o setor Educação 

e Cultura: 

- será vista e administrada ( •.. ) com ênfase voltada para os ob 

jetivos de universalização do ensin~ básico e qualificação de 

recursos humanos para o desenvolvimento nos diversos níveis e 

áreas. 

Mais adiante, no capítulo VI (Outras políticas Go 

vernamentais - seção I - Temas Especiais), ao abordar o ítem 

Ciência e Tecnologia, menciona a relevância da pesquisa cientí 

fica e tecnológica e sua aplicação para o desenvolvimento do 

País, diminuindo-lhe a dependência do exterior. 

Nesse sentido, recomenda que se busque "compati 

bilizar as açoes tanto em termos de transferência como de 

criação de conhecimentos e tecnologias - com os objetivos e pri~ 

ridades nacionais nos diversos campos do desenvolvimento, a ~ 
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pIo dos setores energ~ticos e agrícolas, industrial, de 

çao! trabalho, habitaçio e transporte". 
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educa 

Para tanto, propoe, entre outras, as seguintes li 

nhas de açao: 

apoiar as instituições de pesquisa já existentes, de forma a 

aproveitar e reforçar a sua capacidade, no sentido de maior 

desenvolvimento tecnológico da empresa nacional; 

fortalecer e ampliar o domínio do conhecimento científico, es 

pecialmente através da eliminação de carências e estrangula -

mentos nos programas de pós-graduação das universidades; e 

tornar acessível, no que for cabível, esse conhecimento a ou 

tros níveis, através do ensino em nível de graduação e dos cur 

sos de formaçio técnica especializada. 

o presente projeto pretende ser uma forma de ar 

ticular a pós-graduação com as políticas e planos nacionais de 

desenvolvimento do setor educacional, dentro das novas ênfases 

propostas. 
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III - A CAPES e seU papel na inovação do sistema edu 

cacional brasileiro. 

Criada pelo decreto N9 29.741 de 11 de julho de 

1951 na forma de uma Comissão para promover a "Campanha Nacio 

nal de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior", a CAPES 

sofreu ao longo dos anos uma série de modificações no seu decre 

to, sem no entanto fugir do seu objetivo maior que era o de "as 

segurar a existência de pessoal especializado em quantidade e 

qualidade suficientes para atender às necessidades dos empreen

dimentos públicos e privados do país". 

Para tanto previam-se as seguintes açoes a serem 

executadas pela CAPES: 

a) Promover estudos das necessidades do País em matéria de pe~ 

soaI especializado; 

b) Mobilizar, em cooperação com instituições públicas e priv~ 

das competentes, os recursos existentes no País para ofere 

cer oportunidades de treinamento de modo a suprir as defici

ências de recursos humanos altamente qualificados do País; 

c) Promover a instalação e expansão dos centros de aperfeiçoa

mento e estudos Pós-Graduados do Pais. 

Os decretos que se seguiram, buscavam mais promo 

ver ajustes na estrutura jurídica e interna da instituição, do 

que mudanças no seu objetivo principal. 

Um balanço do que foi realizado pela CAPES ao 

longo dos quase trinta anos de existências, indica que sua atua 

ção real esteve sempre condicionada pela situação reinante nas 

Universidades Brasileiras, que eram por sua vez influenciadas 

pelas condições de desenvolvimento econômico do pais. 

No que tange suas atividades na área de treina

mento, nas duas primeiras décadas a atuação da CAPES esteve qu~ 

se que exclusivamente voltada para o envio de estudantes brasi 

leiros ao exterior, com O objetivo de realizarem cursos de Pós 
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Graduaç~o a nivel de especializaç~o, de Mestrado e de Doutorado. 

Dur~nte este período a Universidade Brasileira se caracterizava 

pela inexistência do tempo integral, resultando na falta de Pes 

quisa e do Ensino de PÓs-Graduaç~o. Daí a necessidade de enviar 

alunos ao exterior para programas de PÓs-Graduaç~o. O estágio 

de industrialização do País por outro lado não demandava os prQ 

fissionais criativos para a geraçao ou mesmo absorção de conhe

cimentos avançados . 

No entanto, a rápida industrialização dos anos 

60 gerou no final da década uma grande preocupaç~o por parte do 

Governo da necessidade de geraç~o de conhecimentos científicos 

e tecnológicos nacionais, resultando no aparecimento de vários 

programas institucionalizados de Pós-Graduação e Pesquisa nas 

Universidades Brasileiras, dado o retorno do pessoal formado 

Tal preocupaç~o resultou também na institucionalização do tem 

po integral para os docentes das Universidades Federais e culmi 

nou com a elaboração, em 1974, do I Plano Nacional de Pós-Gra 

duação (I PNPG) para o período de 1975 a 1979. 

Foi exatamente neste periodo que a CAPES passou 

por sua maior transformação, passando a se preocupar diretamen

te com toda a problemática da Pós-Graduação no Pais, no sentido 

estrito e lato sensus. 

Surgiram, aí, os Programas Institucionais de Ca 

pacitação Docente, os Programas de Apoio Financeiro às Pró-Rei 

torias de Pós-Graduação, os Programas de Acompanhamento e Ava 

liação da Pós-Graduação no Pais, e os Projetos Setoriais de 

Apoio a Pós-Graduação. . 

Um balanço da situação, hoje, indica que o gra~ 

de investimento feito pela CAPES na formação de uma massa criti 

ca de docentes e pesquisadores, e de criaç~o de condições para 

sua fixação na Universidade, já começa a mostrar resultados con 

cretos. 

Vários grupos se consolidaram nas diversas áreas 

de conhecimento, apoiados em sólidos programas de Pós-Graduação 

e Pesquisa. 
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Muitos destes grupos mostram hoje condições de 

prestar seus serviços de treinamento, consultorias e pesquisa 

para o setor produtivo, tanto privado quanto governamental, con 

tribuindo mais diretamente para o desenvolvimento econômico e 

social do País. 

Ampliar este tipo de atividade, direcionando-a 

decididamente para a resolução dos problemas do próprio setor 

educacional é uma missão que a CAPES vê como uma exigência do 

momento presente. Além disso é o órgão que pode mediar e coord.~_ 

nar tal tipo de atividade, dada a sua proximidade com a Univer

sidade Brasileira e com o próprio sistema educacional como um 

todo. 

J 
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IV - RAZÕES E BENEFIcIOS DO PROJETO 

O sistema educacional brasileiro requer, em ra 

zao dos sérios problemas que enfrenta, a tomada de uma série de 

medidas, sejam medidas para universalizá-lo de fato, no seu ní 

vel fundamental, seja para corrigir-lhe as deficiências que se 

manifestam no presente, dentro das atuais estruturas . 

Um dos sérios problemas é a articulação dos dife 

rentes níveis entre si, eliminando os estrangulamentos existen 

tesi outro problema é o de tornar flexível o sistema para que 

dê conta dos problemas específicos enfrentados setorial e regi~ 

nalmente. Questões como as da educação pré-escolar, da educação 

dos deficientes e excepcionais, da educação de adultos e da edu 

caça0 permanente, ou, ainda, das relações entre educação e mun 

do do trabalho (o binómio educação-produção) permanecem atendi 

das de forma insatisfatória. 

Esses problemas todos, embora nao sejam solucio 

náveis apenas com a tomada de medidas intra-sistema escolar,não 

serão equacionados satisfatoriamente sem uma séria intervenção 

no processo de formação dos professores e dos planejadores e ad 

ministradores do sistema. 

Os conteúdos, métodos e técnicas de nossa educa 

çao necessitam de profundas revisões, numa intervenção e conceE 

çao corajosamente inovadoras. 

As questões relacionadas com a concepçao do pr~ 

cesso de ensino-aprendizagem e sua organização, a questão refe 

rente a material didático adequado aos diferentes objetivos do 

ensino, à própria forma de estruturar e organizar o sistema de 

ensino e à formação dos professores, supervisores, planejadores 

e administradores exigem um enfoque totalmente inovador. 

O sistema de ensino precisa enfrentar a questão 

da ciência e da tecnologia, por exemplo, considerando as dife 
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rentes condições urbanas e do meio rural brasileiros e sua inte 

graçao com o sistema produtivo. E seu ensino também reclama de 

uma"nova concepçao de educação, lastreada em conteúdos, métodos 

e materiais melhor adequados que os empregados até o momento. 

Dentre os desafios a serem enfrentados, e para 

atender aos demais, está o da reativação e renovação dos cursos 

de formação de professores para os diferentes níveis de ensino, 

formação que se dá ao nível médio e superior. 

Quanto à formação de planejadores e administrad~ 

res dos sistemas de ensino, . tendo em vista a elaboração dos pl~ 

nos de ação, a formulação de políticas e à administração pr~ 

priamente dita (direção, controle, supervisão e coordenação 

dos sistemas), enfatiza-se, hoje, a necessidade de uma nova óti 

ca de concepção dos problemas, privilegiando a participação dos 

beneficiários na sua formulação e elaboração. A experiência bra 

sileira, . como a latino-americana, têm demonstrado que os proble 

mas da educação, como outras questões sociais, embora tecnica 

mente discutidos e equacionados, persistem através do tempo, d~ 

safiando planejadores e administradores. A participação, hoje 

incipiente e restrita a uma linha instItucional, deverá se abrir 

amplamente a participação comunitária, pois é no espaço social 

que a educação e seu planejamento ganham sentido e consequência. 

A própria sociedade se vai educando ao refletir sobre as que~ 

tões educacionais, científicas e tecnológicas. O desenvolvimen 

to dos sistemas de ensino se deve realizar numa perspect.i va emi 

nentemente local ou regional, com a instauração de um tipo de 

planejamento participativo que diminua as distâncias entre quem 

pensa e que faz, entre quem elabora e quem executa. Em síntese: 

- a política educacional se busca renovar, colo 

cando-se dentro de uma pespectiva de política social comprometi 

da com a melhoria das condições de vida da população, sobretudo 

no meio rural e nas periferias urbanas, entrelaçada a questões 

como atenção primária à saúde, habitações, emprego e renda, sa 

neamento básico, marginalidade, entre outros; 

- a formação de planejadores, administradores, 

professores deve privilegiar soluções locais, formando os qu~ 

.. 
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dros de pessoal a nivel local e regional, apoiada em eficiente 

cooperaçao técnica dos órgãos centrais, nacionais e internacio 

nais; 

- a administração da educação necessita superar 

formas cristalizadas de gerir os sistemas, pela descentraliza 

ção e participação, injetando criatividade e superando rotinas 

inadequadas; 

- a formação de pessoal é uma condição necessã 

ria para as inovações (embora nao seja condição suficiente), 

desde que vinculada estreitamente com as realidades locais, para 

que técnicos de alto nivelnão proponham soluções de alto nivel, 

que sejam desvinculadas da realidade social e de suas manifesta 

ções culturais mais profundas; 

- os desafios vividos pela comunidade nacional, 

por sua vez, requerem uma nova proposta pedagógica que supere 

uma concepçao autoritária, elitista e meramente adaptativa da 

educação. 

Inegavelmente, cuidar do ensino de primeiro grau 

é o desafio maior do sistema educacional brasileiro, hoje. 

Por outra parte ê invejável que, em boa parte,há 

no País um potencial a ser utilizado para esse objetivo. E nes 

te particular se destaca o papel da Universidade, das boas Uni 

versidades existentes no Pais, com Uln vasto potencial acumulado 

em estudo~ e pesquisas no setor. !!'r'" ~ '" d4 ~ Cf ~ d{ pJ-h-
.~~/ Zc4; ~~~~~~ ~:::!~~ 7H~~ .. ~ ~ 
~~~ .~ k.(...l>t.f ..... t- "'<'l ~~ oi!... a... ~ ... t.L-e., k~ ~ ~~ • 
~ rata-se, pois, de utllizar uma estrategia ad~ 

quada para canalizar esse potencial em beneficio dos diferentes 

sistemas e niveis de ensino .. Há pessoas e há idéias em estoque, 

e uma estratégia inteligente e uma tática oportuna podem utili 

zá-las para a criação de pólos alternativos de crescimento lo 

cal e agências a serviço do desenvolvimento comunitário e da me 

lhoria educacional. Um dos objetivos da CAPES, na sua função de 

coordenação do aperfeiçoamento de pessoal de nivel superior, é 

o de provocar o sistema de ensino superior, induzindo··o, pela 
• 

forma de aperfeiçoamen'co utili,zada, a se integrar com a comuni 

dade e com o ensino de primeiro e de segundo graus, descentrali 

I 
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zando-se e regionalizando-se,1 de forma a ligar dois pólos educa 

cionais até agora praticamente sem canais de intercomunicação. 

Além disso, as instituições de ensino superior 

isoladas representam um potencial instalado, um considerável in 

vestimento social. Trata-se então, de dar apoio àqueles cursos 

de maior conseqüência a longo prazo para que eles possam atin 

gir seus obj eti vos de forma pertinente, Não é preocupação da C'U'ES 

reforçar as "universidades de subúrbio", cuja função nos gra!! 

des centros urbanos, é aproveitar-se da demanda reprimida, sobra 

de matrícula das Universidade de bom nível, numa comercializa -

ção ética e culturalmente discutível do ensino superior. Longe 

disso, o que se pretende é dar apoio à descentralização e regi~ 

nalização do ensino superior pela consolidação das instituições 

isoladas, com clientela local específica e com características 

promissoras como instituição. 

Apoiar tais instituições, com bolsas de estudo 

para seus docentes, com cursos de aprefeiçoamento e/ou especi~ 

lização, com empréstimo de professores das grandes Universida 

des, motivá-las a co-participarem da produção de pesquisas,cri2!! 

do núcleos de pesquisa, é também compensar o esvaziamento pr~ 

vocado nessas localidades pelo "brain-drain" de talentos e 

recursos humanos da periferia para o centro do sistema. 

o apoio a tais centros de pequeno e médio porte, 

representa a busca da eqüidade na distribuição dos benefícioss2 

ciais através de uma estratégia hábil de descentralização e re 

gionÇilização, de desenvolvimento social e comunitário. 

o quanto foi dito a respeito do papel da Univer 

sidade para com o ensino de primeiro e segundo graus, é igual 

mente válido para o sistema empresarial de periferia, sobretudo 

no que tange às necessidades de criação e inovação tecnológica. 

Em função deste contexto definem-,se novas pers 

pectivas para a atuação da Universidade, devido às neçessárias 

mudanças de ênfase da educação, na esteira das diretrizes elabo 

radas a nível nacional. E a própria CAPES, no seu papel de for 
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necedora de Recursos Humanos e responsável, em grande parte, p~ 

lo aperfeiçoamento dos quadros docentes e administrativos do 

sistema superior de ensino, dos órgãos superiores de'administr~ 

ção pública e do próprio setor empresarial privado, se sente de 

safiada a miltiplicar seus esforços de capacitação de pessoal 

de uma forma ajust.ada às necessidades manifestadas dentro da so 

ciedade brasileira. Decorre daI sua preocupaçao em induzir a 

articulação do ensino superior - da Universidade - com os 
... 

nl 

veis anteriores de escolarização, tendo em vista aperfeiçoar o 

pessoal em função da busca de soluções e da realização de pe~ 

quisas que contemplem os problemas considerados no· campo da ed~ 

caça0. 



v - OS OBJETIVOS E MET1\S DO PROJETO 

O projeto pretende alcançar os seguintes objeti-

vos: 

1. Apoio à elevação do nível de desempenho do sistema de ensino 

de primeiro grau, atravé,s da melhor qualificação dos docen 

tes que atuam nas Faculdades ou Centros de Educação das nos 

sas universidades ou instituiç6es de ensino superior, respo~ 

s~veis pela formação dos professores das diferentes redes e 

níveis de ensino; 

2. Apoio aos esforços de elevação do nível de eficiência dos 

sistemas estaduais e munic~~ de ensino, através da quali

ficação de seus quadrO~cnl,cos, com ênfase em planej amen'to 
Il .A_ h -:r- • ' , ,; ~ 

e administração educacional) r~/~~ ~ ~...." -~. 

Dinamização da vida cultural e da produção científica das pe 

quenas instituiç6es de ensino superior do interior do País, 

através do intercâmbio cultural e científico propiciado pelo 

sistema de empréstimo de professores e de sua integração em 

programas de pesquisa; 

t~4. Incentivo à melhoria dap condiç6es tecnológicas das indústrias 

de periferia, oferecendo-lhes cursos que atendam à necessida 

de de formação, preparação ou reciclagem dos seus quadros té~ 

nicos e gerenciais; 
r • 

5. Melhoria da qualidade do ensino;::~~as comunidades in 

terioranas pela elevação do nível de 'luali'ficação do quadro 
_ Z_.L ~~ ~ 

docente das instituiçoes de ensino de 39 graud/ ~~ k/J 
~~~ ~ cAo~eA4~~~L~~. 

6. Articulação dos grandes centros de pesquisa com os grupos lo 

cais/incentivando 

investigaçSo e de 

o surgimento de núcleos embrion~rios de 
implementação de exper,imentos~ "p;Q, • ... ~:;) 

" 

Para atender tais objetivos, o projeto propoe as 

seguintes metas: 

a) Fortalecer o sistema de ensino de primeiro grau, utilizando 

o ensino superior, sobretudo na ~rea de educ~ção, e através de 

cursos de aperfeiçoamento e/ou especialização para docentes 

das Faculdades de Educação, com ênfase no estudo de metodolo 
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gias de ensino para as diversas área do conhecimento e de 

reformulaç~o curricular. Estima-se num total de 100 cursos, 

a~endendo a cerca de 3.000 docentes. 

b)Dar apoio aos sistemas estaduais e municipais de ensino,tre! 

namento, capacitando ou atualizando seus técnicos de nível su 

perior e intermedi~rio através de cursos de administraç~o 

planej amento e avaliaç~o de sistemas educacionais, através de 

150 cursos, com capacidadê de atender a 4.500 técnicos; 

~)Fortalecer o ensino de 19 e 29 graus através da melhorai a do 

~ ensino das matérias b~sicas dos cursos de graduação, sobret~ 
do de licenciatura, por meio de cursos de aperfeiçoamento e/ 

ou especialização, num total de cerca de 200 cursos, atingi~ 

do perto de 4.000 docentes; 

d)Reformular a concepç~o ensino-aprendizagem para 19 e 29 graus, 

com introdução de novas metodologias, compatíveis com a rea 

lidade s6cio-econ6mica e cultural das populaç6es marginaltz~ 

das; 

S e) Diversificar as oportunidades de p6s-,graduação para profess~ 
~ res das insti tuiç6es isoladas do interior do País f através da 

implantação e consolidação do sistema de ensino por tutoria 

à distância, através do sistema de ensino por correspondên -

cia; Serão oferecidos cerca de 50 cursos no primeiro ano, que, 

acrescidos de mais 50 nos anos subsequentes (1982 e 1983) ,peE 

mitirão, cumulativamente, a oferta simultânea de até 100 cur 

sosdessa natureza, no último período do projeto, perfazendo 

um total de 200 oferecidos durante a vigência do atual proj~ 

to, e atendendo a aproximadamente 3.000 docentes; 

~~})prOPiciar a integração dos centros de excelência acadêmica, 

/ na ~rea científico-tecno16gica, com as demais insti tuiç6es de 

ensino superior e com o sistema de produção, pela implant~ 

ção de sistemas de tutoria à distância por TV, mediante uso 

de video-cassetes. Prevê-se a implantação de três (03) Cen 

tros de educaç~o continuada por TV; 

~ g)Estimular o intercâmbio cultural, científico e pedag6gico en 

/ tre as instituiç6es de ensino superior de alto nível - as Uni 

yersidades em particular - e as pequenas instituiç6es isola 
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das de ensino superior, atrav~s do incentivo ao sistema de 

emprestimo de professores das primeiras para as últimas, mo 

vimentando um total aproximado de 3.000 docentes nos 

mos três anos; 

próx~ 

h) Fortalecer o ensino das ciências a nivel de primeiro grau, 

atravês da oferta de 200 bolsas de estudo no exterior para 

docentes de nível superior que atuam na formação de quadros 

docentes para o sistema de ensino bã~ico, ou supervisores que 

atendem ao sistema educacional dos Estados e MunicípioSi 

~ j)Consolidar o ensino de 39 grau em instituições isoladas não 

~~ federais de bom nível, de pequeno e médio porte no interior 

do Pais através de concessao de 6.000 bolsas de estudo aos 

seus docentes para programas de mestrado. 



VI - Descrição Técnica do Projeto 

. L Programas e Componentes do E.!:9jeto 

o presente projeto contempla recursos para reori 

entação doI programas de pós-graduação stricto e latu sensus de 

senvolvidos pela CAPES sob a denominação de PICD I e 11, respe~ 

tivamente. Integram o proje,to ~ subprogramas distintos, emb,Q 

ra congeneres, a serem executados através de seis modalidades 

básicas de ação .. 

Em primeiro' plano, des·tacam-se os :subprogramas i~ 

tegrados por cursos convencionais de pós-graduação 'tatu sensu", 

de aperfeiçoamento e/ou - -~-especializaçao, de carater ~ em forma 
:;t..:- ')1A.4./I-tCo 
t.ens-i~, a serem executados em períodos de férias escolares e em 

. .......L~ ... d - .. , perlodos especiais ao longo do ano letivo, com uraçao <'fft:t1I1ffiél 

de 360 lrofas c- Hlá,doffi.Q de 720 horas. 

centes de 

Tais .. .,cursQ8 têm corno 
~ /' - -e t:k L..9~ 

ensino syporisr nas áreas 

ob~~a formação de do 

pJ;~ do conheciment~, 
nas matÃit"';as à3 sj Cas <1.os curso ... -d-e-gyo:duaç.s.o, nas gl,:;;ci-p.J.jnas 

e9pecíLicas dos etl~sos de fOrIDnçãQ de pit"'OfOSSOFes, além de for 

mar, capacitar ou atualizar técnicos dos sistemas de ensino e3 

taduais e municipais nas áreas de administração, planejamento , 

avaliação e supervisão, bem como nas áreas de apoio dos orgaos 

de administração do ensino nas esferas mencionadas. 

ltvJEm segundo plano destacalil-se os programas de pos 

graduação "latusensu;' também a nível de aperfeiçoamento e/ou e~ 

pecialização, de natureza não convencional, a serem desenvolvi 

dos por meio de tutoria ã distância. 

Estes cursos, por sua vez, serao desenvolvidos 

com a utilização dos métodos de ensino por correspondência e d~ 

ensino por TV, através do uso de video-cassetes. Seu objetivo é 

atender aos professores das instituições de ensino superior no 

interior do país e a profissionais de nível superior e técnicos 

das pequenas, médias e micro empresas, sobretudo as da perif~ 

ria, com ênfase na atualização dos quadros técnicos e gerenciàis. 

Em terceiro plano, destaca-se um programa total 



rit? pedagógico e cientifico para as pequenas instituições 

interior dp País, com deficiência de qualificação dos seus 

dros de pessoal ligados ao magist~rio~ 
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qu~ 

~,r-<-~' 
Em ~He~o lugar, considera-se o programa de bol 

sas no exterior. Seu objetivo ~ permitir o envio de docentes e 

técnicos ao exterior para se especiallzarem em metodologia de 

ensino de primeiro grau, com ênfase na area de ciências, em pr~ 

gramas que atendam a crianças oriundas de familias de baixa ren 

da e pouco desenvolvimento cultural das áreas periféricas dos 

aglomerados urbanos e das áreas remanescentes do meio rural. 

Em quinto lugar, contempla-se o programa de bol 

sas de estudo no País, a nivel de pós-graduação "stri6to sensu", 

para atender ~s necessidades de qualificação dos quadros docen 

tes dos estabelecimentos isolados de ensino superior do Pais ,: 

dando ênfase a participação de docentes de instituições local i 

zadas nas cidades de pequeno e médio porte. 

é.-.~~~ 
~e, propõe-se o programa de implementação 

de experimentos em Educação, buscando o envolvimento direto da 

Universidade com a Sociedade, a partir da busca de soluções p~ 

ra os problemas que afetam o sistema educacional, sobretudo a 

nível de primeiro grau. Portanto, será incentivada a busca de 

metodologia apropriada para o contexto rural e perif~rico urba 

no, de estratégias de mudança e novas formas do ensino das ciên 

cias, com o objetivo de implantar uma escola flexivel e integr~ 

da a vida comunitária local, que atenda ~ informação e sobretu

do a formação do individuo, compatíveis às suas necessidades. 

2. Períodos considerados e etapas de execuçao 

Considera-se o período de execução do ,presente 

projeto, com base nos recursos solicitados, o espaço de tempo 
~ F 

compreendido entre járreTro de 1981 e dezembro de 198', num to 
- - -

tal de * semestres. '"(. 
0/ 

Os programas e subprogramas, todavia, em função 

de sua natureza, se desenvolverão em distintas etapas, que p~ 

.. 
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dem ser assim resumidas: 

2.1. Cursos "convencionais" de aperfelçoamento e/ou esp~ 

cialização de professores para areas priorit~rias,m~ 

térias b~sicas e disciplinas básicas dos cursos de 

2.2. 

2.3. 

' ... " ~() '2" educaçãoR IA ~ <ee.. ", ~ -~ 

la. etapa: ju1.ho/1981 

2a. etapa: janeiro/fevereiro/1892 

- 3a. etapa: ju1ho/1982 

- 4a. etapa: janeiro/fevereiro 1983 

- 5a. etapa: julho/1983 

- 6a. etapa: janeiro/fevereiro 1984 
;:;; .... t "I.,e: r~ft..o I{I..} 
~:,. ~~: r~/~.4(.r 

Cursos "convencionais" de aperfeiçoamento e/ou espe 

ci~1ização para técnicos das Secretariasde~ducação: 

- la. etapa: 29 semestre de 1981 

- 2a. etapa: 19 semestre de 1982 

- 3a. etapa: 29 semestre de 1982 

- 4a. etapa: 19 semestre de 1983 

- 5a. etapa: 29 semestre de 1983 

- 6a. etapa: 19 semestre de 
191J - ~~ ....e..:{ "7.t"'- ~ 

L~ ~c;... ol.o '~ -f-;. --f'" "-?-.... ':'" t1. '_ ............... ~ ~ tf J 

Cursos "não convencionais" de aperfeiçoamento e/ou 

especialização por "tutoria a distância": 

a) Cursos para docentes, pelo método de ensino por 

correspondência: 

- la. etapa: 1981 · ................... 40 ' ~cursos 

- 2a. etapa: 1982 · .................. ~ 70 cursos 

3a. etapa: 1983 · ................... 90 cursos 

T o t a 1 ••••••••••••••••••••••••••• 2 O O cursos 

b) Cursos para docentes e técnicos de nivel superior 

do setor de empresas, por TV, com utilização. de 

video-cassetes: 

- la. etapa: 1981 - aquisição e instação dos eq\l.:!:. 
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pament.os e imrlant.ação do sistema dentro das ins 

tituições-emissoras ou geradoras. 

- 2a. etapa: 1982 - inIcio de funcionamento dos 

programas, através de experiências piloto. 

- 3a. etapa: 1983 - ampliação e consolidação dos 

programas pelas instituições, em caráter de au 

to-finanCiamento e gestão . 

Programa de empréstimo de professores: 

- la. etapa: 1981 (29 sem.) /1982 (19 sem. ) .... 1. 000 

- 2a. etapa: 1982 (29 sem.)/1983 (19 sem. ) .... 1. 000 

- 3a. etapa: 1983 (29 sem. ) /1984 (19 sem. ) .... 1. 000 

T o t a 1. . . . . . . . . . . . . . . . 3.000 

2.5. Programas de bolsas para o exterior: 

- la. etapa: 1982 ......................................... 100 

- 20.. etapa: 1983 ....................................... 100 

T. o t a 1. . . . . . . . . . . . . . 

2.6. programa de bolsas no PaIs: 

~ la. etapa: ~arço/81 

2a. etapa: ~arçoj82 

3a. etapa: marçoj83 

........... , .. '" .. ~ ....... 

.. " .. -- ...................... .. 

...... '" ...................... .. 

. 200 

1. 500 

1. 500 

1. 500 

bolsas 

bolsas 

bolsas 

bolsas 

bolsas 

bolsas 

- 4a. etapa: marçoj84 .•.........•.•.. 1. 500 bolsas 

T o tal .............. 6.000 bolsas 

2.7. Programa de implementação de experimentos. 

- la. etapa: janj81 a julho/81 - levantamento de to 

das as pesquisas já realizadas na area, sobretudo 

no que se refere ao ensino de ciência. 

- 2a. etapa: julho/81 a julho/83 - desenvolvimento 

de várias projetos experimentais sob a responsabili 

dadede seis núcleos (inicialmente FUNBEC,Fundação 

.. 
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Cnr10s Chagas, UFRGS, PUC/RJ, UFC e UFIU) I associa 

dos a outros grupos de pesquisa de instituições me 

nores em cada regi~o do Pais e aos sistemas de en
sino locais. 

- 3a. etapa: julho/83 a julho/84 - divulgaç~o de re 

sultados,mediante Seminários, feiras, congressos de 

ci~ncia, livros, cursos de aperfeiçiamento/especi~ 

lizaç~o(com apoio da CAPES. 

3. Parâmetros básicos dos programas (esboço) 

A proposta consubstanciada neste projeto é fund~ 

mentalmente, de formação de recursos humanos. 

3.1. Uma análise das necessidades de t.reinamento de for 

mação de recursos humanos para os setores considera 

dos, ao lado da capacidade de atendimento do sistema, 

sugere a seguinte proposta: 

-------------.------.------.----------~~----,----------------------

Programa n9 de Professores n9 de 

Cursos/mobilizados bolsas 

Núcleo 

Àreas prior.:!: 

tárias 250 

2 • MatÊriasBásicas 2 O O 

3 • Àrea de Educaç~o lO O 

4 . Técnicos em edu-

caÇa0 150 

5. Tutoria â dis 

tância p/ cor-

pondencia 200 

6. Tutoria FOr TV 

7. Empréstliro de ' 

professores 

~/}.v 8. Bolsas p/ o ext~ 
rior 

#\ 9. Bolsas p/ o Pais 

~10. Pesq.émeducaç~o 

T o tal 

03 

906 

3.000 

3.000 

200 

6000 

6200 

FOPulaç~o atendida 

5.000 

4.000 

3.000 

4.500 

3.000 

200 

6.000 

25.700 
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3.2. Areas, matérias ou disciplinas a serem atendidas 

A guisa de informação, cumpre observar que a seleç~o 

das áreas, matérias ou disciplinas a serem atendidas 

se fez em consideração aos seguintes tópicos: 

i) Natureza dos programas de pós-graduaç~o "ldú sen 

sul!: a duração dos cursos, que é reduzida, e o seu 

objetivo ~ aperfeiçoamento ~ determinam a seleção 

de áreas nas quais n~o haja necessidade de utili 

zação de grande quantidade de equipamentos sofis 

ticados e que tenham um enfoque onde as aplicações 

práticas, a nível profissional, docente ou nao , 

prepondere sobre os aspectos puramente teóricosou 

especulativos; 

ii) Necessidade de atendimento a problemas mais evi 

dentes: a consideraç~o básica, neste caso, sao os 

problemas enfrentados pelo País, bem como pelas 

instituições. 

Considera-se, necessário deixar uma margem de fIe 

xibilidade, em todo programa deste gênero, para 

atender ao que se convencionou denominar de "voca 

ção das instituições". Entende-se, por esta expr~ 

são, o desenvolvimento, em cada instituiç~o, de 

programas de ensino e de pesquisa que visam ora 

ao atendimento de necessidades especificas do seu 

meio ambiente, ora a um determinado potencial de 

pesquisa ou de ação comunitária para as quais es 

teja habilitada por razoes peculiares de recursos 

humanos ou financeiros. Há pesquisas que embora 

desprov~das de um caráter de aplicabilidade de d~ 

senvolvimento gerdl do Pais ou do desenvolvimento 

científico propriamente dito. 

iii} Características dos beneficiários: há necessidade 

de um atendimento diversificado, através dos cur 

sos, considerando o perfil dos interessados. As 

prioridades se alteram em funçSo das caracteristi 
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cas dos destinatários dos cursos, no presente p~:2. 

jeto constituidos de docentes (de áreas básicas, 

de matérias básicas, de disciplinas básicas), de 

técnicos em educaç~o ou de profissionais vincula 

dos ao setor empresarial indústrial ou de ser 

. viços . 

. iv) Efeito inovador, multiplicador ou de consolLlaç~o/ 

ampliacão do conhecimento: dentro desta perspe~ 

tiva, é fundamental que os cursos para técnicos 

industriais, por exemplo, se caracterizem pelo 

impacto inovador a ser gerado nos meios de produ 

ção. No caso das matérias básicas dos cursos de 

graduação, interessa at.uar sobre aquelas que por 

serem básicas, isto é, ministrados cemo conteúdos 

fundamentais de um grande número de cursos, te 

nham seu efeito multiplicado ~elo atendimento a 

um maior numero posslvel de alunos. 

No que se refere as areas prioritárias de saber, 

o aspecto de maior relevância é sua função de consolidação dos 

conhecimentos disponlveis, atualizando profissionalmente os be 

neficiários, ampliando as informações a seu alcance, propicia~ 

do a articulação de profissionais de urna mesma área, atuantes em 

diferentes instituições ou regiões,para facilitar o intercâmbio 

de informações e experiências. E considerando sempre, convéLl res 

saltar, os problemas ou necessidades mais prementes vividos p~ 

la sociedade corno um todo. 

Considerando os fatores acima, o projeto tem co 

mo prioridades: ;I 

~ t' Nas áreas básicas, 

- Ciências Biológicas :(B~ia)BiOqulmiCa, Botânica, Fisiolo 

gia, Genética, Imunologia, Microbiologia, 

Morfologia, Parasitologia, Oceanografia 

Biológica. 

- Ciências Exatas: Fl~:5.t:mâti~, Qul~da, 
"------ '-- - . . ----.......:..... ----~ 

Meteorologia. 
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- Ciências 

- Pr.ofissões Técnicas: Engenharia Civil ( 8nfase em Habitação popular) 

- Profissões da Sa~de: Medicina Preventiva e Saúde Pública, Hed~ 

cina Tropical, Enfermagem Comunitária,Ed~ 

caç~o FIsica, Nutriç~o, Odontologia, Pe 

diatria. 

- Profissões Sociais: 
~"\ 

~rn~~f'3ç~0 de Pequenas Empresas, Biblio 

teconomia e Ciências da Informaç~o, Arqu~ 

tetura(para habitações populares)e,Urbani~ 

mo. 

- Profissões Agro-Industriais: Ciência e Tecnologia de Alimentos, 

Veterinária, Zootecnia, Fitotec -

nia, Solos e Engenharia Agrlcola, 

Agronomia. 

- Letras e LinguIstica: Llngua Portuguesa 

b) Matérias básicas 

Embora a diversificaç~o de algumas ma 

térias básicas em função das áreas em que os cursos se inserem, 

consideram-se, corno tais, no projeto. 

- Ciências Bi01ÓgiCa~10~, Fisiologia e Morfologia, com as 

disciplinas derivadas. 

- Ciências Exata(:~a;~Fisi~~uIm~ om as discipli-

nas deri~a:s. . 

c) Nos Cursos da area da Educa9~0: 

Devem ser considerados as seguintes 

disciplinas básicas: 

Administraç~o da Educaç~o, Planejamen

to e Avaliaç~o Educacionais, ;': Ensino

Aprendizagem, Tecnologia Educacional , 



35 

,avaliação da Aprendizagem 

- Educação Permanente e' Educação de Adul 

tos; 

- Educação Rural e Educação Especial. 

'3.3. Observações sobre os outros programas: 

Programas de tutoria a óist~ncia: atenderão aos 

destinatários dentro das prioridades apontadas ~ 

cima, cuidando em atender ~s áreas selecionadas, 

bem como ~s matérias e/ou disciplinas e em eviden 

cia, 

~ atender as mesmas prioridades apontadas nos itens 07. . 

b) program~. de Empréstimo de Professores :,procurará 

- ~, ~ e ~. 

c) Programas de Bolsas de Estudo: atenderão, de um 

lado, ao pessoal ligado ~ área da educação - do 

centes ou técnicos -, dando ênfase ~s sub-áreas 

mencionadas no item ~, e,de outro,aos docentes 

vinculados a instituições interioranas, segundo 

nas necessidades por elas manifestadas. 

d) Programa de Implementacão de experimentos: dest~ 

na-se a apoiar iniciativas no campo da experime~ 

tação pedagógica a nlvel de primeiro grau, tes 

tando metodologias de ensino na área de Lingua -

gem e Ciências, a partir dos conhecimentos ger~ 

dos pelas pesquisas básicas no campo da Psicolo

gia e da Sociologia Educacional.Antropologia e LiE. 
gulstica, 

4. Aquisição de equipamentos e materiais 

A aquisição de equipamentos e materiais represe~ 

tará um investimento proporcionalmente reduzido no ~mbito des 

te projeto. Basicamente serão efetuados gastos de duas nature 

zas, correspondendo ; natureza dos programas a serem desenvol 

vidos. 

De um lado, há os programas de aperfeiçoamento e/ 
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ou especialização realizados na forma cODvencional de cursos 

intensivos, ministrados com utilização das instalaç5es e equip~ 

mentos existentes nas instituição-sede dos cursos. Neste caso, 

os gastos com material se destinam à aquisição de livros, para 

reforço das bibliotecas existentes, usualmente mal equipadas,s~ 

bretudo nas instituiç5es do interior, e aquisição de equipamen

tos de laboratório, quando se trata de cursos nas áreas de ciên 

eias exatats, profiss5es t~cnicas e profiss5es da saGde. Consi 

derou-se o percentual de 5% do valor do empréstimo CXlmo uma ~ 

tia significativa para esta finalidade, representando o totalde 

U$ 1.000.000,00 (hum milhão de dólares), equivalendo a cerca de 

Cr$ 60.000.000,00 (Sessenta milh5es de cruzeiros). 

~~ Os gastos mais importantes, entretanto, embora de 

menor monta; concernem à aquisição de equipamentos para implan 

tação do programa de tutoria à distância por TV (Programa Pós -

grad-TV) em três centros de ensino superior. Os centros empenh~ 

dos na implantação e implementação de tal tipo de programa sao 

a COPPE (Coordenação dos Programas de pós-Graduação de Engenha

ria da Universidade Federal do Rio de Janeiro), o CDA (Centro de 

Desenvolvimento em Administração da Fundação João Pinheiro de 

Belo Horizonte, Minas Gerais), e a EPUSP (Escola Polit~enica de 

são Paulo, são Paulo). O programa pressup5e investimentos, em 

cada uma dessas três instituiç5es,na instalação de aparelhos p~ 

ra gravação de aulas, um laboratório de produção de filmes e vi 

deo-cassetes, al~m das instalaç5es complementares de apoio ao 

desenvolvimento completo do programa, tais como equipamentos p~ 

ra guarda e conservação do material produzido, para controle e 

distribuição. 

~ jÁpresentamos, abaixo, a estimativa dos custos p~ 
ra implanta~o de um sistema de gravação de aulas em video-cas

sete no Departamento de Engenharia El~trica da EPUSP (em Cr$9): 

L Adaptação de 

2. Adaptação de 

3. Aquisição e 

2 salas de aulas :para gravaçao ...... 
3 salas de' aulas para play-:-back ..•.. 

instalação de 5 receptores de 

400.000,00 

300.000,00 

TV a cores, 26" .......••...•.•........••..••... 250.000,00 

4. Aquisição e instalação de 2 receptores de 

TV a cores, 20" lo •••••••• " •••••••••• IJ • fi ... lo •••• " • 80.000,00 
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5. Aquisição de 6 gravadores de video-cassete 900.000,00 

6. Aquisição e instalação de 7 cãmeras de TV 

.a cores, portãteis, com zoom telecomandãvel ..•.. 770.000,00 

7. Aquisição e instalação de 4 posicionadores 

telecomandados para elevação e azimute das 

camaras .......................... ............... 320.000,00 

8. Aquisição e instalação de 3 microfones em 

cada sala-estfidio ......•.•...•..•...••.......... 

9. Aquisição e instalação de 2 mesas para t-e 

lecontroles de azimute, elevação, zoo e lu 

minosidade de 2 cãmeras e escolha.da ima -

gem e som a serem gravados ............ ; ......•.. 

10. Aquisição de 300 fitas de video-cassetesp~ 

80.000,00 

80.000,00 

ra gravação de até 5 cursos de 60 horas ••..... 1.500.000,00 

Total. 4.680.000,00 

~ ~timando em Cr$ 5.000.000,00 (Cinco milhões de 

cruzeiros) ,~ função das variações na implantação do sistema 

nos outros centros, os gastos somam cerca de Cr$ 15.000.000,00 

(quinze milhões de cruzeiros) ou US9 250.000,00 (duzentos e ci~ 

quenta mil dólares) considerando a taxa cambial do cruzeiro equ.i . 

valente a Cr$ 60,00 por US$ 1,00. 

5. Problemas técnicos especiai~: 

o principal problema relacionado com a execuçãodo 

projeto concerne ao acompanhamento dos cursos, ãavaliação da 

qualidade dos mesmos e ao cadastramento dos docentes em condi 

ções ótimas de atuarem como professores nos cursos previstos. 

Quanto ao cadastramento de docentes para atuação 

nos cursos como professores, a CAPES refine boas condições de re~ 

lizã-lo, uma vez que tem a relação dos egressos dos cursos de 

. mestrado e doutorado no Pais e no exterior,e se mantém em conta 

to permanente com a comunidade cientifica nacional. 

Com respeito ao acompanhamento dos cursos, minis 

trando a necessãria supervisão e apoio, conta com uma Coordena

ção de Programas de Pós-Graduação Latu Sensu, com suficiente ex 

periência no trato das questões envolvidas em tal tipo de ativi 
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dade, seja no acompanhamento pedag6gico dos programas, seja no 

controle financeiro e contãbil. 

Para avaliação dos cursos existe também na CAPES 

um bem montado sistema de consultoria, responsável pela avalia 

ção dos programas de p6s-graduação "stricto·-sensu" tendo havido 

já participação em avaliação também de cursos de p6s-graduação 

"lato sensu". Far-se-á necessário, seguramente, ampliartal Iqu~ 

do de consulto~es. 

Com relação ã implantação dos cursos de "tutoria 

ã distância", seja por correspondência, seja por video-cassete, 

considera-se importante o serviço de consultores estrangeiros, 

com conhecimento e experiência em programas congêneres existen 

tes em seus paises; 
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VII - cus'ros E FINANCIAJllENTO DO PROJETO 

1. Bases e critérios de formulação: 

As estimativas dos custos foram feitas conside 

rando a natureza dos diferentes programas que compoem o projeto 

e os gastos reais dos programas semelhantes em execuçao pela 

CAPES no exercicio financeiro de 1980. 

Basicamente os programas assumem cinco modalida 

des distintas, cada um com suas peculiaridades e requisitos es 

pecificos em termos de inversão de recursos. 

1.1. Cursos convencionais de pós-graduação "1a tu 

sehsu" : 

Dentro desta categoria estão incluidos os sub

programas de aperfeiçoamento/especialização para docentes das 

áreas básicas do conhecimento, das matérias básicas dos cursos 

de graduação: das disciplinas básicas dos cursos de formação de 

professores e, finalmente, para os técnicos dos sistemas esta 

duais e municipais de ensino. 

A estimativa dos custos por curso foi feita to 

mando como parâmetros os custos médios dos cursos em realização 

pela CAPES no ano de 1980. A variância dos gastos é muito grag 

de em função da região onde os cursos são ministrados, e sobre 

tudo, em função da área de conhecimento a que os cursos se refe 

rem (Ciências Humanas, Profissões Técnicas ou Profissões da Saú 

de apresentam requisitos diferentes). 

Além disso, há cursos de caráter temporário e há 

~~ cursos de caráter permanente. Neste segundo caso, há necessida 

Y'de de gastos maiores com equipamentos e instalações, redundando 

em maiores investimentos iniciais, de resto plenamente justif.~ 

cãveis pela economia de escala resultante da sua plena utiliza 
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çao ao longo de múltiplos periodos de utilização, atendendo a 

clientela de sucessivos cursos. Os custos de capital, sendo im 

putados a todos os usuários, anula a preocupação inicial com o 

montante dos investimentos. 

A partir destas ponderações, verifica-se a se~ 

te composição de custos dos cursos atualmente financiados pela 

CAPES: 

Natureza dos gastos com cursos convencionais de 

p6s-graduação "latu sensu" a nível de aperfeiçoamento (1980) • 

--
Rubrica Especificação . Valor % 

-
Cr$ US$ 

-

Despesas de Custeio 

3.1.3.l. Remuneração de Ser.Pes. 800.000 13.333 58 

3.1.3.2. Serviços de Terceiros ~ 370.000 6.167 25 

3.1.4.0. Outros Serviços hargos 96.000 1.600 06 

3.1.2.0. Material de Consumo 204.000 3.400 14 
,L ~1-4t 

, SUB-TOTAL 1.470.000 24.500 98 

Despesas de Capital 

4.1.4.0. Material Perrranente 30.000 500 2 

SUB-TOTAL 30.000 500 2 

TOTAL GERAL 1.500.000 25.000 100 

~. 
1.2. Cursos não-convencionais de p6s-graduação 

Consideram-se, aqui, os cursos por "tutoria à 



distância" nas duas modalidades de execuçao: ensino 

respondôncia e por video-cassette. 
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/! - - -
~\~ 1. 2.1. _C...;u.;.;;r,-~_-,o;;;..;;;;.s_...;d;:..;e:..-_"..::tc.:u::.;t:..;o:..:r=-l:::,· ;;;a:.....:::â:....:d::.:l::.· ,::.s.::t.::â:,:.n:.::c::..;l::.;· a::::.-" __ por 

l~correspondência: 
/ - -

Neste tipo de curso, as despesas de capital sao 

eliminadas e a rubrica "outros serviços e encargos "aumenta _ em 

função das peculiaridades do curs6 e de sua metodologia. 

Verifica-se, então, o seguinte quadro: 

Valor e natureza dos gastos nos cursos de tuto 

ria por correspondência: 

Rubrica Especificação Valor % 

Cr$ US$ 

Despesa de Custeio 

3.1.3.1. Remun. Sexv. Pessoais 700.000 11.667 54 

3.1.3.2. Serviços de Terceiros 90.000 1.500 7 

3.1.4.0 Outros Se.-vviços e Encargos 400.000 6.667 31 

3.1.2.0 Material de Consumo 110.000 1.833 8 

'IO'rAL 1.300.000 21.667 100 

1. 2.2. Cursos de "tutoria à distància" por TV: 

As despesas da CAPES, previstas no presente pro 

jeto, se referem a gastos com aquisição de equipamentos e mat~ 

rial necessários à implantação dos cursos junto às institui 

çoes interessadas. A especificação consta do item 4 do capít~ 

lo VI. Os gastos estimados para implantação de 03 centros de 

ensino montam em Cr$ 15.000.000,00 correspondentes a US$ .•• 

250.000,00. 

-d 
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~/ ~ 1. 3. Programa de EmEréstimo de Profcssore s 

No programa de empréstimo de professores tomou 

se como base para cálculo de custos o valor do salário médio 

recebido por um professor da rede de universidades 

calculado em Cr$ 60.000,00 ou US$ 1.000,00. 

federais, 

Chegou-se a um valor hOL"a/aula de Cr$ 2.000,00 O 

valor hora/aula supoe a remuneraçao das aulas propriamente di 

tas e de todo o trabalho didático pedagógico de orientação e 

acompanhamento das atividades discentes. 

De outra parte, o número de docentes a serem en 

volvidos pelo programa foi estimado com base no número de ins 

tituições e cursos existentes no País em 1978. 

Segundo os dados estatísticos oficiais, disponl 

veis apra esse ano, havia no Brasil 893 instituições de ensino 

superior, sendo 65 universidade e 828 estabelecimentos 

dos. 

isola 

Essas instituições, por sua vez ofereciam 4.147 

cursos, sendo 2.372 em estabelecimentos isolados, Neste último 

caso, os cursos assim se distribuem pelas diferentes áreas de 

conhecimento: 

Ci~ncias Biológicas e Profissões da Saúde .•. 209 

Ci~ncias Exatas e Tecnológicas .............. 537 

Ci~ncias Humanas .................•.....•.. 1.183 

Ci~ncias Agrárias .......•.................... 26 

Letr as ......... f' ... " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " 275 

Artes ... """ .. """"" .. "" .. " ...... " ...... " ... """ ... 142. 

Propondo como meta atingir 50% desses cursos 

através do programa de empréstimo de professores e consideran

do a hipótese de cada cursos realizar apenas 01 empréstimo por 

ano, ao longo de 03 anos, será movimentado o equivalente a 

3.000 docentes. O montante de recursos requeridos pelo progr~ 

ma monta a Cr$ 450.000.000,00 ou US$ 7.500.000.00, para cus 

tear inclusive diárias e passagens. 
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1. 4. Programa de Bolsas 

Consideramos a possibilidade de cónceder 200 bo! 

sas pa'ra estudos no exterior, na área de ensino de ciências ,m~ 

todologia de ensino - com ênfase no ensino de ciências de 

periferia urbana e meio rural, e planejamento e administração 

do ensino, dando-se ênfase ao pessoal. ligado aos 6rgãos de ad 

ministração . 

Partindo do valor de US$ 800,00 por bols~./mes in 

cluindo nessa quantia as despesas com passagem, taxas escolares, 

seguro saGde, pagamento de anuidades e manutenção pessoal do 

bolsista, durante 48 meses, em média, ao todo tem-se despesas 

da ordem de US$ 7.680.000,00 ou Cr$ 460.800.000,00. Considera

se a taxa de câmbio correspondente a Cr$ 60,00 por US$ 1,00. 

As bolsas para cursos no País foram estimadas 

no total em Cr$ 1.800.000.000,00 ou US$ 3D.000.000, tendo como 

base os gastos do programa PICD-I no ano de 1980. 

1.5. Programa de Implementação de Experimentos: 

Para este programa teve-se o cuidado de se de 

terminar sobretudo a composição das despesas que assim se dis 

tribuem: 

Valor 
Rubdca Especificação Cr$ US$ % 

---
Despesas de Custeio 

3.1.3.1 Rerm.mer. Servo Pessoais 1. 500.000 25.000 60 

3.1.3.2 Serviços de Terceiros 600.000 10.000 24 

3.1.2.0 Material de Consumo 400.000 6.667 16 

2.500.000 41. 667 100 

Considerando-se como 2.500.000 o custo médio de 

uma pesquisa na área, ter-se-á condições de viabilizar cerca de 

20 pesquisas ou experimentos, atingindo um montante de Cr$ .•.• 

50.000.000,00 ou US$ 833.333. 

.-
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2. Categorias de Invers50: 

Q presente projeto nao inclui despesas com en 

genharia, por n~o prever construç~o de obras fisicas. 

Os gastos se referem, em pequena monta a equip~ 

mentos e materiais, concentrando-se nos elementos corresponde~ 

tes a "outros bens, serviços, e gastos". Uma reduzida parcela 

ser~ destinada a cobrir custos correntes de administraç~o e de 

cooperação técnica, prevendo-se, ainda, recursos destinados a 

cobrir despesas com imprevistos. Além, obviamente, de contem 

pIar os gastos referentes a juros incidentes durante o periodo 

de execuç~o do projeto, a comissao de crédito e inspeção e'vig;!: 

lancia por parte do BID. 

Em função da natureza do projeto, temos, pois, 

as categorias de invers~o conforme especifica o quadro I . 

3. Cooperaçao Técnica: 

Para a boa execuçao do projeto, algumas ativida 

des sao consideradas importantes: 

1. Consultorias internacionais ou nacionais. 

Os trabalhos de consultoria são uma constante na 

CAPES que recorre f habitualmente, ao conhecimento e'experiência 

de proeminentes personalidades do mundo acadêmico, cientificoe 

tecnológico para discuss~o, acompanhamento e avaliação de seus 

programas. O que tem se revelado de ineg~vel valor e proveito 

para todos os programas e subprogramas. 

No\presente projeto considera.i.se importante a 

presença de consultores internacionais para três subprogramas: 

- Aperfeiçoamento/especialização de técnicos em 

educação, sobretudo no que se refere a metodologias de ensino 

de primeiro grau. 

~~- T~toria à distância por correspondência, sobre 

tudo no que se refere à avaliaç~o do programa, em execução sob 
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. QUAD~O I 

CATEGORIAS DE INVERSÃO 

CATEGORiAS Cr$ US$ 

1. Adm;";~"ç'o do Peej"o ",( 232.200.000 3.870.000 

2. Equipamentos e Materiais ~~ 15.000.000 250.000 

3. Outros bens, serviços gastos 4.120.800.000 68.680.000 

~1 Empréstimo de professores 450.000.000 7.500.000 

.y .2 Bolsa de estudo 2.260.800.000 37.680.000 

3.3 Cursos de Aperfeiçoamento 1.310.000.000 21.833.333 

3.4 Financiamento de implemen-
tação de experimentos 100.000.000 1.666.667 

4. Custos Co ncorrentes 45.500.000 758.333 

4.1 Cooperação técnica 
o' (Consultorias nacionais e in-fJ 

ternacionais) 45.500.000 758.333 

5. Sem destinação especííica 91.000.000 1.516.667 

5.1 Imprevistos 01
0 91.000.000 1.516.667 

6. Gastos Financeiros DI 
(I nspeção e vigilância) D 45.500.000 758.333 

TOTAL 4.550.000:000 I 75.833.333 

/jls. 

45 

% 

5,0 

0,4 

90,6 

9,9 

49,7 

28,8 

2,2 

1,0 

2,0 

1,0 

100,0 



• 

46 

caráter experimental; 

( 
~/- Tutoria à distância por "vldeo-cassetes" (pos -

/ -
grad-TV), sobretudo na fase de implantaçao. 

Com relação ao último sub-programa, recorrer-se-a 

pelo menos uma das seguintes instituiç5es: Massachussetts Ins 

titute of Technology, cujo Center for Advanced Engineering stu 

dy executa programas e projetos especiais para clientes exter 

nos e concentra as atividades do MIT na área de educação conti 

nuada. 

- Colorado StateUniversity, que mantém curso de 

atualização ou educação cont.inuada por TV (Engineering Renewa.h 

and Growth program - ERGP). 

- StanfordUniversity, uma das primeiras universi 

dades americanas a usar o ensino por TV, tendo iniciado suas 

atividades em 1969, e oferecendo cursos a nlvel de graduação e 

pós-graduação. 

Estima-se em US$ 458.333,00 o montante a ser dis 

pendido com esse item. 

No plano interno, nao se dispensará, em nenhum dos 

programas de tutoria à distância, o trabalho de consultoria e 

apoio da ABT (Associação Brasileiru de Tecnologia Educacional) r 

co-patrocinadora dos cursos de tutoria por correspond~ncia e 

responsável pelos estudos de viabilidade técnica dos cursos de 

tutoria à distância por TV. 

3.2. Capaci~ão de pessoal local e/ou organiza2ão de cur 

sos locais. 

A natureza dos programas e subo-programas contem 

pIados no presente projeto não parece indicar necessidade de 

prcgramas de aperfeiçoamento ou treinamento de pessoal para sua 

operacionalização. 

}I\-~ sub-programa de pós-graduação pelo sistema de 

tutoria à distância por TV, embora sendo o que represente maior 
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grau de inovação 110 sistema, envolve dificuldades técnicas de 

pequena monta, passíveis de encélminhamento atrayés de orienta 

ção ~e consultores especializados, como antes mencionado. 

4. Quadro resumo dos custos do projeto: 

o quadro 11 apresenta o resumo dos custos do .'ÍJr~· 

jeto, com os gastos especificados por programas. 

5. Financiamento do projeto: 

o quadro n9 111 mostra a distribuição dos recursos 

[,previstos por categorias de inversão e por origem, discrimina!!. 

do a parcela (35%) solicitada ao BID e a parcela (65%) consti 

tuída de recursos próprios da CAPES. 

Para uma idéia da capacidade financeira da CAPES 

em 1981, segue-se um quadro demonstrativo da proposta orçame!!. 

tária para o mesmo ano, tal como encaminhada ao Congresso Na

cional (ver quadro n9 IV ) . 

6. Cronograma de desembolso: 

o desembolso dos recursos procura respeitar o es 

calonamento dos gastos em função das diferentes etapas dos pro 

gramas constantes do projeto, levando em consideração a nature 

za dos mesmos e os períodos de tempo necessários para sua im 

plementação. 

o período previsto para execuçao do projeto é de 

06 anos, tendo início no primeiro semestre de 1981, e terminan 

do no segundo semestre de 1986. Espera-se, nesse período, ter 

realizado a aplicação do total dos recursos. 

o quadro n9 V especifica a proposta de desem 

bolso. 
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PROGRAMAS 

1 . Pós-G rad uação "lato sensu" 
q 1.1 Áreas Prioritárias 
~1.2 Matérias básicas 
L'-ll.3 Disciplinas pedagógicas 

~ 1.4 Técnicos em educacão ~/ 
~e31.5 Tutoria por correspondência 
"",<".6 Tutoria por TV 

(03 núcleos) 

2. Empréstimo de Professores 
(3.000 docentes) 

'3. Pós-Graduacão "stricto sensu" 
I . 
t.b 3.1 Bo Isas no Exterior 
""b.2 Bolsas no País 

(esco las iso ladas) 

4. Implementação de experimentos (~l) J 
TOTAL I 
/jls. 

_ . 

PARÂMETROS BAslCOS DO PROJETO COM CUSTOS 
CORRESPONDENTES POR PROGRAMA (em Cr$ e em US$) 

QUADF.o rI 

Ni? N<? N<? TOTAL CUSTO TOTAL 
CURSOS BOLSAS DOCENTES HORAS 

QUALlFiCA- Cr$ US$ 
DOS 

1.325,000.000 22,083.333 
-2-50 - 5-.GOO '360 ~ 6,250,000-
~. - 4:880 :;00- 300.000.000- -6-:000,000.-

~ 
160lib - l~') 3.000 \ t360 

!?J-D ~ 1 50.000.000 ! L2.500.000) 
150 - "!f 4.500 360 225,000.000 3.750.000 
200 - - 3.000 -360- 260.000.896- -4.333.3~ 

- ~ - -30- 4-5:000:000- ~250:00ü-

- - - --00-- 45QOOO.QGG ._- 7::500.080 
, 

-r.zee:800:00o- 37:680.000 -
- -6.000 ~-6.000 - , 460 Om.l.GGO -r:e8{):t100-
- -zeO- - ~O- - +:eoo-:ee9:6OO-- -3Q.;OOQ.OOO . 

I 
I rO ()tH,·' 

- - - - tOO.OOO.OOO 1.666.667 
-~--=------

900 6.200 25.700 - 4.135.800.000 68.930.000 
I 
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FINANCIAMENTO DO PROJETO 

QUADRO UI 

EM Cr$ 1.000 EM US$ 1.000 

ESPECIFICAÇÃO POR CATEGORiAS 
BID CONTRAPARTIDA TOTAL BID CONTRAPARTIDA TOTAL % 

~~) 
. 

1. Administração do Projeto -68.6e1C - t'i'í!.:lOO .2~OO HlQQ. ~70- ' 3.870 5.!1-

2. Equipamentos e outros "".,$ - "!.!lJ'@' +5.e60- - o@éQ. ~- '0;4-

3 .. Outros Bens, Serviços e Gastos . ~ 1.380.000 2.740.800 1J1Q.J2QQ 23.000 §.§§Q ~ I 90,6 

3. i Empréstimo de professores V- • 36° OOIJ 99.999 45e-:900· fõ..Ll!llL 1..5C.O._ 7':5eO- I 4;9-

32Cursos de Aperfeiçoamento 930.000 380.000 1.310.000 15.500 6.333,3 21.833,3 I 28,8 

33 Bolsas de Estudo ~ I 

2.~ 2.~ - ~- 37:eoo,O' I 48-- 71-

3.4 Implementação de Experimentos 90.000 10.000 100.000 1.500 1.66,7 1.665,7 I 2,2 

I 

4. Custos Concorrentes 18.000 1.UQ.Q.. ~ 300 458,3 758.3. i 1,0 
I 

"/6 ~ ! 
4.1 Cooperação Técnica .. 18.000 27.500 45.500 300 458.3 758,3 I 

5. Sem Destinação Especifica 50.600 40.400 91.000 843,4 673,3 1.516,7 2,0 

5.1 Imprevistos fJh 1 .. 50.600 40.400 91.000 843,4 673,3 1.516,7 

6. Gastos Financeiros 7, 1 .. 45.500 - 45.500 758,3 - 758,3. 1,0 
(Inspeção e Vigilância) 

......... _~ 
T O T A L - G E Fi AL 1.554.100 2.995.900 4.550.000 (" 25.901,7 '\ 49,931,6 75.833,3 100,0 

l 
'---._-- . 

--- ------
Ijls. 



lo • QUADRO IV 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA EXERCíCIO DE 1981 (CR$ 1.000,001 

1500 - MINíSTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA RECURSOS DE TODAS AS FCNTE.~ 
1531 - COORDENAÇÃO DO APERFEiÇOAMENTO DE PESSOAL DE NíVEL SUPERIOR 

I NATUREZA VA L O R 

TOTAl--1 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DA FT 
DESPESA DETALHADO 

1531.0808332.027 004 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO 
OPERAÇÃO DE CRf!'DITO N'? 100177 COM O BANCO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 3261.00 00 861 
3262.00 00 861 

. 4351.00 00 . 15.600 17.322 
1531.08440212.578 001 MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO DO APERFEiÇOAMENTO DE PESSOAL 

DE NIVELSUPERIOR 
MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO DO APERFEiÇOAMENTO DE 

PESSOAL DE NIVEl SUPERIOR 3111.01 00 22.016 
3111.02 00 1.173 

I 3113.00 00 3.596 
3120.00 00 5.002 
3131.00 I 00 6.000 I 3132.00 00 45.000 
3192.00 00 500 
3253.00 00 60 
4120.00 00 5.000 83.347 

j1531.08442064.424 000 DESENVOLVIMENTO CIENT(FICO E FORMAÇÃO DE 

i I RECURSOS HUMANOS 3211.02 00 30.000 
3222.02 00 10.000 I 

! 
3231.00 00 

I 
20.000 

3254.00 00 1.682.600 
4311.01 00 25.000 
4322.01 00 

I 
10.000 

I 4331.01 00 5.000 1.782.600 
1531 .08442066.110 000 DESENVOLVIMENTO DE FORMAS DIVERSIFICADAS E 

EXPERIMENTOS EM PÓS·GRADUAÇÃO ·3211.02 00 60.000 I 

3222.02 I 00 20.000 
3231.00 I 00 20.000 10).000 

TESOURO---,..-- OUTRAS FONTES--,.--
1.988.269 

PESSOAL E ENC. SOCIAIS--,.--
26.845 

OUTRAS DESP. CORRENTES T DESPESAS DE CAPITAL 
1.900.824 60.600 

TOTAL----
1.988.269 

Ijls. 

Lil 
O 



QUADRO V 

CR aNaGRAMA DE DESEMBOLSO 

Em US$ 1.000 

19B1 19B2 19B3 19B4 1985 1986 TOTAL 
ESPECI F ICACÃO TOTAL·GERAL 

010 CONTn/l UID CON r 11/1· IIID CONIIIA· UID CONlflA DIO CONI nA· UIO CON1II/l· UlO CONTIlA· 
PARTIDA PARTIDA PARTIDA PARTIDA PARTIDA PARTIDA PARTIDA 

r. Administração do Projeto 200 625 333,3 930 366,7 B61,7 100 286,7 - .-ll3:3 - 83,3 1.000 2.870 3.870 -- -- --- --- ---
2, Equipamonto:; e O~tíOS t).. S - , -eQ. - - - - - - - - - - - 250 250 

3. Outros Bens, SeI viços e Gnstos 3.31Q1!. 3.597,5 9.1518 9.6582 8.6842 12.5608 1.8532 9.9835 - ~. - 2.960,0 23.000 45.6~º-. 68.680 

3.1 Err,préstimo de Professores 1.000,0 250,0 2.000,0 500,0 2.000,0 500,0 1.000,0 250,0 - - - - 6.000 1,500 7.500 

~.2 Cursos de Aporfeiçoamento 1.806,8 797,5 6.401,8 2.614,8 6.384,2 2.607,5 853,2 313,5 - - - - 15.500 6.333,3 21.833,3 

3.3 Bolsas de Estudo - 2.500,0 I - 6.460,0 - 9.420,0 - 9.420P - 6,920 - 2,960,0 - 37.680 37.660,0 
J 

3.4Implement:Jção de Experimentos 450,0 50,0 750,0 83,4 300P 33,0 - - - - - - 1.500 166,7 1.666,7 

I 4. CUS!O:i Concorrentes 121,3 182,0 ~ 136,5 ~ ~ 27,0 48,8 - - - - 300 458,3 758,3 -- --
5. Cu:>ro~ Financoiros 251.7 - ~ - 253,3 ! - - - - - - - 758,3 - 7~ , I 
G, Fie~rva Tócnica (Imprevistos) 166,7 133,3 305,0 245,0 278[4 221.7 J11.d. ~ - - - - 843,4 6733 121§2 
__ o 

TDL',L 4.050,5 4,787,8 10,134,4 10.969,7 9.643,3 13,735,2 2.073,5 10,392,3 - 7,003,3 - 3.043,3 25.901,7 49,931,6 75.B33,3 

Ijls. 
} 

.. ' 



N o TAS 

1. O presente projeto está sendo encaminhado para 

SEPLAN/SUBIN, com cópias para o Ministério da 

Educação e Cultura/SESu. 

2. Sua elaboração seguiu as orientações constan 

tes do capitulo V do "Guia para Formulacion de 

Solicitudes de préstamos" do BID. 

3. Elaboração sob responsabilidade técnica de 

ÂNGELA MkRIA SANTANA CARVALHO e 

ROGÉRIO DE ANDRADE CÓRDOVA 

da 

Assessoria Técnica da CAPES 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nivel Superior - CAPES/MEC. 

Diretor Geral: cláudio de Moura Castro 

Direto~SAdjuntd: Hélio Guedes de Campos Barros 

Brasilia, 31 de outubro de 1.980 

52 
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Valores-·Gslrr~""1tes 

ANO 63 64 65 66 67 I 68 69 70 71 72 73 74 75 
1 

76 I 77 78 79 I 80 I 81 

NÜIrero de J:olsas no 
153 198 581 1 150 825

1 
762 772 716 938 1 108 1 620 1 601 2 443 3 9741 5 581 6 052 6 862 7 1071 7 Pais 066 

Núr.ero de J:olsas no 
128 212 338

1 
343 3731 70 131 121

1 
113 140

1 
163

1 
160 396' 6251 6581 7;6 1 1 480) 1 4321 1 11 exterior 

I I I I 
3 

J\UXllios Insti tucio 3 660 1 706 2 500 4 179 2 00~13 056 6 159 7 053 8 548 7 168 .10 236 12 802 34 631 27 6311161 159 149 467 105 207 303 291[207 86 
nais {em Cr$ 1 ooof 8 
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Engenharia 

Ffsica 

Matemática 

Quimica 

Economia 

Administração 

Direito 

C. Biológicas 

Medicina 

Odontologia 

Farmácia 

A!]ronomia 

Veterinária 

Letras 

Psicologia 

Educação 

Significância: 

, 
O,Or. 

0,01 

~** ~ 0,001 

-" 

TABELA 2 C) 
CORRELAÇÃO (SPEARMAN) ENTRE TESES 

E INDICADORES DA PóS-GRADUAÇÃO NOS CURSOS DE 

MESTRAOO - ÁREAS SELECIONADAS 

1981 

' . 
,,_,{,.' - ~ : ',J /-

.~ i ·,.1 I. >:'"i. 

-" 
/ 

0,34 "*** 0,23 * 0,55 *** 0,29 ** 

-0,17 0,63 ** 0,16 0,31 

0,21 0,05 0,21 0,29 

0,08 0,43* 0,65 *** 0,27 

-0,01 0,04 0,22 0,24 

-0,18 0,03 -0,22 0,80 *** 

0,08 -0,05 0,30 ** 0,07 

0,39 ** -0,07 0,19 * 0,24 * 

0,43 ** -0,18 0,18 0,01 

-0,77 0,36 -0,21 0,46 

0,51 *** '-0,02 0,37 ** -0,18 

0,42 -0,30 0,66 * 0,78 * 

0,15 0,24 0,44 ** 0,48 ** 

-0,21 0,20 0,57 ** 

0,18 0,14 0,02 0,26 

0,48 *** 

0,17 

0,35 

0,08 

0,65 *** 

-0,23 

0,20 * 

0,42 *** 

0,04 

-0,23 

0,65 *** 

0,80 *** 

0,18 

0,37 

0,51 ** 



~! IM. ! 

A r e a 

Engenharia 

F (sica 

Matemática 

Ou (mica 

Economia 

Administração 

Direito 

c. Biológicas 

Medicina 

Odontologia 

Farmácia 

Agronomia 

Veterinária 

Letras 

Psicologia 

Educação 

Significancia: 

* 
* .;;;; 0,05 

** .;;;; 0,01 

***';;;; 0,001 

TABELA ~ () 

CORRELAÇÃO (SPEARMAN) ENTRE TESES 

E INDICAOORES DA PÓS-GRADUAÇAO NOS CURSOS DE 

OOUTORAOO - AREAS SELECIONADAS 

1981 

Indicadores Relação 

Aluno/ 
Professor 

Candidatos Bolsistas/Aluno 

Professor 
Visitante 

0,53 *** -0,18 -0,01 -0,07 

0,36 0,56 * 0,33 0,32 

0,33 0,84 *** 0,49 0,04 

0,36 . 0,31 0,31 0,09 

-0,21 -0,24 0,32 -0,74 

0,41 0,39 0,74 ** 
0,53 *** -0,24 *** 0,31 * 0,04 

0,31 ** 0,10 -0,20 0,32 ** 
-0,38 -0,77 ** 0,47 

0,75 * 0,77 * 0,36 -0,35 

0,49 -0,31 -0,36 -0,34 * 
99,00 -0,40 0,20 

0,70 0,10 0,23 0,22 

Tempo 

de 

Criação 

0,50 * * * 
0,03 

0,27 

0,34 

0,50 

-0,21 

0,46 * * 
0,51 * * 
0,52 

0,76 .. 

0,40 * 
0,89 

0,37 
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_ - TABELA",2. l 
.Prod,,'_ :;" r.i~n' (fic/l "m Níu,ÍT'? o e Tltulos 

"M"di~ nas Arras S~lurionadas - 1981 

------" 
------_. ----_. ---- - ._---- -- -------

PI 0'.1"'. ;'0 Cio"t. Nar.\unal 
Plodução Cient. Intcrnaclonul I'mduçlio y." ',I . , 

---
- -

N,'Hn"rO M Número M Número M Gini 
Ú I"" 

91,; 12,3 398 5,0 1.374 17.4 o.r;(\ (1, t(., 

:1'-,7 18,8 525 27,6 8B2 4(,,4 O,r;G t;: ~., 

! )!) 4,7 112 5,3 211 10,0 O,r,'} /.), r. , 

-,H 23,2 2Rl 12,2 Rlf> 35.4 O,r.1 6, ~ i 

"I 10,9 1,7 ~,!> 7111 11.4 fi, • 'I, 

lnf! 6,0 33 1,8 141 7,B (),', I { '. 'I 

I:H 6,2 30 1,4 161 7,1 ..,--rp·"- -'- " . " (' 

1 .(158 21,5 806 10,5 2.464 32,0 ~.'~_.-
1."1 ('. ' 

1 J47 11,7 343 3,0 1.690 14,7 O.' ~ 
I . j 3 

:",q !l/, 41 1,5 300 11,1 O ,r. ' 

78 9,7 15 1,9 93 11,6 O j' t' ,1 

n~l(l 21.5 108 3,1 932 2fl,6 li. c, 
( , '"' 

178 16,2 27 2,4 205 1 A.6 0.1') VI ~/ .. -

1112 11,0 125 2,9 597 14,0 O.bH O, S '! 

105 6.2 22 1.3 127 7.5 O,r,7 . ' 

~ .' 

:114 12,7 98 3,6 442 16,4 0.111 c~', 

7( U9 12,13 3.016 5,4 10.715 18,2 

____ o 

"1 ,íl·~.í-I ,t~B 
.? o' (.. li.b~4 '9 1 I: IP"i..la 

3.587 4,8 1 ,6 O,nll 

3~_L~L" 
, I 

{ ~.~ 

,O ' 
I ; 4_"~ __ ' _"_ ." i.! 

.. --" 

-'3" ( . / - , _."r't 
... 1:'; 

! 



TABELA gz 
P,Od,,\.;;'.l Cicntifica Total em Número do Titulos 

e Méd in .1 "~ A, eas Selecionadas por Status Jur íd ico -- 1981 

Instituições Federais Instituições Estaduais Instituições Particulares' 

"rf'~~ 
NÚII1I'In M Número M Númrro M _____ . . ----_ .. __ .+--------.---------

1.1111"1111:11 i~ f1)( ; 17,4 375 15,6 173 ~I\ .li 

I 1",",1 :!' 17 25,0 447 111,7 1:1 f! 1\ 7 .fi 

M.11,'1l1,it j'::l H,I 12,4 42 7,0 8 'lfl 

f"111111 '_I l'i'l 25,9 374 !i3.'1 52 57.11 

I • "1111' ",,; , 1 '., 0,0 :lO 1:l,n 111'1 7', / 

,\dlllilll,.t I;H ::1) 1(' 7,0 14 7,0 !;7 n," 
1111 r'l! • I (,:1 9,7 61 6,1 32 8,0 

r: p;, d,"'Ii";1"; '1 ,; I ,I ~I,O 934 34,6 16 16,0 

1\ '('di, '11 , .1017 15,5 482 15,1 61 O,!! 

(\lpllt"I'\qj'l {p, 5,1 242 17,3 12 3,0 

1":1, In '1 n 111 3,3 83 16,6 

"'111'1 "plt·, 7'; 1 30,0 181 1 0,1 

\.', \'" '1\.111;1 ;.l!I:' 18,6 3 3,0 

I ,., fil ': :~ ~~!, 14,1 187 11,0 155 18:1 

I I,. ~{"I11. 'qin ~~q 9,7 38 9,5 50 fi.!' 

i d,,- ,,-., .. :}~; J 16,7 73 18,2 118 14/ 

1'11.11 fI. ~I:l . 

i \' ,. ~ f; 1 )!; 15,7 3.575 22,3 9(13 15,1 
C 1 ; 

\ ~ I ; ";~íl:::; 
, (I C) 

( .. 
... -------. 

Ifd:l! d.1 

,',',,,, (,liH"';~''-:If1 7.'·fI '3 17,4 4.288 19,4 1.283 14,6 

- . ---.. ----------'- . 

I i 



- - - -._---- --

N íV1l1 M"cli" 

"r'!a 

1'1 

. " 1,1, 111;1 

I 

:'\ ~ ", 'IH 11 u . 
r 1, "'" 

1-""II\llli" 

1\. li 11 ipl ':t I :11.~ ,1" 

nirf'i 111 

1Ipll,-,,!'! " 
r,1 '1lin'l \ 

n·hH\f"l.l'li;1 

, ,I' q,,"'! I 

: "''',,'lI IH;) 

\1. I "I i'1 'li i., 

I '-11'. 

I',.·, ') '1',\ 

I ,,: " 'H ; ,n 

1,,1,01 " "1,1' ",,':, .. 

1 (lI -11 r! i 

r(·,·, f,.;" "!:I', ill1 

A 

TABEI.A ~ 3-
DISTRIBUiÇÃO DA PRODUçAO GIEN r"r ICA rOIl NIVEl DE 

AVALIAÇÃO NOS CURSOS DE PÓS·GRADUAÇÃO DAS ÁREAS 

SELECIONADAS - 1 98 1 

n C D E SA 

,d"ç~o N!l Produção N!> Produção NO Produção N!l Produçã'o N!l Produção N? 

-----

1l0'1 21 IH', 13 229 23 !.i O 11 35 7 6fl 1\ 

07r. 9 111\1 4 24 2 2 2 2 ()<) 

116 7 1<1 3 31 3 21 3 14 4 4 

iJ51 8 7J 3 174 5 O 167 !, 

1!J2 9 l'r -',I 8 14 3 27 2 

70 4 :lI 3 11 2 31 5 8 3 O 

.~~ '11 13 4 3 18 3 10 

1. 1111) 17 ,'I I 1 14 455 19 387 18 41 3 11 B () 

'í311 22 ~ r I I 1 25 4~;4 35 159 17 11 7 71\ II 

7201 14 :q 3 39 5 4 h 

18 3 In 019 3 ., 
197 14 1[Hl 8 285 9 141\ " 52 3 :Jq 2 111 4 13 2 
;1~'1 1-1 1'1 : H 1:\n f1 ::In 7 11 11 11 

t(:F iI.' -~ l' 'lo 1J' , !'f /1 '~ .ri I" ) 

/ !~lt> 71 • ,1Pi d8 (lO, ,(j ~J ~ 26 ':j" :1 
',J (;7· 167· 1 \i'l{) 127 2,ln 5, U 311 pS, "1'2 1B9. j9 ,. f 0-' ::(~ 

····----T:-:- .----------

fi. 1 <)4 207 2.!íT7 175 2.425 171 978 91 196 44 701 ~17 

- --_.-- ._------ ._~-



/J, 

Dl" 

DISTRIBUIÇÃO DE ALUNOS !1UE ABANDONARN1 O CURSO POR Ilji.REA DE CONHECD1ENTO" 

, 

1 q"i 4 19 '5 1976 _l977 1978 1979 1980 ~ I 

_ AREA, , M D M D I1 D M D ~1 D M D 1-1 D . 
Economia 28 - 23 - 24 03 16 01 44 02 45 01 168 04 
Engenharia 3700 37 623 15 346 01 762 10 1363 77 897 40 ,870 45 
Actll~nistraçao 152 - 30 .. 152 01 55 60 08 289 20 237 -

, D~re~to . 152 11· 172 07 282 21 . 69 09 684 09 621 104 330 u8 
Med~c~na 65 06 75 01 100 02 84 05 69 04 386 tltl 304 lb 

Odonto1og~a 09 - 13, - 16 .. 05 - 17 - 91 - 52 .. 
Veter~nar~a 19 - 07 .,. 06 - 02 - 15 - - - u!:! .. 
CiencL:is E~atas 

; 

1656 54 269 .' 11 295 23 395 ·36 665 133 568 119 475 31 
Prof.Agro~Indust. 

I 
I 480 11 63 66 102 02 124 04 261 34 262 31 190 06 

.-
Cienc~as Biologicas .' ,356 24 59 Q.6 50 12 ·llO 24 476 237 410 248 283 125 
C~enc~as. Soc;La~s e Humanas 8:,i7 01 253 - 32~ 03 36!:! O'' 68!:! 1!:! 602 10 964 11 
Letras . 680 29 176 05 20. 04 304 02 702 03 463 . 15 [LI 10 

I Educaçao . 607 ' - 145 ' - 11: - 260 - 676 - 480 - 220 04 
Matemat~ca 198 05 73 02 6t 11 149 08 126 07 156 16 122 06 
!1u~m~ca 49 04 38 03 1~ 02 29 

i 
11 18 07; 36 03 22 04 

P.~s~ca 'I 65 10 56· - 50 07 54 16 72 11 467, 157 100 23 
::>sicolog~a 47 01 40 ... 70 - 31: 02 34 03 266 02 lI!:! 02 
Farmac1a , ,04 - 07 .,. 02 - - - . , - 73 10 69 -. 



~ 
I 

FíSICA 

~ICA 

CUlMICA 

ECONCMIA. 

Al:MINISTAAÇÃO 

DIREITO 

, c. BIOLCGICAS 

I 
- -- -'- .'. ~ 

MEDICINA 

OOONTOI..CGIA 

FARM1\cIA 

AGRCNCMIA. 

VEl.'EIillWuA 

lEIW\S 

PSIOOI(X;IA . 

~ ___ - • .---'4"_,:- ". IDUC.AÇ$D 

1 'IOl'AL DEsrAS 
ÂRFJ\S 

TOrrJ... DA 
pCs-GPJ'L~ 

( 

\ 

EVOLUÇÃO DA TAXA DE CRESCD:E~:TO DAS DESISTf:tlCIAS NA POS-GRADUAÇÃO 

POR ÁREA DE CONHECIMENTO E NíVEL - 1975-1981 

1 9 7 5 1 9 7 6 1 9 7 7 197 8 197 9 198 

M I D M I D M I D M I D M I D M I 
-84 -60 -45 -94 120 300 78 670 -35 -49 -04 

-14 - -11 - 08 128 .. 33. ~32 548 36 -62 

-64 -.60 . . -13 450. · . 132 . ~28 · . ~16 ~13 23 128 .. .-22 

-23 -25 -61 - -34 93 .450 · . -38. -37 100 -58 -39 
-

-18 - 04 - :-34 -66 175 100. 02 -50 273 

-81 - 406 - -64 - 09 .. - 381 150 -18 .. 

13 -37 63 200 · . · :-76 . . . -58 891 00 -10 · . 11 ... -47 

-84 -75 -16 100 120 100 332 .. .887 .. .. ~14 .. 04. -:30 . 
15 -84 33 100 -16 150 ~18 ... -:-20. 459 .2100. .-22 

44 - 23 - · -69 - .240. - 435 - . . -43 · . . 

75 - -72 - - - - - - - .-:06 . . . . . . . . . . . . . · . 

-82 17 60 -86 :-19 100 .. 07 .. 800 125 -05 -13 

-64 - :-15 - · :-67 - 650 .. - - - -. . . ...... . . . . . · . 

-75 .-83 15 -.20. · .... 49 . . ... .:-50. ... X~O 50 -~5 400 -51 . . 

-15 - 75 - -46 - .-:-11 50 682 -34 -56 

-77 - -21 - 126 - 160 - -29 - -55 

-75 -70 -01 63 27 01 121 886 09 01 -31 

-80 -82 -03 44 78 41 92 548 -22 -10 -07 

-

O 1 9 8 1 

D M 1 D 

12 52 -31 

-86 -86 -17 

-63 30 . 133 

33 186 125 

300 -0,6 -50 

- 108 . -

.-93 14 01 

.-50 . . -49 . . -90 

-82 -15 . 125 

- -27 . -

- 84 .. -

-76 -63 . -50 

- 13. -
-34 -07 . -30 

00 -08 550 

- 80 -75 

-52 14 -39 

-83 11 -31 



· ' 

DISTRIBUIÇÃO DE DESIST~NCIAS NA P6S-GRADUAÇÃO POR ÁREA DE CONHECIMENTO POR NíVEL - 1974-1981. 

~ 
197 4 1 9 7 5 197 6 i 1 9 7 7 197 8 1 9 7 9 1 9 8 O I 198 1 

M I D MI D M I D I M I D M I D M I D M I D I M I D 

ENGEN8A::uA 3700 37 623 15 346 01 762 10 1363 77 897 40 870 45 1319 31 

FíSICA 65 10 ~6 - 50 07 54. 16 .72 11 467 15 180 23 25 19 

~ICA 198 05 .. 73 . 02 64 11 149. .08 126 07 156 16 122 06 159 14 

OUlMICA 49 04 38 03- .. 15 02 .29. 11 18 07 36 03 22 04 63 09 

EXXlNCNIA 28 - 23 - 24 03. 16 01 44 02 45 01 168 04 136 02 

Mlv1INISTRAÇÃO 152 - 30 - 152 01 55 - ... · .60. 08 289 20 237 - 493 . 00 

DIREI'IO 152 11 172 07 .282. · .21. .69. . 09 684 . 09. 621 10 330 . 08 377 05 

1 
) 

C. BIOI..Cx:;ICAS 356 24 .. 59 .. 06 50 .12 110 .24. .476 237. 410. 248 288. 125 148 . 13 

MEDICINA 65 05 75 01 . 100 .02 .84 05 ... · .69. 04 386 .. . 88 304 . 16 257 36 

a:oN'IOLCGIA 09 - . 13. . - .16. - .05 .. - 17 - 91 - 52 .- 38 00 . . . . . · ... 

FARM1\CIA 04 - 07 - 02. - - - - .73 10 69 - 11 . 00 ...... . . . . · .. 

AGRONa.1IA 257 06 45 07 72 01 58 · .02 .. .62 18. 140 17. 121 04 .45 02 

\1EI'ERINÁRIA 19 - .. 07 - 06 - .02 .. - 15 - - - 52 - 38 00 . . . - .. . . .... . .. . .. 

lEI'RAS 680 29 176 .05 .. .203. · .04 .. 304 · .02. 702 03. 463 .15 227 10 211 07 

PSICOu:GIA 47 01 40 - 70 - .38 · .02. 34 03 266 02 118 02 108 13 

EDUCAÇÃO 607 - 145 - 115 - 260 - 676 - 480 - 220 04 397 01 

~1\L DESTAS 6388 133 1582 40 1567 65 1995 
ARE.~ 

66 4418 519 4820 484 3336 251 3796 152 

rof,\L DA 9524 271 1910 48 1856 69 3311 
FOS-CR:\DuAÇÃO 

97 6363 629 4959 523 4608 255 5117 175 



r 

-

\REA 

NGENHARIA 

'1SICA 

ll\TEMÂTICA 

)U1MICA 

~CONOMIA 

~DMINISTRAÇÃO 

PIREITO 

C. BIOLÓGICAS 

MEDICINA 

ODONTOLOGIA 

FJ\HM1\CIJ\ 

AGRONOMIA 

VETERINARIA 

LETRAS 

PSICOLOGIA 

EDUCAÇÃO 

TOTAL DESTAS 
l\REl\S 

TOTAL DA POS-GRA-
DUJ\ÇÃO 

T A B E L A -6 j 

PROJEÇÃO DE ALUNOS VINCULADOS NOS 

NOS CURSOS DE DOUTORADO 

1982-1986 

198 2 1 9 8 3 1 9 8 4 

569 658 764 

298 319 342 

222 239 256 

294 335 382 

135 153 173 

89 98 108 

147 195 264 

1009 1169 1354 

714 799 893 

100 112 126 

- - -

188 206 226 

14 16 18 

398 439 484 

182 202 224 

124 . 170 232 

4483 5110 5846 

5274 6012 6878 

1 9 8 5 1 9 8 6 

883 1022 

367 393 

275 296 

436 497 

196 222 

119 132 

357 483 

1568 1816 

998 ; 1116 

141 157 

- -

247 271 

20 22 

534 589 

249 275 

317 433 

6707 7724 

7891 9655 



1\REA 

E:NGENHARIA 

iFISICA 

MATEMÂTICA 

QUIMICA 

ECONOMIA 

ADMINISTRAÇÃO 

DIREITO 

C. BIOLOGICAS 

MEDICINA 

ODONTOLOGIA 

FARMÂCIA 

AGRONOMIA 

VETERINÂRIA 
I , 

LETRAS 

PSICOLOGIA 

EDUCAÇÃO 

TOTAL DESTAS 
Ji.REl\S 

TOTAL DA POS-GRA-
DUAÇÃO 

T A B E L A 

PROJEÇÃO DE ALUNOS VINCULADOS 

NOS CURSOS DE MESTRADO 

1982-1986 

1 9 8 2 

I 
1 9 8 3 1 9 8 4 

5673 6161 6691 

860 969 1092 
. 

1122 1228 1343 

759 806 856 

1615 1825 2062 

1891 1932 1975 

, 

2419 2819 3284 

2395 2521 2655 

3009 3294 3608 

625 697 778 

194 211 228 

1146 1211 1279 

355 368 382 

2230 2275 2321 

1507 1652 1810 

3293 3540 3805 

29093 31509 34169 

37299 40396 43806 

í I 
/ I . 

1 9 8 ~ 1 9 8 6 

7266 7891 

1231 1387 

1470 1608 

910 966 

2330 2633 

2018 2062 

3825 4457 

2796 2944 

3951 4326 

867 967 

247 266 

1350 1426 

397 412 

2367 2415 

1984 2174 

4091 4397 

,37100 40065 

47564 51365 



i 
i 
j 
I 
l 
I 

li) , 

EVOLUÇÃO DA TAXA DE CRESCIMENTO DO NOMERO DE ALUNOS VINCULADOS POR ÁREA DE CONHECIHENTO NA POS-GRADUAÇÃO 

~ 
197 3 1 9 7 4 1 9 7 5 1 9 7 6 1 9 7 7 1 9 7 8 1 9 7 9 1 9 8 O 1 9 8 1 

M D M D M D M D M D M D M D M D M D 

a'GENPJ._'UA - - 02 74 01 69 01 53 01 -13 -01 11 .1 29 01 -01 

=-lSICA - - 21 99 16 08 15 38 24 16 -24 -03 08 08 -10 -23 

MA'.l'EMMICA - - -:-13 84 25 20 48 - ... . - 75 19 04 -24 13 01 -02 03 02 

(1J!MICA - - - - .. · -:-23_ 91 17 -02 23 24 30 11 -29 -01 53 74 -29 -22 . -

EXl)NCMIA - - - - 88 - -03 -98 02 8100 07 15 21 14 37 11 

~1:MINISTRAÇÃO - - 64 - 43 133 43 -86 -79 1300 -07 68 46 64 08 05 

DIREI'IO - - 103 503_ __ -:-33 - _52 100 -35. 98. 125 -24 -13 - 03 67 . - . - . 

c. BIOr.CGICAS - - 02 79 07 14 04 .39 . _17 ._ 09 04 17 03 04 -0,1 12 . . . - - - - . 

MEDICINA - - 80 09_ 21 .132. 14. "263 "707 75 . 08. -03 .15 16 06 31 - - .. 

ClX)N'IOLeGIA - - 45 - 14. _ .. 21. 51 04 -:05 -:33 . -05 237 . -03 - 17 67 - - - - - - - . . . . . . .. 

FARMÁCIA - - 42. - 11_ - 07 - _ 21 - 01 - .10 100 -02 -- - - . - - - - - - -

AGRONCMIA - - 31 73 40 -10 10 20 15 .29 -10 09 . -41 . -03 -06 12 .... · -

VEI'ERINARIA - - 67 - ___ 09 - 40 233 -:0,2 _ 50 -33 -33 06 10 01 18 ...... .. - - - · - - - ..... 

IEl'RAS - -.... ... - 04 216 03 _-13_ . 15 62 _-O~3 113 . 05 0,3 -14 -04 01 06 

PSICX)I.CGIA - - . - 65 _04 28 .128. 28 98 20. 04 -03 58 -03 -06 06 -06 

IDUCAÇÃO - - 140 - 10 - 16 343 15 -35 -16 140 09 60 11 18 

'lUI'Ar. DESTAS - - 57 98 12 15 19 39 07 27 0,2 09 02 13 03 05 
ARFAS 

TOrAL DA - 53 142 10 09 18 46 05 18 09 09 04 15 03 08 POS-CMDuACÃQ -



. , 

DISTRIBUIÇÃO DE ALUNOS VINCULADOS POR ÁREA DE CONHECIMENTO - 1974-1981. 

~ 
197 3 1 9 7 4 197 5 197 6 1 9 7 7 1 9 7 8 197 9 1 9 8 O I 198 1 

H ID M I D M I D M I D M I D M I D M I D M I D I M I D 

EN·e" :.-:>..,.. . " 1821 88 3040 153 3332 259 3572 397 5097 345 5075 384 5150 494 5224 491 

=-1SICA 515 101 626 201 724 57 1116 113 1340 118 1299 186 1295 175 1375 165 

MATEMÁTICA 677 . 45 586, 83 732 100 . 1085 175 1294 182 980 206 993 202 1026 207 

CUIMICA 636 74· 488 .. 142 .573 139. 705 .172 917 191 654 190 1003 331 715 258 

ID)NCt-lIA - - 431 - .. 810 60 789 01 808 82 863 94 1046 107 1429 119 

ACMINISTRA.çÃO 371 - 609 06 871 14 . 1249 02 253 28 1167 47 1706 77 1850 81 

DIREI'IO 766 30 1558. .181 1041 -.. 1582 64 1026 . 127 2313 96 2022 100 2077 107 

C. BIOLCGICAS 792 . 205 1640 368 1753 419 1821 584 .. .2123 ' .638 . 2206 .745 2277 777 2274 872 

MEDICINA 893 . 93 1608. 101. 1952 234 . 2220 .247 .2074 433 . 2245 420 2583. 486 2748 639 
. 

CXX)NIQLCGIA 481 . 54 561 90 220 - 320 . . , 19. 366. .. 23, .. 551 24 ... 521 16 495 . 54 

FARMÂCIA 81 - 115. - .128. .. . , . ,137 . ' - 166 05 . .168 .05 .184 10 180 10 . , , 

AGRONCt-lIA 858 60 1126 104. 1582 94 . 1745 .113 . 2002 . 146 1958 159 1161 154 1086 172 

VEl'ERIN.WA 187 - . 312 , . - , .340 .03 .. . 476 . . ,.10. 475 . .15 . 319 10 338 '11 342 13 

IEI'RAS .1948 .37 2Q19 .. 117 . . 2077 . l02. .2380 165 2374 . .352 2493 353 2156 339 2187 361 

PSICOLCGIA 414 24. 682 25 872 ,57 . . 1116 13 .1340 . 118 1299 186 1295 175 1345 165 

. ---:- -,--~---- .- IDJCAÇ_~ 848 - 2037 - 2235 07 2603 31 3001 20 2531 48 2754 77 3063 91 

rurAL DESTAS 
10937 757 17197 1500 19288 1727 22862 2397 24503 3044 25552 3331 25996 3755 26900 3954 ARFAS 

'I'<Jfl\L DA 14441 771 22107 1870 24214 2041 28555 2977 30105 3526 32767 3841 34190 4419 35387 4783 
FOs-GR:\Dl1ACPD 



-
I 
, 

.REA 

~GENII1\RI1\ 

ISICA 

1\'1' E t-ll\ 'rI C1\ 
I 
I 
IUIMICA 

:CONOMIA 

[\DMINISTRAÇÃO 

DIREITO 

Ç."BIOLOGICAS 

MEDICINA 

ODONTOLOGIA 

F1\RMÂCIA 

AGRONOMIA 
-

VE'fERINÂRIA 

LETRl\S 

1':; r CO TJOG 11\ 

EDUCAÇÃO 

-
'1'O'L'1\ T, DESTAS 

l\HJo;J\S 
. -.-
'l'ü'\'1\ L DA pOS-GIU\-
DU1\ÇKO 

T A B E L A .r\, , 

PROJEÇÃO DO NÚMERO DE CANDIDADOS 

NOS CURSOS DE DOUTORADO 

1982-1986 

1982 1983 1984 

312 338 367 

122 142 165 

69 74 80 
, 

153 169 186 

58 66 75 

57 -71 88 

90 128 182 

278 290 301 

273 309 350 

76 82 88 

- - -

67 70 74 

7 8 9 

120 129 138 

18 20 23 

81 98 119 

1. 781 1. 994 2.245 

2.071 2.319 2.610 

1985 1986 
. 

397 431 

192 223 

86 93 

205 226 

85 , 96 

110 136 

257 364 

313 326 

396 448 

95 102 

- -

77 81 

10 12 

148 159 

25 29 
--

143 174 

2.539 2.900 

2.952 3.372 



1\REA 

mGENIIARIA 4 

~ISICA 

Ml\'fEM1\TICA 
, 

QUIMICA 
------
ECONOMIA 1 

ADMINISTRAÇÃO 1 

DIREITO 1 

C. BIOLOGICAS 1 

I MEDICINA 1 

ODONTOLOGIA 

FARM1\CIA 

AGRONOMIA 

VETERINÂRIA 

LETRAS 

pnTCOLOGIA 
. - - _._-~--

EDVCAÇ1\O 1 

TO'I'A T. DESTAS 18 
l\HB1\S 

TOTAL DA POS-GRA- 22 
OVAÇÃO 

T A B E L 

PROJEÇÃO DOS NÚMEROS DE CANDIDATOS 

NOS CURSOS DE MESTRADO 

1982-1986 

1982 1983 1984 

670 4 936 5 217 

467 495 525 

621 611 600 

541 587 637 

965 2 106 2 257 

403 1 483 1 567 

421 1 560 1 713 

500 1 635 1 782 

164 1 234 1 308 

438 505 584 

159 165 172 

716 694 673 

182 191 200 

886 870 854 

699 724 751 

503 1 545 1 588 

335 19 341 20 428 

919 24 176 25 535 

1985 

5 515 

557 

590 

691 

2 418 

1 656 

1 881 

1 942 

1 386 

674 

179 

653 

210 

839 

777 

1 633 

'21 601 

27 001 

5 

2 

1 

2 

2 

1 

1 

22 

28 

1986 

829 

590 

580 

750 

591 

751 

065 

117 

469 

779 

186 

634 

220 

824 

805 

678 

868 

585 

-

" , 



TABELA 5:: . - .-/ 
EVOLUÇÃO DA TAXA DE CRESCH1ENTO ANUAL DO NOHERO DE CANDIDATOS 

POR "ÂREA DE CONHECH1ENTO" NA POS-GRAOUACÃO 

~ 
1973 1974 1975 1976 1977 1978 I 1979 1980 I 1981 

M O M O M ! O M O M O M O M O M I O M O 

a;G2 ;:-!.:.~.:..~ - - 30 31 19 36 2 -29 0,3 -7 43 8 -13 -6 20 11 6 197 

FíSICA -14 14 I 16 31 
I 

0,3 - - I 133 10 261 23 1 -20 -78 10 I 120 13 22 

MATE1·00ICA - - 14 183 7 50 -15. 41 . -4 8 5 -33 6 23 -13 -25 11 33 

QUOOCA - - - 4 ...,. 6 .. ...,.2 . 32 105. ,....57 . · . ,...4 . -17 14 10 ·-1 3 11 45 59 189 
. 

EXX>NCMIA - - - 2 50 19 80 69 . 41 -21 97 29 -31 37 11 -31 -57 10 104 

N.M1NISTRAÇÃO - - 704 - ,...7 - 22 - -6 -51 -3 -95 53 200 . ·-24 I 200 -8 411 
I 

DIRErro - - 44 260 -6 11 .-1. 50· -55 . -95 ··118 33 -22 ·150· 26 I 70 9 276 

C. BIOLCGICAS - - 7 48 20 14 37 . ·9 . · -22· -4 ·40 45 -29 ·-70 44 165 -16 37 
~ 

r -CO . j 
~-~. ~ .. MEDICINA - - 31 . 8 54 -9 . . 30. 118 -17 . . -37 15 82, . . ··5· . ·17 16 29 -13 -12 

()[X)NTQI.CGIA - - -50 118 . 125 -23 38. -30 . · . -8. - -14 _. ·54 346 -45 I -24 68 39 

FARMl\CIA - - .-24 - . 144 . - 20 ~ .. ... 70 . - 273 - . ·20· .- . ·17 67 33 -
AGRONCNIA - - 34 100 11 27 . 13 -35 -30 . -2 50 27 -12 -45 ·-28 I 95 -11 -11 

Wl'ERINÃRIA - - 23 - 30 ... 112. .~ ... .20 . .,.. .33 ... 45 -40 -66 14 I 150 -28 20 

lEI'RAS - - 80 .-3 . -22 .. - .4 . ,..35 . ·.21 ,..55 .. -33 588 -3 76 0,1 -18 I -0,1 26 

PSImI.CGIA - - 38 - 46 ..- 97. . ,.. .. · -29 180 17 82 .30· . -61· .. 1 85 -1 -57 

~'_'_:--:;"'_'_'._ "1 

1 
EDUCAÇÃO - - 47 - -14 - 28 - -13 -35 -2 191 -28 -84 22 1100 10 12 

j 
---- ! TOI'AL DESTAS 

39 31 6 26 li 17 -14 8 21 19 -2 -22 1 36 2 43 AAE'JI.s - -
. TOI'l\L DA 23 33 I 0,1 20 4 20 - 4 12 9 11 -7 -23 18 56 1 44 PCs-cru\CtJ1.00 - -

'. 
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TABELA 55 

DISTRIBUIÇÃO DE CANDIDATOS POR "ÂREA DE CONHECIMENTO" 

~: 1973 
I 

-

I 1974 I I 
.&qc'.A ~--

1975 1976 1977 1978 1979 I 1980 1981 

D M D M I D M D M D M D M D M D M D 
I 

B-:GBlHARIA I 
1 758 73 2 279 96 2 713 130 2 780 92 2 787 86 3 975 93 3 465 87 4 167 97 4 418 288 

! 

F!SICA I 141 : I I I I I I 357 I 
I 

329 282 16 328 21 329 49 361 I 77 445 I 79 . 39 391 86 440 105 
I 

Mm'EMÁTICA I 566 12 646 34 694 , 31 590 .. 72 584 78 615 52 .653 64 568 48 .632 64 
-

OOOOCA 169 67 162 63. ... 158 83 ... 324. 35 .310 29 354 .32 .. 351 33 313 48 499 139 

EXlJNCMIA I 884 10 863 15 1 030 .27 .1 737 38 1 368 75 1 759 52 2 416 58 1 668 25 1 834 51 

Ar.MrNISTRAÇ.S".o : 151 - 1 214 - 1 126 - 1377 41 1.292 20 1 257 . 01 1 918 3 1 450 09 1 327 46 
I 

DIREI'IO I 1 819 10 2 627 36. 2.476 .40 .. 1 250 60 .557 03. 1214 .04 942 10 1 187 17 1 294 I 64 

c. BIOLCGICAS I 846 94 .904 139 1 085 159 .1 486 174 .1154. 167. 1 .612 .243 1138 . 74 1 637 . 196 1 376 268 ,. 

.".. .-', !fEDICINA 414 74 .542 80 837 73. .1092. 159 . .902. 100. 1034 182 
I .. 1081 213 1 258 .. 2'74 1 098 241 

a:x:>N'roLCGIA 212 16 107 35 .. 241 .. 27. 333 I 19 .307. - . . .264 .15 .. 406 67 225· .. 51 .379 .71 

FARMÃeIA 33 - 25 - 61 . . . ... 73 - . ... .22 . .. . .. 82 - 98 06 . 115 .10 153 .16 

AGRONCMIA 787 28 1 057 56 1 172 71 
I .1 319 46 . 923 45 1 310 67 1 153 37 830 78 .738 64 

VETERINÁRIA 66 - . 81 -. . 105 -. . .... 223 ... . 267 . .11 . ... 354 06 . . 212 02 241 05 .174 06 

IEI'RAS 784 33 1 409 .31 1 102 31 .. L150 .20 1.391. .09 929 62 926 109 J 964 89 .902 112 

PSIllLCGIA 157 - .216 - 316 - . 623. 10 .443. 28 . 521 51 676 20 682 37 .. 675 .16 

- ~-' .. -.-
EDUCAÇÃO 1 090 - 1 608 - 1 380 - 1771 17 1 536 11 1 508 32 1 087 05 1 328 60 1 462 67 

TOTAL DESTAS 
10 065 431 14 022 566 14 824 713 16 457 832 14 204 839 17 233 1071 16 879 827 17 024 1124 17 401 1602 

AREAs 
TOI'1\L DA 

18 684 733 .19 401 880 18 539 988 20 2511110~ 18 759 839 22 164 1311 22 388 1886 
POs-GAADtJ1).Ô.o 15 165 459 18 658 610 I 

.. -



• 

ÂREA 

ENGENHARIA 

FIsICA 

MATEMÂTICA 

QUIMICA 

ECONOMIA 

ADMINISTRAÇÃO 

DIREITO 

I C. BIOLOGICAS 

MEDICINA 

. 

ODONTOLOGIA 

FARMÁCIA 

AGRONOMIA 

VETERINÂRIA 

LETMS 

PSICOLOGIA 

EDUCAÇÃO 

~-

TOTAL DESTAS 
flHEJ\S 

~ 

T A B E L A t7'...! 

PROJEÇÃO DO NOMERO DE DOUTORES 

POR AREA DE CONHECIMENTO - 1982-1986 

1 9 8 2 1 9 8 3 1 9 8 4 1 9 8 5 

69 32 74 59 

52 111 63 27 

20 16 7 9 

22 24 32 33 

8 5 1 4 

2 1 3 5 

8 10 3 18 

107 111 59 119 

78 59 55 67 

8 1 25 17 

- - - -

33 13 29 23 

1 1 3 3 

5 15 28 21 

10 22 7 15 

1 . 4 4 3 

424 425 393 423 

.. , , 
h?8 690 

1 9 8 6 

58 

49 

10 

3l 

6 

6 

10 

116 

66 

33 

-

22 

3 

25 

4 
, 

3 I 
442 

521 



. 

ÂREA 

ENGENHARIA 

FIsICA 

MATEMÁTICA 

QUIMICA 

ECONOMI1\ 

ADMINISTRAÇÃO 

DIREITO 

C. BIOL6GICAS 

MEDICINA 

ODONTOLOGIA 

FARMÁCIA 

1\GRONOMIA 

VETERINÂRIA 

LETRAS 

PSICOLOGIA 

EDUC1\ÇÃO 

-- -
TOTTlL nEST1\S 

lIm';l\S 

merol' T Dr. nl'\c_l.:l2ll._ J 

T A B E L 

PROJEÇÃO DO NOMERO DE MESTRES POR 

ÂREA DE CONHECIMENTO - 1982-1986 

1 9 8 2 1 9 8 3 1 9 8 4 

448 578 485 

107 182 128 

152 116 68 

103 81 109 

109 110 87 

115 109 130 

129 159 235 

374 307 382 

415 301 359 

111 58 111 

59. 45 57 

229 179 151 

52 61 55 

286 188 182 

112 172 151 

243 252 224 

3080 2898 2914 

4fi50 3614 4397 

1 9 8 5 1 9 8 6 

489 492 

92 97 

87 99 

112 119 

130 129 

130 142 

167 282 

361 355 

387 424 

94 116 

41 38 

160 152 

52 46 

195 179 

109 155 
I 

232 240 

2838 3065 

4194 4135 



-........... . 

.' . -' ( . 

DISTRIBUH-:ÃO DE ALUNOS TITULADOS NA PÓS-GRADUAÇÃO POR ÁREA DE CO:'::ECIHEN'l'O E ;,;íVEL - 1974-1981 

I I 
-, 

MU 1 9 7 4 197 5 197 6 197 7 1 9 7 8 1 9 7 9 1 9 8 O 1 9 8 1 TOTAL 

~ M D M D M D M D M D M D M D I M D M D 

3,;GE)~-!_~OJ...:; 302 06 299 10 347 05 324 28 390 63 235 :J::l I 590 69 I 555 50 14901 286 
-

FlsICA 75 20 93 13 79 28 169 22 96 17 133 34 108 36 98 54 1134 257 

MATEM1\TICA 61 06 n 05 73 . . 10 135 42 . 119 26 125 10 107 23 132 11 1152 156 

~1MICA 55 15 68 23 56 28 99 22 . . .. 67 51 94 27 104 19 109 32 904 294 

EmNCMIA 07 - 26 01 30 02 88 04 49 03 132 04 59 04 116 09 719 27 

l\I:MINISTRAÇÃO 09 - 12 01 36 - 108 - . 64 - 89 - 97 01 103 02 417 04 

DIREI'ID 02 - 06 - 25 01 30 - ... 37 02 37 02 82 10 112 09 664 34 

C. BIOICGICAS 141 40 2~9 45. 234 67 328 93 344 121 215 79 385 175 . 389 118 2800 893 

MEDICINA 48 09 91 09 134 09 369 .47 668 46 . 369 87 281 . 53 371 48 2496 354 

OOONIOLCX;IA 34 - 36 - .65 .. 01 88 . .. 02. 70 - . 95 07 121 - 117 08 691 18 

FARr4CIA 05 - ,17 - 13 ":'" 21 - . 30 - 51 10 32 03 63 00 247 16 

AGRONCMIA 123 04 158 07 264 09 378 19 .742 31 167 15 294 28 248 32 3324 148 

~ 34 - 59. 02 58 - .115 .. .01. 115 01 01 - 57 05 77 01 647 10 .. 

LETRAS 67 05 .159 08 120 .. 11 190 .19 258 12 139 03 292 48 276 51 1700 167 

PSIQ)L(X;IA 26 - 53 01 43 03 87 .03 40 01 149 09 87 22 109 14 615 53 

EDUCAÇÃO 332 - 241 - 162 - 276 . - 383 01 153 - 291 03 235 07 2225 11 

TOl'AL DESTAS 1091 105 1630 125 1739 174 2805 282 347'2 375 2184 292 2987 499 3110 446 19650 c2441 ARE:As 'r. 

---;Y-Ul'l\L DA 1245 120 2171 138 2199 188 2907 316 3885 376 2327 362 4121 554 4859 509 ~3831 2807 PÓ,s-CR/\DUAOO 

... , 

,\ 



I 

, 

C 
!NGENHARIA 

~TSICA 

- -

~T\'I'EMl\'l'ICA 

DuIMICA 

ECONOMIA 
-
ADMINISTRAÇÃO 

DIREITO 

C. BIOLOGICAS 
_. 

MEDICINA 

ODONTOLOGIA 

FT\HMl\CIA 

AGRONOMIA 

VETERINÁRIA 

LETMS 

PSICOLOGIA 

1-:1 HWT\ÇJiO 

TO'l'AL DEST1\S 
li.REl\S 

. -

T A B E L 

PROJEÇÃO DO NúMERO DE ALUNOS NOVOS MATRICULADOS 

EM DOUTORADO POR .ÂREA DE CONHECIMENTO E N1vEL 

1982-1986 

1982 1983 1984 1985 

> 

1 481 123 1 490 140 1 500 158 1 510 180 

247 78 253 80 258 82 264 84 

309 33 329 26 350 21 371 17 
, 

204 42 217 41 232 41 247 40 

341 22 359 28 379 36 399 46 

I 565 35 616 42 672 52 733 64 
i 

928 71 1 037 89 1 159 112 1 297 171 

582 149 610 148 639 146 669 145 

703 153 771 154 846 154 928 155 

209 240 229 471 251 923 275 1 807 

46 - 47 - 49 - 50 -

312 51 296 57 280 65 266 73 

80 3 70 4 62 7 55 5 

464 91 481 117 499 150 517 193 

328 9 347 9 366 9 387 10 

662 28 687 26 712 24 738 22 

7 461 1 128 7 839 1 432 8 254 1 977 8 706 2 982 

'l'()'l'M. DA POS-GM-
Dt1l\çJ\O 8 989 1 359 9 678 1 725 10.190 2 382 10 748 3 593 

1986 

1 520 204 

269 86 

394 13 

263 40 

420 58 

799 - 79 

1 450 177 

701 144 

1 018 155 

302 3 539 

- -

252 82 

48 6 

536 248 

408 10 

765 21 

9 145 4 862 

11290 5 858 



/7 , , / 

T A :a E L A ç-.Jí 
PROJEÇÃO DO NOMERODE ALUNOS NOVOS MATRICULADOS 

EM MESTRADO POR ÁREA DE CONHECIMENTO - 1982-1986 

• 

.I I I I I 
ÁREA 1 9 8 2 1 9 8 3 1 9 8 4 1 9 8 5 198 6 

ENGENHARIA 1481 1490 1500 1510 1520 

FIsICA 247 253 258 264 269 

MATEMÂTICA 309 329 350 371 394 

QUIMICA 204 217 232 247 263 

ECONOMIA 341 359 379 399 420 

ADMINISTRAÇÃO 565 61'6 672 733 799 

DIREITO 928 1037 1159 1297 1450 

C. BIOLOGICAS 582 610 639 669 701 

MEDICINA I 
703 171 846 928 1018 

ODONTOLOGIA 209 229 251 275 302 

. FARMÁCIA 46 ~7 49 50 
.--

AGRONOMIA 312 296 280 266 252 

VETERINÁRIA 80 --70 62 55 48 

LETMS 464 481 499 517 536 

PSICOLOGIA 328 347 366 387 408 

EDUCAÇÃO 662 . "/687 -712 738 - 7G5 

TOTl\T, DESTAS 

I 
7461 7839 8254 - 8706 9145 

l\HEAS 

TOTAL DA POS-GHA-! 8989 9678 10190 10748 11290 
iIiiI !li gíOQ 



,-- -
- . 

--
- --

. -- ,-~--~ .. _.-

I , 

I 
-i 
, 

1 
I 

. 

~ ARE..;. 

B\G:: 2_~DTA 

FíSICA 

~ICA 

tu~IICA 

Eü));ct-IIA 

Arl-IINISTRAÇÃO 

DIREITO 

c. BIOLCx:;ICAS 

MEDICINA 

orxJNI'OL(X;IA 

F~1~.cIA 

AGRCNCMIA 

~ 

lEI'AAS 

PSImUX;IA 

EDUCAÇÃO 

'lY'J l'i\.L DA I 
pC:, Cl~\DUACÃO 

, 

I 

197 4 

H f D 

-01 100 

-24 333 

-42 194 

-33 -21 

-50 125 

-12 36 

76 -30 

69 1092 

-52 -27 

-35 -
-59 -
201 643 

06 . 850 

-06 35 

25 -
154 -

'rABELA -54 
EVOLUÇÃO DA TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL 

MATRICULADOS NA PÓS-GRADUAÇÃO POR 

197 5 1 9 7 6 1 9 7 7 

M I D M I D M I D 

24 -16 04 88 -02 -20 

46 . 04 -10 -43 06 76 

-2:.1 . 15 26 .. 33 -09 -47 

-05 95- 20 -30 -01 00 

26 156 -18 09 120 -08 

- -03 75 04 -43 -11. 

-06 00 -25 ... 40 -12 25 

-:12 -03 19 -03. -07 -04 

12 40 11 .15 -15 ...,.03 .. 

71 - - . .98 .,.30 .. ...,.35 -

154 . - -25 - -26 -

25 . 06 24 .. -24 ... 24 ...,.19. 

05 . .84 -55 - 381 .. 

-16 -11 -02 17 40 ..,.50 

12 125 59 -74 -29 200 

08 - -36 - 15 -14 

.. -

./ 

DO NÚMERO DE ALUNOS NOVOS 

NíVEL. - 1974-198l. 

1 9 7 8 1 9 7 9 1 9 8 O 
I 
I 1 9 8 1 

M I D M 1 D --.1LI D I M I D 

27 72 -~9 -53 20 128 -16 -20 
---

70 115 -30 -43 -28 -58 05 81 

58 368 -24 -20 -41 -58 28 37 

22 00 -15 10 -22 30 35 02 

-05 70 01 -36 -21 -76 49 200 

163 50 -10 -05 -74 19 480 

23 -67 47 460 -28 -47 66 256 

17 .. ·04· -18 -48 24 104 -6 -03 

60 136 10 -24 -27 -07 19 21 

57 - . -24 700 -48 -95 91 6050 

94 - -24 - 26 -20 -29 -

31 86 -24 -58 -22 111 -16 -21 

.37 -37 -49 -80 17 00 -09,9 200 

-34 127 -03 82 07 -25 -08 18 

54 114 -12 -67 -28 107 43 -71 

21 58 -15 -74 04 600 -11 -14 



DISTRIBUIÇÃO DE ALUNOS NOVOS MATRICULADOS POR ÁREA DE CONHECIMENTO POR NíVEL - 1973-1981. 

~ _I I 
~-

197 3 197 4 1 9 7 5 197 6 1 9 7 7 1 9 7 8 197 9 1 9 8 O 1 9 8 1 

M T D M I D M I D M I D I M I D I M T D M T D M I D MI D 
, 

1300 29 1291 58 1598 49 1662 92 1623 74 2063 127 1466 60 1752 137 1471 109 

FíSICA 253 18 193 78 282 81 ~ . .253 46 2.67 81 455 174 319 99 231 42 242 76 

MATEMÁTICA 622 16 361 47 280 54. .352 36 319 19 505 89 386 71 227 30 291 41 

OJOOCA 230 28 155 22 148 43 .... 177 · 30. 175 . 30 214 30 181 33 142 43 192 44 

ID)NCMIA 249 04 125 09 158 23 130 25 286 23 272 39 275 25 217 06 324 18 

AJ:MINISTRAÇÃO 285 - 252 - 343 08 331 14 343. 08 306 21 459 19 435 05 519 29 

DIREITO 348 29 613 20 575 .20 · .. 431 12 380 15 469 05 690 28 499 16 830 57 

C. BIOLClGICAS 297 13 ?02 155 441 150. . 525 145 490 139 575 145 .473 76 . 588 155 555 151 

MEDICINA 831 66 399 48 446 67 . .494 77 421 . 75 675 177 741 135 538 126 641 152 

OOONIOLCGIA 112 - 73 - . 125. .27 . · .247 . 19 161. - 252 05 191 40 100 02 91 03 

FARMÁCIA 58 03 24 - 61 - 46 - .. .34 . - 66 - 50 05 63 04 45 00 

~ 141 07 425 51 530 55 659 . 43 499 . 35 613 60 498 27 390 57 329 45 

VEl'ERINAAIA 52 02 .55 19 . 58 35 · ... 26 - .. 12.5 . 08 167 05 86 01 101 01 91 03 

lEl'RAS 660 20 618 27 521 24 ... 510 · 28 716 14 470. 44 456 80 487 60 448 71 
. 

PSIOOI.(X;IA 142 - 177 12 198 27 315 · 07 224 21 344 45 303 15 217 31 311 09 

EDUCAÇJio 334 - 848 - 918 - 585 14 675 12 818 19 695 05 720 35 639 30 

..... ~ TOTAL.DE 5194 235 611 547 6682 663 6743 588 6738 554 8344 985 7269 719 6707 750 7119 958 
T DES±~'ICnS 

TaL'i\.L DA 7549 775 7881 571 8445 731 8693 684 8464 656 10109 989 7861 866 9558 1065 9119 1169 
PLlS-Cfw)UACÃO 



I • 

L--{}ÇllQ ~º ('QH12Q QQC/;;~l'~ 
~_. ..- -------

1~"·I'·'f~r (J (, 1;-

~~~t} ~~ CONIIECIME~'l'O 
~==:===:.:::::::==-== 

~C.T. 
-.-

D.S.T. T.T.M. T.T.D. T.T. 

678 208 11 119 82 

135 843 110 ).7 124 . 
237 1.028 141 26 167 

698 2.580 288 76 340 

I - . 

44 1.112 124 13 118 ! -
-

I 374 1.400 203 57 260 
, 

1. 750 5.382 783 203 982 
! , 776 1. 203 170 49 219 
: , 
1 1. 559 2.429 544 239 781 
I 

1. 558 3.622 603 253 866 

774 1.404 338 139 476 

I 
671 739 223 83 304 

I , 
! 368 2.166 182 22 204 I . 

-
I 573 1.185 255 125 381 

708 1. 080 271 164 434 
, 
I 1 .04 R 1.936 445 126 576 , 

--- _. --_. 
823 1. 973 468 97 491 I 

- I 
! /. r, ') 374 110 43 174 
1----- --- -

I 538 765 216 177 393 

I 
346 631 143 86 229 

338 312 105 45 150 
-

1.19~ 1.035 328 175 [>07 
I , 

I 
I 267 681 169 55 220 

[ 112 I 393 75 5 80 

81 I 527 48 21 69 I 

I 15.312 
I 

15.478 6.550 2.307 8.664 
I 



-) J 

11. R E A R T.D. 

ARQUITETURA - 750 

ART~: m1UNICl\C.'ÃO/MOSICA 908 

BIBLIOTECONOMIA 1.265 

EX:DNOMIA, AD.'1.INI SI'RAÇÃO, CONTABI 
LIDl\DE,Esr.OOClO EX:DN.CIOCIAS 
CON'I1"i.TI3EIS 3.197 

EDUCAÇÃO FlsICA 995 

ENFERMAGEN/FARM1\CIA/NU!RIÇÃO 2.038 

MEDICINl\ 7.128 

ODONTOLOGIA 2.014 

CI~NCIAS BIOL6GICAS 4.026 

ENGENHARIAS 7.629 

LETRAS 2.170 

VETERINÂRIA 2.930 

DIREITO 2.553 

MATEMÂTICA 1. 755 

QU1MICl\ 1. 785 
---- -- - -

EDUCl\Çl\.O 3.113 

CillNClAS OOCIAIS E HlMANAS 2.758 

GEOCI1!:NCIAS 656 

FlsICl\ 1.300 

CIr.NCIl\S EXl\'l'l\S 1.176 
---- ---~ 

AGHONOMIA 651 

PROF. AGRO-INSDUSTRIAIS I 1. 221 

PSICOLOGIA 993 

SERVIÇO SOCIAL 409 

,\lATEMi\TICA E ESTATlsTICA 340 

T O T A L 53.760 

-

1"" ,r 
UNIVERSIDADES POR =============, === 

M. D. 

39 33 

81 54 

132 105 

514 162 

33 7 

217 160 

794 952 

245 541 

773 788 

1.071 450 

564 261 

415 290 

127 242 

420 151 

405 311 

1. 074 275 

435 329 

206 85 

327 209 

189 157 

177 163 

659 533 

194 73 

63 49 

56 27 

·1 9.210 6.407 

/; 
..-
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EVO:.uÇP.O DO CORPO DOCENTE DE ENSI);Q SUP2,:C3. SEGUNDO A NATUREZA E DEPD<'D~~ClA AD~1L'nSTR.A.TIVA DAS 
INSÜT~'IÇÕES - 1972/80 

~;.A:-!.."3.EZ.';' DA !;;ST!~liÍÇÃO DEPE. ... "D2:,CIA .!.J:·!INISD .. AIIVA 
..\..'\05 , TOTAL 

. lr:li\"er·sidades i. ISOLADAS E % Públicas % PARTICULARES 7-
. 

FEDERAÇÕES 

. 
1972 34.106 - 24.172 - 32.438 .... 25.840 - 58.278 

1973 35.680 4,3 29.987 24,0 • 34.100 5,1 31.487 21,9 65.587 , 

l:97~ 4i. s!31 17,9 33.950 13,2 40.974 20,2 34.957 11,0 75.9~1 
.. 

'1975 46.03~ 9,6 37.3155 '10,00 -. 46.195 . 12,7 37.191 6',4 83.385 

1976 49.431 7,3 35:813 -4,1 45.680 -1,1 39.564 6,4 85.244 

1977 55.270 11,8 38.380 ' 7,2 50.258 10,0 43.392 9,7 93.650 
- .1 , . 

1978 55.183 -{),2 38.746 1,0 49.402 -1,7 44.527 2,6 93.929 

1979 . 63.325 14,7 40.469 4,4 57.675 16,·7 46.119 3,6 ... 03.794 

1950* 68.000 7,3 42.000 3,7 62.000 - . 7,4 48.000 4,0 1'-10.9~0 . 
. 

FO~TE: CCDEAC/sESu - Boletim Informativo SESu - Coletânea de Dados EStati.sticos, 1981 

* Daéos Esti:::a:!os 

h 

. -.. 

-
12,5 

15,8 

9,8 . 
. 2,2 

9,9 

0;3 

10,5· 

5,9 



/"' , I 
I... WE~ ",9.J - EVOLUç.íi:O DAS CO~CLUSÕES DE GRADUA~O. POR ÁREA DE CONHECIHENTO 

}.;.'\o crtxc ;SXATAS E TECNO CI~C. BIOLOG. E PROFIS. Cr~C.AGRÁRIAS CltNC. HL'Y.IJ\.'-:AS LETRAS ARTES 
LCx:;rCAS - DA SAÚDE 

1974 26360.0 21578.0 3000.00 80301 • 16456.0 2483.00 
. 

1975 . 28700.0 
o' 22600.0 33QO .00 85900. 14000.0 :3100.00 

I , . 
1976 30903.0 23604.0 3317.00 88257. 15250.0 4627.00 

o 

1977 34523.0 25024.0 4403.00 96125. 13989.0 5509.00 . 
" . 

1978 38628.0 26300.0 4642.00 106397. 12317.0 6066.00 

1979 41467.0 . 27714.0 5483.00 118031. 13937.0 5782.00 

1980 45000.0 29500.0 6500.00 130000. 14000.0 6000.00· 

FO~!E: CWEAC/Ses\!. - Boletim Info=ativo SESu - Coletânea ~e Dados E5tatistico~. MEC. 1981. 

• 

-' . 
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L 
TOTAL DO N~ DE CURSOS E ALUNOS DA 

GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO 
1960-1981 

GRADUAÇAO PÓS-G RADUAÇÃO 
Ano' 

Cursos Â% Alunos Â% Cursos Â~ Alunos 
anual anual anua 

1960 1.115 93.202 

1 961 1.236 74.1 98.892 6 

1962 1.345 8 107.299 8 

1963 1.227 -9 124.214 16 

1964 1.257 2 142.386 15 

1965 1.224 - 3 155.781 9 36 

1966 1.304 6 130.109 16 43 19 

1967 1.449 11 212.882 18 57 33 

1968 1.712 18 278.295 31 93 63 

1969 2.023 18 342.886 23 125 34 1.352 

1970 2.166 7 456.134 24 228 82 3.068 

1 971 2.620 20 575.010 26 362 50
1 

5.690 

1972 13.124 19 709.316 23 462 27 8.960 

1973 3.216 2 820.493 16 552 19 10.887 

197 4 3.774 4 897.200 9 610 10 15.212 

197 5 3.602 7 967.000 8 673 10 22.245 

1976 3.744 3 1.042.472 8 764 13 26.255 

1977 3.753 O 1.137.070 9 839 9 31.532 

1978 3.769 O 1.267.599 11 879 4 33.034 

1979 3.939 4 1.298.331 2 974 10 36.608 

1980 4.079 3 1.379.390 4 982 O 38.609 

1981 4.243 4 1.434.567 4 1.021 3 38.748 

*dados estimados 

Fonte: M EC/SEEC - Ensino Superior - 1960 - 1972 
MEC/SESu - Ensino Superior no Brasil - 1980 
MEC/CAPES - Situação da Pós-Graduação -1974 
MEC/CAPES - Situação da Pós-Graduação - inédito 

MEC/CAPES - Dados não publicados -1981. 

Â~ anua 

126 

85 

57 

21 

39 

46 

18 

20 

4 
, 

10 

5 

O 
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TABELA -42 

Tot~l do Valor Aplicado em Bolsas de Estudo 

pelo CNPq para Mestrado e Doutorado no País 

1972 - 1980 

Nível 
Mestrado Doutorado Total 

Ano N9 Valor N9 Valor N9 Valor 

1972 1.07.5 7.052.000 49 505.190 1. 074 7;557.190 

-

1973 1. 210 11. 427.240 99 1.062.270 1.~65 12.489.510 

1974 
I 

1.329 14.552.550 89 1.312.750 1.418 15.865.300 

1975 1. 645 25.974.550 115 2.264.350 1. 760 28.238.900 

1976 2.300 51.382.000 201 5.971.710 2.501 57.353.710 

1977 2.625 84.971.250 269 12.177.630 2.894 97.148.880 

1978 3.474 128.954.880 386 28.059.884 3.860 157.014.764 

1979 3.869 256.127.800 568 56.694.920 4.438 312.822.720 

1980 3.992 387.224.000 703 113.780.550 4.695 501. 004.550 

- .. -
Fonte: CNPq - Relotório 1975 - 1980 

SEPLAN - CNPq: Apoio ao Desenvolvimento Científico, 

desempenho do setor no período 1976 - 1980. 
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Total do Valor Aplicado em Bolsas no Pais 
. ( . 

e ExterlorConcedldas pela CAPES 

1971 - 1979 

Bolsas no Pais I Bolsas no Exterior 
Ano Total Total do valor aplicado 

N9 Valor aplicado N9 Valor aplicado 

1971 938 9.674.335,00 79 2.834.634,11 1.017 12.508.969,11 

1972 1.155 13.121.693,00 103 3.916.826,34 1. 258 17.038.519,34 

1973 1. 831 22.402.783,00 134 5.359.094,00 1. 965 27.761. 877 , 00 

1974 1. 601 26.994.873,00 160 5.973.882,92 1. 761 32.968.755,92 

1975 2.611 55.474.420,20 396 24.072.309,29 3.007 79.819.729,49 

197f 3.974 158.057.244,00 625 22.096.233,00 4.599 180.153.477,00 

1977 5.581 207.149.236,10 658 58.168.369,94 6.239 265.317.606,04 

1978 6.052 362.458.039,09 746 100.846.231,82 6.798 463.304.270,91 

1979 6.862 625.070.405,00 1. 480 249.004.322,55 8.342 874.074.727,25 
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COD. 

055 
054 
057 

206 

235 
296/045 
217 

056 

! 
! -- I 

COMPARAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DE CIENCIA E TECNOLOGIA 

DA UNIÃO NOS ESTADOS E TERRITORIOS, 1979-1982, 
EM PERCENTUAIS 

1980 

SUBPROGRAMAS União Est. + Territ. União 

Pesquisa Aplicada 42.99 33.70 81.99 
Pesquisa Fundamental 10.90 42.28 3.70 
Informação Científica e Tecnológica 1.14 2.02 0.71 
Ensino de Pós-Graduação 29.85 5.12 9.83 
Bolsas de Estudo 6.45 1.53 
Outros Estudos e Pesquisas 3.61 15.10 1.00 
Treinamento de Recursos Humanos 2.96 0.80 0.49 
Desenvolvimento Experimental 2.09 0.97 0.78 

FONTE: CNPq. Orçamento de Ciência e Tecnologia - Estados e Territórios. 1981 

1 981 

Est. 

CNPq. Recursos do Tesouro no Orçamento da União Destinados à Ciência e Tecnologia, Dez. 1979 . 

... . 

+ Territ. 

70.08 
7.12 

5.43 
5.52 

10.65 
0.34 
0.86 
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COD 

055 

054 

057 
206 

235 

296/045 

217 
056 

ORÇAMENTO DE CIENCIA E TECNOLOGIA DOS 

ESTADOS E TERRITORIOS, 1979-1981 - Cr$ CORRENTE E PERCENTUAIS 
(Cr$ 1.000,00) 

:J 

SUBPROGRAMAS 1970 % 1980 

Pesquisa Aplicada (Tecnologia) 1.529.091 30.92 2.476.251 

Pesquisa Fundamental (Científica) 2.010.037 40.65 3.106.394 

Informação Científica e Tecnológica 37.526 0.76 148.760 

Ensino de Pós-Graduação 260.851 5.27 376.429 

Bolsas de Estudo 

Outros Estudos e Pesquisa 1.065.227 21.54 1.109.097 

Treinamento de Recursos Humanos 27.130 0.55 58.683 
Desenvolvimento Experimental 14.981 0.30 71.456 

TOTAL 4.944.843 99.99 7.347.070 

FONTE: CNPq. Orçamento de Ciência e Tecnologia - Estados e Territórios. 1981 . 

.. -

% 1981 % 

33.70 8.094.864 70.08 
42.28 822.528 7.12 

2.02 627.734 5.43 
5.12 637.765 5.52 

15.10 1.229.752 10.65 
0.80 39.734 0.34 
0.97 99.045 0.86 

99.99 11.551.422 100.00 
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ORÇAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA UNIÃO, 1980-1982 

Cr$ CORRENTE - PERCENTUAIS 1980 

(EM 1.000,00l 

COD. SUBPROGRAMAS * 1980 1981 

055 Pesquisa Aplicada (Tecnológica) 6.374.628 71.934.070 

054 Pesquisa Fundamental (Cientifica) 1.616.750 3.246.515 
057 Informação Cientifica e Tecnológica 169.382 625.339 

206 Ensino de Pós-Graduação 4.427.384 8.630.959 
235 Bolsas de Estudo 956.100 1.340.000 

296/045 Estudos e Pesquisas (outros) 536.000 875.000 

217 Treinamento de Recursos Humanos 439.300 427.000 

056 Desenvolvimento Experimental 310.549 680.549 

TOTAL 14.829.835 87.759.432 

.. Of. Orçamento da União p/ 1982. 

FONTE: CNPq. Recursos do Tesouro no Orçamento da União Destinados à Ciência e Tecnologia, Dez. 1979 

CNPq. Orçamento da Untão para Ciência e Tecnologia, 1981 

CNPq. Orçamento da Untão para Ciência e Tecnologia, 1982. 

1982 

62.191.960 

15.331.698 

14.443.269 

10.474.711 

5.630.000 
2.374.300 

800.000 
4.816.204 

116.062.142 

PERCENTUAIS 

1980 1981 1982 

42.99 81.99 53.58 

10.90 3.70 13.21 

1.14 0.71 12.44 
19.85 9.83 9.02 
6.45 1.53 4.85 
3.61 1.00 2.05 
2.96 0.49 0.69 
2.09 0.78 4.15 
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Número de Bolsas Concedidas pela CAPES e pelo CNPq 

no País e no Exterior 

1972 - 1980 

Inst. País Exterior 

Ano 

1972 

1973 

1974 

195 <" , 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

CAPES CNPq TOTAL CAPES CNPq TOTAL 

-

1.108 1. 074 2.182 140 100 240 

L620 1.265 2.885 163 124 287 

1.601 1.418 3.019 160 139 299 

2.443 1. 760 4.203 396 185 581 

3.974 2.501 6.475 625 321 946 

5.581 2.894 8.475 658 465 1.123 

6.052 3.860 9.912 746 530 1.276 

6.862 4.438 11. 300 1.480 779 2.259 

7.107 4.695 11. 802 1. 432 880 2.312 

Fonte: MEC/CAPES - Relatórios Anuais. 
SEPLAN-CNPq. Apoio ao Desenvolvimento Cientí
fico; Desempenho do setor no período 1976 - 1980. 
CNPq - Relatório 1975 - 1978. 

·--.....·~r .. ~ 
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TABELA -:' C 
CORRELAÇÃO (SPEARMAN) ENTRE AVALlAÇÁO E INDICADORES 

DA PÓS-GRADUAÇÁO NOS CURSOS DE 

DOUTORAOO DAS ÁREAS SELECIONADAS 

1981 

Indicadores Relação 

Teses Alunol 
Professor 

Candidatos 
Bolsista! 

Visitante Aluno 
A r e a Professor 

Enqenharia 0,32 * 0,07 0,3 ** 0,06 0,35 * 
r (,i",. 0,45 * 0,26 0,89 *** 0,20 0,22 

Malemát ica 0,27 0,04 0,57 ** 0,62 0,84 *** 
Oulmica 0,19 0,12 O/lÜ*" 0,07 O,8!) *** 
Economia -99,00 -99,00 -0,04 * -99,00 -99,00 

Administração 0,58 -0,26 0,18 0,26 0,54 

Direito -0,52 -0,48 0,00 -0,48 -0,74 ** 
C.Biológicas 0,44 ** 0,19 -0,15 0,35 * 0,27 

Medicina 0,40 *** 0,37 *** 0,02 0,15 0,47 *** 
Odontologia -0,40 0,65 -0,35 * 0,65 0,42 

Farmácia -99,00 -99,00 -0,85 ** -99,00 -99,00 

Agronomia -99,00 -99,00 -0,04 -99,00 -99,00 

Veterinária -99,00 -99,00 0,02 -99,00 -99,00 

Letras 0,01 0,03 0,14 0,47 -0,28 * 

Psicologia -0,32 0,63 **-99,00 0,63 -0,95 * 
Educação 0,02 0,07 0,04 0,46 0,73 

Significância: 
., .;;;; 1),05 

** .;;;; 0,01 
• .>:.* .;;;; 0,001 

I 
j 

j 

j 

j 

j 

j 

j 

Tempo 
j 

de 

Criação 
j 

-0,24 * 
j -0,22 

-0,42 

-0,20 j 
-0,51 •• 

-0,62 * * 
j 0,33 

-0,39 *** 
-0,07 j 
-0,23 

-0,61 j 
-0,49 *** 
-0,42 

j 

-0,57 ** 
j -0,45 ** 

j 

j 

j 

j 

j 

j 

j 

j 

j 

j 

j 



TABELA ),' ) 
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CORRELAÇÃO (SPEARMAN) ENTRE AVALIAÇÃO E INDICADORES 

DA PÓS-GRADUAÇÃO NOS CURSOS DE 

MESTRADO DAS ÁREAS SELECIONADAS 

1981 

Indicadores Relação 
Professor Bolsistal 

Teses Alunol Visitante 
Candidatos 

Aluno 
Á r o a Professor 

Engenharia 0,46 **" 0,24 " 0,31 ** 0,36 *,," 0,37 """ 

F (~ica 0,63 ** - 0,10 0,89 """ 0,35 0,51 

Matemática 0,05 - 0,49" 0,57 "" 0,27 0,66 """ 
Química 0,56 ** 0,10 0,46" 0,64 """ 0,40 " 

Economia 0,59 ** 0,17 -0,04 0,23 0,36 " 

Administração 0,68 **" 0,10 0,18 0,11 0.47 " 

Direito 0,09 0,11 0,0 -0,14 0,10 

C. Biológicas 0,13 -0,01 -0,14 0,17 0,25 " 

Medicina 0,23 *" 0,0 0,02 0,11 0.46 *"" 
Odontologia 0,33 * 0,19 -0,35 " -0,07 0,59 """ 

Farmácia -0,31 0,52 -0,87 .. " 0,08 0,54 

Agronomia 0,55 *"" 0,68 """ -0,04 0,36 "" 0,10 

Veterinária 0,52 " 0,19 0,02 0,41 0,25 

Letras 0,14 0,07 0,14 0,20 0,44 """ 

Psicologia 0,48" -0,11 0,07 0,57 "" 

Educação 0,49 *" 0,37 " 0,04 0,12 0,29 

Significfincia: 

.. 0,05 

**';;;; 0,01 

***';;;; 0,001 

Tempo 

de 

Criação 

0,27 " " 
0,17 

0,55 " " 
0,09 

0,46 * 
0,55 lo" 

0,67 """ 

0,50 "H 

0,18 

0,17 

0,97 "*,, 
0,55 .... " 

0,17 

0,28 " 

0,31 

0,20 



TABELA :·V 
COflRELAÇAO (SPEARMAN) ENTRE PRODUÇÃO 

CIENT(FICA E INDICADORES DA PÓS-GRADUAÇAO NOS 

CURSOS DE MESTRADO 

1981 

Indicadores Relação 
Professor Bolsista/ 

Tempo 

Teses Aluno/ 
Visitante Aluno 

Avaliação Candidatos de 

A r e a Professor Criação 

Engenharia 0,55 *** 0,10 0,29 ** 0,32 *** 0,63 *** 0,42 *** 0,34 *** 

Física 0,74 *** -0,36 0,75 *** 0,65 *** 0,78 *** 0,17 0,11 

Matemática 0,31 -0,26 0,52 ** 0,69 *** 0,57 ** 0,48 ** 0,47 * 

Química 0,49 ** -0,24 0,28 0,65 *** 0,42 * 0,61 *** -0,09 

Economia -0,08 0,16 0,05 0,10 0,29 0,24 0,11 

Administração 0,36 0,06 0,25 0,55 *** 0,72 0,19 0.ü1 

Direito 0,04 -0,05 0,38 * 0,06 0,25 0,56 ** 0,23 

C. Biológicas 0,23 * 0,14 -0,17 0,31 ** 0,37 *** 0,14 0,29 ** 
Mediciana 0,21 0,09 0,08 0,14 0,47 *** 0,16 * 0,29 ** 

Odontologia 0,46 ** 0,14 -0,30 0,21 0,44 ** -0,25 0,18 

Farmácia -0,64 0,66 -0,15 -0,43 -0,13 0,07 -0,27 

Agronomia 0,44 ** 0,15 -0,19 -0,08 0,31 * 0,16 0,32 * 

Veterinária 0,24 -0,26 -0,44 0,36 0.ü2 0,29 0,34 

Letras 0,61 *** -0,03 0,26 * 0,53 *** 0,17 0,37 ** 0,Q2 

Psicologia 0,46* -0,31 0,46* 0,55 ** -0,02 0,09 

Educação 0,40 * 0,07 -0,04 0,40 * 0,43* 0,15 0,33 * 

Significância: 

« ~ 0,05 

** ~ 0.ü1 

••• .;;; 11,001 



3. Introdução: 

3.1 A Cosmovisão 

n nossa civilizaç56, dita tccno16gica, estã ocupando, com 
) 

aqressi vidade, .c~;paços diü.lé ti cos cosmovisi onai s uni la te r<li s , 

reconhecendo, ao mesmo passo, as precariedades e fortujdades, 

em suas vãs pretE~nsõ2s de ni.icleo típico, imanent.izador duma 

escala de valores, nessa mesma visão c6srilica fundamental sua; 

o novo Humanismo, sem esquecer as raízes aderentes ao proces

so hist6rico, tenta consolidar os valores onto16gicos, inalie

náveis ao "Homo Sapiens et Etbicus et Ludens" no realismo do 

convívio multi. facetado e· sempre dialético do Homem em si. 

3.2 A visão da Problemática 

01. A estratégia educacional brasileira optou, há mais de u

ma década, e de maneira organizada e sistemática, pelos 

Cursos de Pós-Graduação - Mestrado e Doutorado. 

02. Tais Cursos representaria):! implementação formal e metodo-

16gica na melhoria do Ensino da Graduação, como ainda, na 

Pesquisa. 

OJ. A Uniyersidade Federal. do Paranã abriu, entre outros, o 

"Curso de Mestrado em Llngua e Literatura Inglesa e Nor

te Arnericana", único no Estado do Paraná. 

04. A contribuição oficial, inglesa e norte-americana, entre 

outras, através dos mais abalizados especialistas das dife

rentes ãreas de indagação, tem caracterizado - além do con

tributo nacional - a renovaçao e verticalização do conheci

mento e da pesquisa. 

05. O Curso, como tal, se -tem assinalado pela preocupaçao de 

sedinlentar o conhecimento e a praxis; elaborando, de ma

neira lógica, um itiner~rio e'ide~rio, longos, duplicando 

at~ a tarefa, em relaç~o a outros Cursos cong~neres nacio

nais. 

06. A meta nao seria a de uma propositura final, apenas alcan

çada, e sim, duma contribuiç~o efetiva, atrav~s de Disser

taçoes a espelharem perfe.i.ta harmonia metódico-científica 
I' . 

'OU est~tica. 

07. Os nossos mestres acéitos, como t~is, em Instituições es

trangeiras, se houveralO com naturalidade, quando n2io ITri lho, 

na busca elo Doutorado ou .l'h.))., l~mperfei tas COIl(ll.çêíes, 

dentro dos parâmetros po~, tuli.\dos. 

08. O e1astéri.o temporal propósto, J."L:9imei'ltalmcnte, pela Uni-
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versidade Federal do Purani'i (de quatro ,mos), nos parece 

do melhor teor didãtico-pedagõgico para consecuç~o segura 

dos objetivos, dividid03 entre os cr~~i~os e a elaboraç~o 
da Dissertaç~o, dentro da conjuntura global do paIs, as

saz exigente na manutenç~o pe~soal, sén~o familiai; os cui

dados da C.7\PES, na ObSE!J:vância do' te to máximo, na ,ordell', 

temporal, qUJnto a bolsistas de estudos seus, s~o perfei

tamente compreensívGis. 

09. O rendimento positivo do Curso seadstringe, naturalmen

te, ao contingente 'j.nsc):i to c aprovado eui si, cor::o ils 

circunstâncj.as histõrico-sócio-acadêmicas de tal clien-

tela. 

10. AvaliaJl10s o fluxo do rendimento como bom, enquanto, em 

alguns casos, ficamos ainda no 'aguardo de colheita melhor, 

quando do retorno dos primeiros doutorandosj respectiva

mente Ph.D., ainda este ano, dos m~lhores centros estran

geirós de investigaç~o. 

11. Em Língua e Llter?tura Inglesa e Norte-Americana, ,os con

tatosdiretm, n~o sõ coma Universidade estrangeira em si, 

suas estruturas administrativo-didáticas, como também com 

C lt C" '1" ~ t~" +-' a U·_ 1.1ra· e a _·~V~ lzaç; :)1' ·lpJ.cas.: r8presen~.-ar:l '.7AJOreS 

incondicionais da maii entranhada sustentação, no plano 

da cosmovisio e da hierarquia de valores hist6ricos, é

ticos, lingüísticos e estéticos, da vida e exist~ncia da

quelas naç6es; latejando nas obraé, tais pressupostos sao 

inarredáveis nos estudds de LIngua e Literatura Estrangeirs. 

12. Como corolário de todo nosso posicionamento acad~r:lÍ co: en-

quanto nossos esforços convergem para um adensamento e 

,soerguimento, crIticos, as respostas se vem sucedendo, a 

contento, o que pode ser constatado nas Tabelas adiante a

presentadas. 
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E BOM SABER 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA NOVA REPÚBLICA 
"TJIll programa de emergência que 

interrompa o processo de de
tni, 'ra,';\o de Illuita~ das nossas institui, 
"Ól" de pe'quisa c que permita a COlHi
nuid,lde da forma<,:ão de novos pl'~qui
~"dores" i, uma das reivindica<,:ões do 
documento da SBPC "Algumas consi
tkra<,:ôcs sobrc política científica e tec

-llQlógica no novo go~l'rno", Eis a intl'-
gra do documl'nto onde a SBPC reivin
dica ainda ml'canismos abertos de f 01'

mula<,:ão da política para o setor: 
"O tratamento das qul'stões rdatÍ\'as 

à ciência l' à tecnologia a ní\'eI da Presi
dência da República corrl'sponde a uma 
antiga l' profunda aspiração da comuni
dade científica e tecnológica brasileira: 
que t: a dc dar a este setOl' a importância 
que dl' há tanto rl'cJama, 

Em inúmeras ocasiões a SBPC tcm as
sinalado alguns principios que a sl'u \'er 
sáo Dsenciais para que e~~a área de ati
vidade "enha a atingir seus objetivos, 

O J'lrimeiro é que a política científica 
e tl'cnológica do país seja formulada dl' 
forma abl'rta, com garantia de acesso de 
toda a socil'dadl' ás informações pl'rti-

86 

nentes. E o seu debate. contínuo c in
cluindo os úrgãos de opinião pública, a" 

institui(;{les cÍl'ntíficas l' o Legisbti\"O. É 
nccess;írio que a sociedade saiba exata-

() tercciro princípio é o (k que a pes
qUb,1 CÍelllífica, um:! ati"idade contínua 
e dl' longo prazo, não pode ficar sujeita 
a diretrizes imedi;Itistas e instáveis. Um 

mentc o quanto c l'm quc se gasta no grande númcro de centros de pesquisa 
país nos di\"l'f~oS sctores da pesquisa do país, prinçipalll1cntl' aqueles situa
'científica na :in:a básica, nuckar, agrí- dos emunivl'fsidades, se encontram ho
cola, militar. de informática, de saúde. jl' em situaçáo extn:mamente precária, 
de pesquisa social - c p-Jrticipe ati,~paralisados pôr-falta de recursos míni
mente nas discussiit's das prioridades mos e ameaçados de perder seu pessoal 
que orÍt:ntam c deverão oriental' essa mais qualificado, Um programa de 
política. emergência que interrompa o procl'sso 

O segundo é que a comunidade cien- de deterioração de muitas das nossas 
tífica e tccnqlógica esteja presente nos instituiçôes de pesquisa c permita a 
organismos em que as questões de polí- continuidade da formação de novos 
tica científica e tecnológica são decidi- pesquisadores não pode esperar, inclu
das, As reformulações a serem fdtas no sive porque não significa um custo mui
sistema nacional dc ciência e tecnologia to e1cvado para o Governo. 
dn"Cm contar com a presença e a cola- É indispensável que estas diretrizes 
boração da comunidade científica bra- ~cjam apoiadas por um aumento pro
sileira. através de suas instituiçi'ies e gressivo de recursos de~tinados a pes
membros mais representativos. Nesse quisa, permitindo assim que ciência e 
sentido deveráo ser levados em conta os tecnologia contribuam de modo eft:tivo 
estudos e a proposta dc reformula<,:ão 
do CJI\Pq e da Finep elaborados pela 
SBPe e a ABC, que receberam amplo 
apoio da comunidade científica, 

e crescente para () desell\'oh'imento 
econômico, cultural e social do país," 

São Paulo, I," de mar<;'o de 198;, 

o Rãs natural é a grande 
idéia ãltemativa para substi
ruir o petróleo como com
bustível Uma nova e podero
sa ene!Bia. Umpa. Ecõnô
mica. SImples. Garantida. 

E 1 CXfIo nadonal. 
Uma energia que a Petro- . 

brás está trazendo ~a você. 
Já está fundonando, na 

Refinaria Duque de Caxias, a 
2~ Estação f.xPenmentaI de 
Compressão e Distribl)ição 
de Gas Natural - BAGAS. 

Construída pela Petrobrás 
e operada pela Petrobrás 
Disbibuidora, a nova estação 
está abastecendo de gás na· 
turaI o sistema de transp<?rte 
coletivo e de carga da região. 

voL 3 n.o 17 CIENCIA HOJE 
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TABElA 3 - EVOLUÇÃO DO NG~lE!lO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR SECt.;:iDO A 
NATUREZA E A DEl'ENDf::NC1II. ADHlNISTHATIVA 1970;1980 

.. 

" 
.\ 
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4,1 ~ EVOLUÇÃO DAS CONCLUSOES DE GRADUJ\ÇÁO. POR NATUREZA E DEPEND~NCIA 
ADMINISTRATIVA DAS INSTiTUIÇÓES -1970/1900 . 

ANO 
UNIVE f1SI DI\DES ISOLI\DI\S E FEDEAACOES 

PÚBLICAS PARTICULARES TOTAL PÚBLICAS PARTICULARES 

1970 22.970 -. 
10.080 33.050 6.346 14.375 

% 42.7 18,8 61,5 11,8 26,7 

1971 26.989 11.973 38.962 9.386 23,'134 
% 37,4 16,7 54,1 13,0 32,9 

1972 29.620 15.288 44.908. 12.685 40.821 
% 30,1 15,5 45,6 12,9 41,5 

1973 32.682 19.265 51.941, 15.648 61.694 
% 25,3 14,9 40,2 .. ' 12, 1. 47,7 

1974 35.090 21.617 56.707 17.556 75.915 
% 23,4 14,4 .. 37,8 I 1,7 50,5 . 

1975' 37.500 23.500 61.000 17.600 79.000 
% 23,8 14,9 38,7 11,2 50,1 

1976 41.089 24;098 65. I 87 16.768 84.003 
% 24,7 14,5 39,2 10,2 50,6 

1977 47.471 . 24.204 71.675 16.105 91.793 
% 26,4 13,5 39,9 9,0 51,1 

1978 49.374 27.721 77.095 16.254 . 101.001 
% 25,4 14,3 39,7 8,4 51,9 

..... -
1979 57.207 30.534 87.741 18,276 106.397 

% 26.9 14.4 41,3 8,6 50,1 

1980 65.000 33.000 98.000 19.000 114.000 
% 28,1 14,3 42.4 8,2 49,4 

---- -

FONTE: CODEAC/SESu - Rolatório Anual dos Estabelecimentos de Ensino Súporior, 

• O~dos Eltim.1dos. 

TOTAL 

20.7:21 
.38,5 

33.120 

45,9. .. 

53,506 

54,4 

77.342 

.59,8 

93.4 71 
62,2 

. 96.600 

61,3 

. 100.771 
60,8 

107.898 
60,1 

117.255 
60,3 

124.673 
58,7 

133.000 
57,6 

TOTAL 

PÚBLICAS PARTICULARES 

29.316 24.455 
. 54,5 45,5 

36.375 35.707 
50,5 49,5 

42.305 56.109 
43,0 57,0 

48.330 80.959 
37,4 62,6 

52.646 97.532 
35,1 64,9 

55.100 102.500 
35,0 65,0 

57.857 108.101 
34,9 65,1 

63.576 115.997 :. 
35,4 6'4,6 

65.628 128.722 
33,8 66,2 

75.483 136.931 
35,5 64,S 

84.000 141.000 
36,3 63,7 

TOTAL 
GERAL 

53 
lO 

72 
la 

98 
la 

'. I 29 

lO 

. 150 
lO 

157 O 
lO 

165. 8 
101 

179. 
10 

194. o 
10 

212. 4 

10 

231. 000 
10 
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TABELA 2 - EVOLUç.ÃO DO NOHERO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO, NO PERÍODO DE 1970/1980 

ANO 

• 1970 
1971 
1972 
1973 
197" 
1975 

ESPECIFICAÇÃO 

~1976 

1977 
1978 
1979 
.1980* 

N9 DE CURSOS OFERECIDOS 

2.166 
2.620 
3.12" 
3.216 
3.37" 
3.602 

. -~--- ---·_--~-.--·----3 .C7l!4 --- -
3.753 

. , 

- 3.769 
3.939 

/4.079' 

. CRESClllENTO ANUAL 

7,1 
21,0 
19,2 

2,9 
4,9 
6,8 

--..3,9- -- -~--- -- -
0,2 
0,4 
4,5 
3,6 

FONTE: CODFAC/SESu - Boletim Informativo SESu - Coletânea de Dados .Estatlsticos, 1981. 
Tabela 1.4. 

* Situação no primeiro semestre de 1980. , 
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- _ENSINO SUPERI.:R DE GRADUAÇAO NO Bl<AStI. 

~~ATR1CULA NO INT'IO 00 ANO COH I~D1CAÇAO 00 CICLO sASICO [ PROFISSI~HAL 

i 960 1 9 7 2 

.: 
~----~.~~'~--------------------------------------------------~----------------------~ \ i \.. 

. é .; 

,,' 
CICLO BÂSICO 

CICLO P roFIS. 

ADh.e ECONOMU. 

l'.GP.IC-ULTURh 

ARO. e L'RBl\N. 

Ttonco 

DIREITO 

FhP!:ACIA 

F;L.CI~NC.LET. 

~l:DICINA 

, :'SD.VETERIN. 

CDC:-;TOLOGIA 

1960 

8838 

1936 

1589 

2813 

23293 

1624 

1082! 

1841 

20418 

10716 

802 

5591 

S,- RV. SOCIAL 1289 

OUTROS 2031 

19(, I 

10071 11352 

2165 2614 

1646-· 1903 

3353 2360 

2351S 26140 

1608 1358 

11423 13286 

2427 I 2021 

22300· 24170 

10365 

833 

5572 

1578 

2032 

10838 

902 

.5552 

1800 

3003 

14458 

3204 

2243 

2261 

-28534 

1139 

Hu58 I 
-2208 

27937 

12500 

1190 

5787 

2570 

uso 
I 

MAUreUlAS NO _.INiClO DO _.ANO 

16918 

3878 

2488 

2219 

30974 

9:1 

20701 

2320 

32396 

14183 

1516 

1965 

19751 

4397 

2601 

2056 

:3608 

lO~6 

21986 

2350 

363H 

.15574 

1740 

/ 

1967 1968 1969 1970 1971 

44589 675~2 ! 142137 

_.2_4021_ _.2846:}_ 

4852 

2774 

1866 

36363 

··1266 

26603 

2~19 _. 

44S02 

5343 

3<20 

2422 

41800 

1576 

28539 

3086 

52881 

5597 

3635 

3103 

52856 

__ o 

6049 

3461 

4489 

6·)525 

6371 

4527 

4900 

71236 

- 1905- - ·2-231· -- 2663--

375>2 

3736 

7679S 

26015 

3608 

109934 

33783 

3955 

123384 

17152 20'~8 25226 27726 32267 

-- 199-1--2295 '-2512- 2804 ---2630' 

52218 

6482 

4591 

4889 

769C6 

2&.2 

39433 

4185 

156167 

30990 

2743 

~12218 

61743 

6096 

_ 5218 

4620 

7834.0 

3082 

4H88 

3852 

~82446 

32767 

1661 

5946' 6044 6794 7360 7791 6530 9524 8571 . 8629 

6352 . 6259 

5102 5218 5879 11486 16475 11324 16052 22031 39913 

2834 3086 3121- -3663 ~248- __ -4904--1- 62Cl. 

f;. _-_-_-_-_--_-_-.. -_-_-_-_-_-_-... -I-'-:._~_.~_:_~_-_-~--:-:8_-:_.~_-_-..... :_;_2_: o,..~..J-l..~_:_~_:_· ~_~_-:..r 1_-~_~_:_:_:_'·- :~~~::-I~::::- _~_~~~-n-r 8245 ;~~ 8 ::- ::::~:T~:~::~-
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FIGURA 1 

Evolução das taxas d~crescimento anual do numero de programas e matrtculas 
da P õ s -Graduação (1 9 7 9 - 19 81 ) . . • 
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GRÁFICO - 8 - E VOLyÇÃO DO ALUNADO DE GRADUAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA E DE
PENDENCIA ADMINISTRATIVA (EM MIL) -1970/1980-
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TABELA 11 - DISTRIBUIÇÃO DA TITULAÇÃO DO CORPO DOCENTE 1:11 21 UNIVERSI

. DADES POR ÁREA DE CONHECIMENTO 

T.D. M D DCT DST TTM TTD TT 

ARQUITETURA 447 22 31 53 . 394 34 8 42 

ARTES 
COMUN lCAÇÃO 

MÚSICA 
1'99 18 15 33 166 30 5 35 

BIBLIOTECONOMIA 1.170 121 100 221 949 110 25 135 
DOCUMENTAÇÃO 

ECONOMIA + ADMINIS 
TRAÇÃO + CONTABIL! 
DADE + EST. SOCIO 
ECON. + CI~NC. CON 1. 516 338 97 435 1. 081 130 46 176 
TÁBEIS 

-

ED. FÍSICA 419 15 2 17 402 I 34 4 38 

ENFERM..<\GEM. + F AR..~A 
CIA + NUTRiçÃO(SA![ 1.260 162 128 . 290 970 157 43 200 
DE) 

MEDICINA 4.810 565 622 1.187 3.633 546 131 677 

ODONTOLOGIA 1.138 140 323 463 . 675 95 24 119 

CI~NC. BIOLÓGICAS 1.883 393 428 821 1.062 251 129 380 

ENGENHARIAS 2.649 579 271 850 1.799 367 116 483 

LETRAS .1.258 372 156 492 776 198 88 284 
-

VETERINÁRIA 1.316 392 279 637 624 188 82 270 

DIREITO 1.155 71 166 237 918 107 16 123 

MATEMÁTICA 976 270 100 369 607 175 80 256 

QUÍMICA 954 218 161 370 588 148 96 243 

EDUCAÇÃO 1.352 406 159 589 763 255 90 346 

CI~CIAS HUMANAS 829 170 59 229 600 139 52 191 

GEOCI~CIAS 536 183 76 227 286 98 35 148 

TOTAL 23.912 4.445 3.175 7.520 16.392 3.062 1.070 4.132 

FONTE: CAPES!MEC - Inédito 

. 

; 
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TABELA 7 - EVOLUÇ?\O })AS CONc.:LVSÕI'~) DE 2Q GH/\U, INSCRI<,:ÕES' E OFERTA DE 
VAGAS' NO VESTIBULAR - 1970/80 . 

. 
" 

ANO CONCLUSÕES DE % INSCRIÇÕES % V/\G/\ S OFERE- % Ale 
29 GRAU (A) (li) 1 e IDAS (e) 

19i70 225.913 - 328.931 - 145.000 -' 1,56 

19!71 246.883 9,3 400.958 21,9 202.110 39,4 • 1,22 

119j72 296.454 20,1 416.662 3,9 223.009 10,3 1,33 

19P3 329.851 11,3 530.354 27,3 _ 282.333 26,6 1,17 

1'974... 349.909 ' 6,1 614.805 15,9. 309.448 9,6 1,13 

975 368.479 5,3 781.190 27,1 348.227 12,5 1,05 

~976 435.489 1.8,2 945.279 21,0 382.418 9,8 1,14 

1977 458.979* 5,4 1.186.181 25,5 393.560 2,9 1,17 

9i:8 501.061 1< 9,2 1. 250 .537 5,4 40.1.977 2,3 1,25 
Ir - . 

91,9 . ' 547.001* .. 9,2 1. 559.094 24,7 401.979 0,0 1,32 
j' 

~9 ., 
~.o'" 597.000 9 Í , . 1. 750.000 12,2 409.000 l,7 1,46 

;; . 

~04rE: eODEAe/SESu - Boletim Informativo SESu - eol-etânea de Dados Estatisticos. MEe, 

i 
, 

D:ados Est imad os . , 
• 

~.d ;- . 
! 

i : , 
i i., I· 

o 

I [ 

1 i 
,I 
: 1 

-

: 

I 

-

. . 
' . 

-~ . -, -~-- . --~ . --

n/c 

2,27 

1,98 

1,87 

1,88 

1,97 

2,24 

2,47 

3,01 

3,11 

3,88 

4,28 

1981. 

" , 

í,; 
" . , 
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TA32..A 6 - EVOLUÇÃO DO AlliNAllO DE· GRADUAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA E A DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA DAS INSTITUIÇÕES 

. ~_'WS' UNIVERSIDADES ISOLADAS E FEDERAÇÕES 

PCBLICAS PARTICULARES TOTAL· PÚBI.ICAS PARTICULARES ' TOTAL 

1970 164.651 79 .. 562 24ft.213 50.426 161.495 211. 921 

1971 ' 192 .224 93.778 286.002 
. 

64.349 224.659 2&9.008 
\ 

1972 212.859 107.077 . 319.936 79.482 309.898 3,89.380 

1973 231. 329· 125.551 35~.880 89.734 373.879 463.613 
'. 

1974 249. 7~ 7 . 142.840 392.557 96.488 408.155 504.643 
,. 

1975* 270.000 156.000 426.000 . 106.000 
, 

435.000 541. 000 

1976 311.709 180.198 491.907 i 83.901 466.664 550.565 
I 

I 

1977 345.786 197.386 543.172 i 82.730 
, 

511.168 593.898 
: ; 
i i 

1978 391.562' 241. 022 632.584 . 96.405 5j8.570 634.975 
. i 

1979 390.438 240.865 631.303 i 99.640 I 567.388 667.028 
~ 

I - . 
19'::0* 392.000 250.000 642.000 ! 101. 000 , 602.000 703.000 

. FCt','!E: CODEAC/SESu- ReÚtôrio Anual dos Estabelecimentos de Ensino S~perior 
I i . i.. . . 

* Dados.EstiI::.ados 

I I 

I 
i 
I 

. I 
I 

TOTAL 

PÚBLICAS PARTICUL<\RES 

215.077 241. 057 

256.573 318.437 

292.341 416.975 

·321.063 499.430 

346.205 550.995 

376.000 .. 591.000 

395.610 646.862 

428.516 708.554 

487.967 779.592 

490.078 808.253 

493.000 852.000 

1970/1980 

TOTAL -

GERAL 

456.134 

575.010 

709.316 . 

820.493 

897.200 

967.000 

1.042.472 

1.137.070 

1.267.599 

1.298.331 . 

1. 345.000 



" "1...;.,-.( 
1 (y 

, , 

TABELA 5 - EVOLUÇÃO DO ALUNADO DE GRADUAÇÃO, POR ÁREA DE CONHECUIENTO - 1974/1980 

A..'W 1974 1975* 1976 ·1977 1978 1979 

;;..:;.::..;, D E C Q.'\lirx: I~:E!'iT O 

ç 1t:;C. EX.:\TAS E Trx:~OLOGIA 209.890 222.000 230.205 266.650 313.848 312.473 
, 

138.642 
. 

Cr:::;c;.EIOL.E PROF. DA SAGDE 123.628 128.000 ·144.345 164.665 158.970 .. 

CI~;C. AGR.:!.RIAS 19.448 21.000 25.347 30.014 31.181 36.246 . 
CI~~C ~ ;jl; :-!.:\ .. 'xAS 453.464 . 502.000 550.007 . 598.301 653.344 688.905 . 

L::.i,,-\5 ·74.591 73.000 70.766 68.238 73.563 77.341 

• .'....."{.TES 16.179 18.000 20.456 22.302 25.104 23.986 

?J.S!CO GERAL - 3.000 7.049 7.220 5.854 410*i< 

TO::AL 897.200 967.000 1.042.472 1.137.070 1.267.559 1.298.331 

FO}.iE: 

. 

. 

CODUC/SESu - J;loletim Inform]tivo SESu - C;oletânea de Dados Estadsticos. MEC. 1981. 
1 - . 

* Dados est;"'àdos. Fonte CCDEAC 

1980* 

322.000 

165;000 

41.000 

711.000 

. 81.000 

25.000 

-

1.345.000 

.~ 



TABEIA 12 - EVOLUÇÃO DO CORPO DOCENTE DE ENSINO SUPERIOR SEGUNDO A NATUREZA E DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA DAS 
INST'rTUIÇÕES - 1972/80 

NATUREZA DA INSTITUIÇÃO DEPENDÍNCIA ADMINISTRATIVA 
. 

ANOS , TOTAL 
Univer"sidades % ISOLADAS E % Públicas % PARTICULARES % 

FEDERAÇÕES 

1972 34.106 - 24.172 - 32.438 ...; 25.840 - 58.278 

1973 35.600 4,3 29;987 24,0 34.100 5,1 31.487 21,9 65.587 

1,974 41. 981 17,9 33.950 13,2 40.974 20,2 34.957 11,0 75.931 

1975 46.031 9,6 37.355 10,00 46.195 . 12,7 37.191 6",4 83.386 

1976 49.431 7,3 35.813 -4,1 45.680 -1,1 39.564 6,4 85.244 

1977 55.270 11,8 38.380 7,2 50.258 10,0 43.392 9,7 93.650 

1978 55.183 -0,2 38.746 "'-1,0 \ " 49.402 -1,7 44.527 2,6 . 93.929 

1979 63.325 14,7 40.469 4,4 57.675 16,7 46.119 3,6 .L 03 • 794 

1980* 68.000 7,3 42.000 . 3,7 62.000 7,4 48.000 4,0 dO.OOO 

FO~TE: CODEAC/SESu - Boletim Informativo SESu - Coletânea de Dados EStatl.sticos, 1981 

* Dados Est imados 

% 

" ". 

-

12,5 

15,8 

9,8 

" 2,2 

9,9 

0.3 

10,5 

5,9 



TABELA 8 - -INSCRIÇÕES, ..... AGAS OFERECIDAS E RELAÇÃO' INSCRIÇÃO/VAGA OFERECIDA POR MEA DE CONHECIMENTO SEGU1"DO A DEP8\DD>CL\ 
ADMINISTRATIVA DAS INSTI:ruIÇÕES :- 1975 e 1979 

ESPEC IFICAÇÕES INSCRIÇÕES , VAGAS OFERECIDAS RELAÇÃO I/VO 

AREA DE CONHECIHTh"TO/ PÚBLICAS PARrrICULARES TOTAL PÚBLICAS PARTICULARES TOTAL PÚBLICAS PARTICl7LARES 
/AXQ 

CIt::;C. EXATAS E -
TEC;OLCc ICAS 1975 107.775 85.575 193.350 29.872 41.875 71.747 3,61 , 2,04 

1979. 225.057 194. 99Cf, '420.047 34.014 54.532 88.546 6,62 3,57 

CI~\C • BIOL. E 
PROFIS: SA(1)E 1975 106.711 78.850 185.561 17.318 

I 
18.191 35.509 6,16 4;33 

1979 200.521 166.809 367.330 19.472- 19.366 38.838 10,30 8,61 

CIwC. AGRÁ.UAS 1975 24.398 '10.242 34.640 \ 5'.172 880 6.052 4,71 -11,64-
1979 57.545 ' 8. 708 66.253 6.074 1.536, ' 7.610 9,47 . 5,67 

C It:,C. HlJ~lAl\AS 
E SOCIAIS 1975 117.861 208.109 .325.970 - 40.888 143.031- :,-83.919 2,88 1,45 

1979 236.323 401. 610 637.933 46.683 167.211 213.894 5,06 2,40 

LE'.I1l.l,.S E ARTES 1975 20.526 21.143 41.669 13.491 37.509 \ 51. 000 1,52 0,56,' 
1979 " 32.063 33.339 65.402 15.062 37.229 52.291 2,13 0,89 . 

CICLO Et\SICO , 

• . 
GERAL 1975 - - '- - - - - -

1979 2.129 - 2.129 520 280 800 4,09 -. 

TOTAL 
' 1975 377.271 403.919 781.190 106.741 241.486 ~48.227 3,53 1,67 

1979 753.638 805.456 r'-' 559 .094 121.825 280.154 ~01. 979 6,19 2,87 

FO~"TE: CODEAC/SESu - Boletim Inform~tivo SESu - Co1~tânea de Dados Estat1sticos. MEC, 1981. 
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1,77 
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CONSELHO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO . 

. CIENTIFICO E TECNOLÓGICO 

0152.737/80 . Brasília, 17 de outubro de 1980 

Ilrn9 Sr. 
Dr.· cláudio de Moura Castro 

M.D. Diretor Geral do CAPES/MEC 

S.A.S. Ed. ASCB - 79 andar 

70.000 - Brasília DF 

Senhor Diretor, 

CApita:S-SSG 
"'ROTOCOL.. 

2 1 OtJT ,seo 
",CEElIDO --' .. --__ L.' ,..':... MI N HAMENTO 

tteçt'lo D ! t a Rubrica 

1J)f.Tô aJ,1ifia. 

A pedido do Ministério das Relações Exteriores, a 

Coordenadoria do Programa do Trópico Omido elaborou o documento 

anexo, "Subsídios à política de Desenvo,lvimento Científico e Tecn2. 

lógico para a Região Amazónica Brasileira", objetivando listar e 

priorizar as ações em Ciência e Tecnologia para aquela Região, com 

o propósito de Utilizar o Tratado de Cooperação Amazónica para que 

tal cooperaçao científica internacional redunde em benefícios a to 

dos os envolvidos. 

Tal estudo representa a resultante de sucessivos e~ 

forços desenvolvidos pelo Programa do Trópico Omido, não esqotand~ 

entretanto, as ações que po.derão ser empreendidas no perfodo 80/85. 

ADMINISTRAÇAD CENmAL 

1\tenciosamente, 
,/" 

EDtFICIO CNPq - AV. WS NORTE - Q. 007/8 - FONE. (0151) 272-0030 - TELEX , (oe1)1oe~ END. TELEG., PESQUISAS 
ex. POSTAL, 11-11412' BRASILIA - OF .. CEPo 70,740 

CNPq 12:5 
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o & ri _.~ t .'t,l"":d.~ ~r'iV"1J. d ~.It <.; ú {",4:t{.~!.e_\1. ~.ç .;;.o.~ .(")(.). ~,p.{.\ tt.,t :':1 ~ JJC(J.l'.\ .... ~N~~to· ·d ('-) 1:)~: c:~o<.;:.;!'J.. 61.-:1 

ê~~1.r'(:1' ~;t'1)e .. ~.:{,,,ç. A;1,,;~~.:;!(1~j.:;j <.~~:~ ei.."(·fu·j1".~t~;.do~ c v':~ <'!.uo p~"Irc.{~t'!o.,,.'k ·clOi~ .~"{)t.1)~ .... ;(')o,{~,"(H~ PO.;.- U-Ç>'t ... 

V~Çl)~; pH;Sb.óO~', t'('\lllidorJ ~O!) d ( oito) di.;,:;, do lfl<!!il ele julho dtl 1963, rútH).}\'\:.\~-~I'r) 7~, 
jtinl-;:1- r.eUl> (!ti<JOi.'~(o:;. p'll-a rnaní:Cl' um grúmio qlJe ;),b:.rt\·;:\' Ç.r: .~ti.·!:dl;dc;; rccn:;!t~v;J.(j. 
('·I)HUHdfJ e dellp()r,Hva::: cotl'cit" 0" 1.;<:';00 de cnHI:t~;"dhgom c·po::;:d.biHtc uma. convi "" . 
'v'êncin (;üdilt t 

1\ inr,íitlli,;;'.CI denominar - se ... á (Ç.láJ?'ri::$ S<íM':::U.&lI" <CltullJjlDl':'t 
e LI c l'cgc):"á pdo p~'t;;rjCll.tc Er.!:ó>.tt\to. 

CAPITULO I 

A4't, 1 V O CAF2!.~ SOCIAL CLUBE é o él'giío. rop,:cs.!mt,:I,tivodcs 
que, s~b qU:;.lqll<:!J: ;,cgirnc, tí."<ü,õlil2i.m na CAPES c bCl1."i ÔG·"hn 00- [;C-U.~ (",r-:i."~iliat·e.!;. e 
tem pO:t" findichdcs; 

b) propugnai: pelo bem cstó.z· de l.lel~O !lócinn ; 

c) p!l'OJl'r14'J<Q.~ {j -e~\:in1.u.5.;;..r! p ~1c-G.ep.v~,l~",,~mO!'lb.:!. cLli-WJ";\,31 " a~+~!), v 

H-~ ... -!1.~ Q<;.ur;. n:w.rnh:;-o,/i;' ;,. 

d) pl'(\pOl:'ci.onô.l' e incentivar a prática de defiportO!.i 

e) realiza,~ ati.vidad~!! recreativas C cociais. 

CAPITULO 11 

, _. -
Dos O,,"~é'Ü9 de flU2. adr:dniatr2.cao 
""""-"'~~~~-~~ __ "'_"'_or'O" __ ..... _ ..... ~ ....... , .. ,,_ ... _ .. _-'_ 

l~rt. Z'? são órgãos do CLUBE: 

n) Assembléia Geral 

b) Diietoria; 

c) Conselho Fiscal • 

... __ .. _ .. _-....... -.-.:.._ ........ ~-

i é conBl:ttu(cla 
P rt. 3'? A A 88C!lnbléia GCl.';Ü é o órghc máxi.rno do CLUBE:~ 

pdoll' .Gôdos em pleno gô:w ele 3Cl111 dil'citOIl., 
'I 

!lx't. 19 Compete i1. Assemblóia Geral: 

a) deb<ltl!r c decidir todos' 05 assuntos de interc::l/i:c geral. 

c) cJcS:t~r c dCl3titllil' O~ ocupanlt::13 de c.;'11;·gôo da Din::t0r.la 
do' COrtflidho Fit.<cal i 

<1) nprecial' O~ atos di} DÍ1'dol'Í~l (: do COllud.ho Fiacül t 

c d.1.) Connclho Fiac\'\l ; 

. , 

, . 
~ 



, ,. 

f) hd.o,"pr(JL:ll.' • my\ Ip"au <1.0 :~,-:>out·~o. (} p"'1'l\3 ... nt .• ) ~-::t;tat:u .. {\\.t ~iH'\\Ó!"'-' ,/ 
• nt)IJ c.\ 1.0S· orn~.o ,1()S; t 

g) determinar <:I. difJoolllç;;:odo CLU BE c o dcatino do IIOU pabdnlônill 
obocrvllda LI. ]cgifllação vigc:ntc e o cliGpooto 1)0 Gl'tigo 29 dêuto EBt.1.tUtO. 

" .. 1 (\ ... . Art. 59 P. PGocmblcia Gc~"al ddibcrara, (~m : convocaç:.o, com D. 

pn'llcnç.:\ da m<:l.ioria absoluta dos SÓciOfl " Cln 2.:: COI1vocaçZ!o, Com qualquer' número/ 
de sócios, 

,. f" ?aragr<:l o l!.nlCO .ti 2<: convocação fJerá feita· meia hO:"-il dopota da / 
primeira, 

Art. 69 Para deliberar oôbl'c a dissolução do CLUBE 5er~ exigido 
o quorum de 2/3 dos sócios. 

Art. 79 Em caso algum será 'pC:l'mÜido o voto por pr.ocura~Z;o. 

frt. 89 A Assembléic.. Geral reunir - 8e -' f ordinàriamente em io 
ver ciro de cad2, ano, para Pl:occdcr a eleição da Dirctoria c· do Conselho Fiscal e '7 
apreciar o relatório da Di:;:etoria sôbre as at.ividades do ano anteri.o:;:", 

mente; . , 

-a) por convocaçno da Diretoria 

b) por convocaçao do Conselho Fisca1 

c) por convocaç~o de 1 / 3 dos associados no gôzo de SeUtldl,l:eÍí:oe 

Pal"ágrafo único O ato convoc2.tól'io deve:n-;: indicul' os motivos e / 
d~ta da l"enni.ão, a qual não. poderá ser realizada ?_ntcs de deco:rdda::;; ~'2 ho~<:..a. 

Da Diretoria 

Art. 10 A Dirctoria compor - BC - á de 3 membl:'os: Preéli:C!ente, / 
Vicc··P::-esidente e Tesoureiro, eleitos pela 1: 3sembléict Ce!"?.1, em [eve~<eiro de cacJa 
ano, e dI;'; outro::; luembros de livre escolha do ?residente. ;. 

, ........ Parágrafo único O mandato da Di2'etoria aerá de 1 ano Ll contflr da 

Ar!: .. 11 P.: Dirctoriê. reunir - se -
,. ,. • <,. 

n, no mlnlmo, urna vez pO!' n1CB. 

Art, 12 Compete 2.0 Presidcnte: 

a) presidir e orientar as reuniões da 1: escmbléia GC1'al e da Di.reto 
ria 

b) aclrnin-istrar os serviços do CLUBE, com o auxíÍl.o dos dcmaiç / 
memb~'os da Diretoria; 

c) fJUbmcter à fi sscmbléia'Gcral o orç<lmento ~nual. nOl"n1il.(J econô 
mtcas c financeiras c a preotilção de contas d.'lB dCHpesall redizad'-\6 apó~ haver. ou -
\'ido o. Conüdho Fir;l(.~;ll ; 

d) autorizar as operaçocfl de créditos 

c) r\sai.nar, jllnb.rnentc com o TCf!ourei:(o, 



r 
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., ".' ...... . .~ ~ ~ >''' ... -,~., •••••• -, ...... ,"--~~ •.•••• '"_ ......... -""_ ............... ~_.' ..... -

,7 impedimento!;, .• 
.l\l't. J 3 O V icc- ;JI'o9idun(e sul>HtHujJ:;~ () Preoidcnte om G\W.U íaJ,ta.o, 

~ -l'Ctlllllda. 011 del:itill1:çao • 

..... . Pal'líg'rafo IÍnkq Em caso de renúncia ou destituição do Prcllidcnt"c 
o Vice~?rcllidcntc completará o /;leu mandatu, 

AI't. 14 Compete ao TC90luciro : 

a) a arrecadação de l'ecureos financt!il'oa e r,uarda do patrbnônio 50 

dal 

b) assinar, juntamc:nte corn° o Presidente, chegues e efetuar 08 pa
gamentoB autorizado!> pelo mesmo; 

c) ·.elaborar o orçamento anua.l para apreciação da .P sDcmbléia Gc 
ral ; 

d) ter em dia a esr.:rita do CLUBE e elaborar balanços e balancetes. 

Art. 15 As funções e competências dos outros membros da Direto
l"ia 8er~o fixadas pelo Pres~.denter 

Do C mselho Fiscal 

Art. 16 O Consel}'o Fiscal s~rá composto de 3 membros, dou quaiô 
um será escolhido pelos demais para seu Presidente. 

?arágra.fo ~nico O Conselho Fiscal ser~ eleito pela Assembléia I 
Geral na mesma data que a Di:retori" .e por tempo j·gual. 

P rt. 17 Compete ,'.0 'ConselhoFiscal : 

• 
a} fiscalizar a execução do orçamento c a gestão econômico-fil1un -

ceira 'da Diretoria; 

h) representar à Assembléia Geral,. contra qualquer ato da Dheto
~ia que entenda lesivo aos interêsses do CLÚBE. 

CAPITULO I II 

Dos Sócios 

·Art. 18 p'oderão 531' adrr.:'.:idos· como sócio, os que. trabalham na 
CAPES e seus farniliares, desde que o reql~:::i::,am. 

Art. 19 O CLUBE será constitu{do de sócios 

a) fundado!' - o ser.;idor da CAPES que tendo asninado a ata de fun-
, - d C A naçao o LUBE, desejar contribuir com a mensalidade que for fixada; 

. b) efttivo - o s"nidor da CAPES que contr.ibuir com a menllalid;:-.. 
de que fôr fixada; 

c) benemérito - aquêle que sendo sócio fundador ou efetivo, houver 
prestado, a juizo da Assem bléia Geral, serviços relevantes :,,0 C,-..,U BE ; 

d) honor?:rio - aquêle gnç, :-:.;;;0 sendo associado. haj<! d{~ forma des~ 
tacada, a juizo da Assembléia Geral, c.oopor~ido para o engl'<l.lldec"imcnto e proopcri
dade do CLUBE; 

c) contribuinte ,. o parente: d·~ sócio (uodi'.do·l' ou ófctivo qU(~ contd -
<) -', i ' '" .J..:; ,. 1 ~ '''":r ,. <', ' ... 

elIllIr CQn1 a l1.cn!:~i.tll:1uk que :r~r f.i::nd2..) 

":.-.~ 

., 

" 

.. 
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Art, 23 } Secrd .... ria do CLUDJ:-: l·e~ch~r~ Ô pedido de :'cgictJ:o 
dns Chi'lpaB que disputar;\) o pleito att; uma SCtnélnnantcs o;). eleiç?ío p<'.ra a Direto
ria c Conselho Fisca1,on í01'n1.<1 do artigo 89 dêstc Estatuto. 

§ 19 A Dirctorü~ cxumi!1ur<1 as c,ondiçãcs de eleg{bilid~dc ' dos 
c?ndidat0s,. efetivando o registro, quando n.no houver conb'a indicaç~.o. 

, §. 29 P ~pur(lção será feU.:', poi' ch<1p,,\, e lJãci porc.'!ndid;o,to, I 
P s5im, a mesma pessoa n:io podcriÍ figurar em clU2.S ou mais ChZ\p2.S, ninei;) que P;;' 
ra cargQS diferen.tes. 

Art. 29 Em. caso. de dissolução do CLUBE 03 bens, p2.gi'cs' as 
d{vidas decorrentes de suas r0sponsabiliG2.des, ser;o doados?, entidé!des de cadda 
de. 

Art. 30 P prirneira Diretori2. e Conselho Fiscc.l do CLUBE Sé

Tão eleitos e empossados, dentro dos 30 (Jrint;;: ). dias seguintes a aprovação do 
presente EStatuto, e seus mandatos terminarão no 19 dia útil da 2~ quinzena do I 
mês de íevCi·eiro de 1969. ." 

Art. 31 Os bems 
que passa a l'cger- se pelo presente 
de patrimônio do CLUBE. 

... " 

pertencentes 2. e.ntidade de igual depomrnaç~o 
Estatuto, Pélssarão v. constituir o fundo inicial 

AJ;t. 320 prcsento Estatuto eutrar~ em vig.ox na dai<'l de 6U~ 
apl'ovaç~o pela I: Ilzelnblé1a Ge~a1. . 

.. ' 
... ---

", 
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o PROTOCOLO DE OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA CAPES 

A - O perfil da CAPES 

1. Ampliar a atuação da CAPES como foco de debate e reflexão sobre a pós-graduação. 
Através de seminários discussões e material impresso discutir temas e prioridades. O 
esp(rito dessa forma de Jiscussões é alimentar os órgãos do MEC com idéias sobre a 
pós-graduação e sua conseqüente pesquisa. Jamais cumpriu à CAPES estabelecer priori
dades mas sim gerar o ambiente onde estas possam germinar e amadurecer. 

2. Expandir fortemente os mecanismos de divulgação da CAPES. Não se trata de promo
ção de nomes mas de usar a organização como instrumento de difusão de idéias na co
munidade acadêmica. Contudo, estas idéias tem fontes e autores (dentro e fora da insti
tuição), a CAPES não as endossa nem omite sua origem, simplesmente as expõe à dis
cussão. 

3. O mecanismo privilegiado para essa aproximação são os consultores. Temos que pensar 
neles como nosso contato a n(vel de idéias e clima de opinião. Até o momento eles nos 
auscultam a comunidade cientifica. Gostaríamos que operassem também no outro sen
tido, levando ao seu meio as idéias programas e preocupações da CAPES. Pensaríamos 
no corpo de consultores como uma rede de interlocutores. Seu número poderia ser 
expandido e um sistema de folhetos periódicos seriam o modo privilegiado de comuni
cação. 

B - Estilo de atuação 

4. Tornar a instituição ágil e de funcionamento simplificado, ainda que custe errar mais, 
não podemos contudo falhar no que é caro ou crítico. 

5. Chegar à frente dos outros. O cruzeiro gasto um ano antes vale muitas vezes mais. O 
desafio é saber em que, quando, onde e com quem. 

6. Experimentar livremente no que for interessante promissor e barato. Ter recursos dis
pon(veis para experimentação, entendendo que os riscos de falhas só não estão presen
tes em coisas triviais. 

7. Continuar a ação supletiva de atender a emergências financeiras ligadas a falhas de con
tinuidade de programas e, áreas onde a rigidez administrativa da Universidade ou de 
outros financiadores cria estrangulamentos. . 

8. Descentralizar decisões e procedimentos, dando mais autonomia aos executores diretos 
e aos responsáveis. Ao mesmo tempo, cobrar resultados com energia e realismo. Isto, 
naturalmente, requer melhor conhecimento desses resultados. Em outras palavras, 
avaliar mais e controlar menos. Auditorar pelos resultados substantivos mais do que 
pelo detalhamento dos procedimentos contábeis. 

9. Montar sistemas de monitoração e avaliação dos programas, visando gerar indicadores 
(ainda que não inteiramente quantificáveis) de custo/eficiência. Isso significa avaliar 
programas, bolsistas e ex-bolsistas. 



• c - Prioridades 

IO.Colocar qualidade à frente da quantidade. Concentrar recur -
sos onde for mais produtivo ou promissor. Da maneira mais in 
cruenta possível, afastar-se dos programas de baixa relação 
custo/eficiência (eficiência significa produzir bons alunos 
e boas pesquisas). Partimos da hipótese de trabalho de que o 
aumento da pós-graduação se deu a um ritmo que não póde ser 
acompanhado pela produção de docentes com nível aceitável, 
bem como pela oferta de alunos com o potencial de desenvolvi 
mento pessoal exigido para os títulos conferidos. Outra con= 
sequência inauspiciosa ê o preenchimento dos quadros docen -
tes por pessoal sem as qualificações e sem o potencial para 
obtê-las. Sabemos muito bem o peso que mais adiante represen 
tarão, dado o seu natural imobilismo e reduzidas alternati = 
vaso 

II.Parte da pressão pela pós-graduação ê gerada pela próeria 
presença de pós-graduação na Universidade. Suas aspiraçoes, 
em última análise, não são pela pós-graduação em si mas pelo 
que ela traz: bons alunos, pesquisa e ambiente estimulante. 
Nos centros que não tem massa crítica, talvez seja possível 
um esquema que, alêm de outras vantagens, pode substituir ou 
postergar a pós-graduação. Trata-se de um sistema de alunos 
de graduação em tempo integral com bolsa e atendidos por t~ 
tores. Esse sistema foi tentado com êxito em algumas Faculda 
des. Inicialmente em âmbito restrito, iniciaremos alguns ex 
perimentos desse tipo em departamentos promissores onde se 
possa identificar professores com iniciativa e liderança p~ 
ra manejar esses programas. 

12.Rever criticamente os programas presentes tendo em vista a 
pert!nência de revisões,.redirecionamentos, extin~ão ou man~ 
tençao do status quo. A enfase naturalmente estara naqueles 
que vem recebendo mais críticas. 

13.Fortalecer a pós-graduação lato-senso bem como o seu prestí
gio nas áreas ~rofissionais e onde o mestrado se abastarda -
ria ou não tem sentido. Promover a especialização como algo 
justificável em si e não como prêmio de consolação. 

14.Experimentar com modalidades não formais da pós-graduação la 
to-senso. Por exemplo, sistema de tutorias por correspondên= 
cia para professores sem condições de deslocamento. Pensamos 
usar tecnologia e materiais da Open University. 

15.Pensar na possibilidade de usar o Projeto Setorial de Educa
ção para uma mudança de orientação nos temas de pesquis~pas 
sando a focalizar o início do processo de escolarização, cu= 
jos índices de eficácia são catastróficos. 

16.Estimular os convênios internacionais, sempre e quando as 
atividades principais se vinculem à pesquisas em associação 
entre visitantes e pessoal local. Bolsas no exterior são ben 
vindas. Visitas de curto prazo, apenas para atender necessi= 
dades vividas e sentidas pelo programa específico que vai re 
ceber o visitante. 
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POhTARlA CF!:: 1'~9 02 DE 20 D~ nAtO DE 1q3 
(Publicada no OoOoUo de 25 de íThlio de 1983) 

0
0 

° PF;ESIDENTE DO COI-!SELHO FEDEnAL DE EDUCAÇAO, 

nó tJ~C; de S~::$ Gl;i~)u:::Ô8S k'g3ís (; tendo em vis,o él RC:;.J!uç;o CFE 11005/83, 

RESOLVE: 

.' 

Presidente G(o CF E 



./ INSTRUÇOES PARA ORGANIZAÇÃO E TRAMITAÇAO DE 

. ' 
; 

PEDIDOS DE CR~DENCIAMENTO E RENOVAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE CURSOS 

DE MESTRADO E DOUTORADO JUNTO AO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 

INTRODUÇÃO~·· 

o credenciamento e renovação do credenciamento de CUf$OS de Mestrado e Doutorado, para 

efeito de validade nacional dos diplomas conferidos, está regulado no Art. 24 da lei n~ 5540/68. 
O CFE, no exercício da competência atribu ída por esse dispositivo legal, .pela Resoluçi:i'o 05/83, bai

xou as normas relativas à matéria. 

O credenciamento inicial de um curso de pós~raduação, éomo previste no art. 5~ da Resolu
ção CFE 05/83, somente poderá ser solicitado após período de funcionamento experimental, com 
duração mínima de dois anos, sob permanente acompanhamento pela Coordenação de Aperfeiçoa· 
mentô-de-Pessoal de Nívél- Superior (CAPES) que: de acordo com o Decreto 86.816, de 05 dO; 
janeiro de 1982, tem a responsabilidade de acompanhar e avaliar os CUf$OS de pós-graduação 'no 

País. 

Os pedidos de cr'edenciamento (oú. renovação) de CUf$OS de mestrado e doutorado, junto ao 

CF!:, devem ser instaurados por iniciativa das instituições rnantenedoras, segundo critérios adiante 
especificados. . 

11 ~ DA ORGANIZAÇÃO DOS PROCESSOS 

O processo de credenciamento (ou renovação) deve ser organizado em forma de relatório su

cinto do CUf$O, com a assinatura do responsável pela pós~rélduaçãQ na instituição, o qual responderá 

pelas informações prestadas. 

'. . 

São dispensados anexos comprobatórios . 

1. Do Conteúdo das Informações 

Do relatório constarão'necessariamente QS seguintes dados: 

1.1. Justificativa e Proposta do Curso 

Destacar a revelância de sua atuação na área e suas pef$pectivas futuras. 
• Explicitar a proposta do curso, evidenciando seus objetivos e a articulação entre 

ensino e pesquisa. 

1.2. Corpo Docente 

• Listar os nomes dos docentes, acompanhados de informações sobre: mais elevuda 
titulação obtida (nível, especialidade, instituição que concedeu e ano de obten· 
ção); rc.-gime de trabalho na instituição; disciplinas(s) pela(s) qual(is) é respon

sável; especificaç;'io dus atividades. no cur.so· (ensino, orientação, pesquisa e 
administração) e outras atividades na instituiç.ão. 

• Em caso de pedido inicial de credenciament~, enviar um currículo sucinto de 
c<lda docente. Em caso de renovação, enviar a listagem dos títulos da produç,io 
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científica (publicações e outros trabàlhos) dos docentes aprovados pelo CFE na 
concessão do credenciamento anterior, bem como o currículo sucinto dos 
profe~sores incorporados após o credenciamento. 

• Os dados relativos ao corpo docente podem. estar consolidados num quadro geral. 
Ementas dos "curricula vitae" complementam as informações. 

1.3. Estrutura do Curso 

• Listar as disciplinas oferecidas, evidenciando seu caráter obrigatório ou eletivo, 
acompanhadas das respectivas ementas e bibliografia indicada. Nesta última de-' 
vem ser assinaladas as leituras existentes na biblioteca da instituição. 

Explicitar o regimede créditos e o sistema de seleção e aprovação de alunos. 

Encaminhar as Dormas regimentais e regulamentos vigentes. 
Para a renovação de credenciamento, apontar tão somente as mudanças ocorridas 
em relação à proposta vigente na época do credenciamento anterior. 

1.4. Pesquisa e Produção Cient/ficaITécnica/Art/stica 

Listar as principais pesquisas conclu ídas e todas aquelas em andamento. 

- Listar as dissertações e/ou teses defendidas. Em caso de renovação de credencia
mento, listar apenas aquelas defendidas no qüinqüênio. referente ao credencia-
mento anterior. . .. 
Listar as principais publicações e trabalhos do corpo docente. Em caso de reno

.vaç.ão de credenciamento e para professores já apreciados pelo CFE na concessão 

.do credenciamento.anterior, limit·ar-se ao último qüinqüênio. 

1.5. Corpo Discente 

Indicar o número de alunos e sua situação no curso: apenas cursando disciplinas; 
cursando disciplinas e elaborando dissertaçãoltese; apenas elaborando disser
tação/tese; . dissertação/tese entregue, aguardando defesa; com matricula tran
cada. A relação número orientandos/número orientadores também deverá ser 
informada. 

1.6. Infra-estrutura F/sica e Financeira 

• Relacionar, quando for o caso, laboratórios, otl«:inas e demais instalações exigi
das pela especificidade do curso. São dispernsáveis descrições minuciosas e 
anexos comprobatórios. 

Listar os principais periódicos e revistas especliiii·cas da área do curso assinados 
pela instituição, a dimensão das coleções, assim como os convênios e/ou facili
dades de acesso a acervo bibliográfico de outras iimstituições, explicitando as reais 
condições em que se dá este intercâmbio. 

- Informar a fonte de recursos financeiros para ffalZer face aos encargos do curso. 
No caso da existência de convênioS, devem ·ser explicitados os seus respectivos 
valores anuais .. a instituição, a duração e o destil1l.ll1 dos recursos. Na existência de 
anuidades ou taxas pagas pelos alunos, deve sar fornecido o seu valor. 
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2. Da Forma de Apresentação e Tramitação 

Os documentos necessários ao pe<lido de credenciamento (ou renovação) de cursos de Mestra
do ou Doutorado são os abaixo relacionados: 

2.1. Ofício de encaminhamento dirigido ao Presidente do CFE, assinado por quem de direito. 

2.2. Cópia do regulamento do curso. 

2.3. Comprovante de recolhimento da taxa relativa à Comissão Verificadora, conforme 
determinado em Portaria própria. 

2.4. Relatório das informações coriforme roteiro já descrito .• 

Embora dirigido ao Presidente do CFE, o pedido deve ser protocolado na CAPES. Esta pro
cederá à verificação das condições de funcionamento do curso, desigmmdo para tal Comissão Veri
ficadora composta por especialistas da área. Com base no laudo dos especialistas e nas informações 
acumuladas durante o acompanhamento e avaliações, a CAPES pro.cederá à instrução processual, 
oferecendo ao CFE relatório objetivo ·sobre a qualidade do ensino e atividades do curso. Concluída 
a instrução, a CAPES encaminhará o processo ao CFE para deliberação .. 

. Os pedidos de renovação de credenci~mento deverão ser encaminhados à CAPES com, no 
mí0imo,3 meses de antecedência em relação ao vencimento.do período de vigência do credencia
mento anterior. 

111- DAS DILlGt::NCIAS '. 

O CFE poderá solicitar à instituição ou à CAPES informações complementares necessárias à 
formação da decisão final. 

O cumprimento das diligências deverá conter: 

Ofício dirigido ao Presidente do CFE, contendo resposta subre os itens objeto da diligên
cia .. 

. Documentos, quando for o caso, solicitados na diligência. 

Cópia do Despacho de Câmara ou Parecer que determinou 2ldiligência. 

IV'- ESCLARECIMENTOS FINAIS 

O CFE encaminhará cópias de suas decisões - Parecer FIt1f!IJ ou Diligência - à CAPES e 
.às Instituições interessadas. 

-- As dúvidas quanto à aplicação e utili"zação das instruçõeJ; poderão ser esclarecidas por 
telefone, quer junto à CAPES (Telefone: 2252195) quer jUlto ao CFE (Telefone: 
2734475 Ramal: 173). 

As informações quanto à tramitação dos processos no CF E n!b.vem ser solicitados ao 
Setor de Protocolo (telefone: 2734475 Ramais: 109 e 18~~. 

Os pedidos de credenciamento poder:io dar entrada na CAP,Hf: nos meses de março e julho. 

Se, após a entrega do pedido, houver necessidade de acréscil11ID ou correção nas informações 
prestadas, essa providência deverá ser tomuda utravés de oficio dmgido ao Presidente do CFE e 
assinado por quem de direito, solicitando o 2pcnsilmento desses rHJmS elementos, do qual devem 
constar: número de identificação do processo; descrição e finali.fude dos novos elementos ent:io 
apresentados. 
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RESOLUÇÃO N? 03, DE 10 DE JUNHO DE 1985 
DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 

Dispõe sobre a revalidação de diplomas e 
certificados de cursos de graduação e pós
graduação expedidos por Estabelecimentos 
estrangeiros de ensino superior. 

O Presidente do Conselho Federal de Educação, no uso de suas atribui
ções legais e nos termos do Parecer n? 256/85, homologado pelo Exmo. Senhor 
Ministro de Estado da Educação,.ICi" 

RESOLVE: 

Art. 1? - Os diplomas e certificados de curSOS de graduação e pós-_ 
graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, serão 
declarados equivalerites aos que são concedidos no País e hábeis para os fins 
previstos em Lei, mediante a devida revalidação por: instituição;brasileira, nos 
termos da presente Resolução. 

Art.2? - São suscetíveis de' revalidação cos diplomas e certificados 
que correspondam, quanto ao curr,ículo, aos títulos ou habilitações conferidas 
por instituições brasileiras, entendida a equivalênciâ em sentido amplo, de modo a 
abranger áreas congêneres, similares ou afins, aos que são oferecidos no Brasil., 

Parágrafo Único. 'A revalidação, é dispensável nos casos previstos em 
acordo cultural entre o Brasil e o país de origem do diploma ou certificado; sub
sistindo, porém, a obrigatoriedade .do registro, quando este for exigido pela legis
lação brasileira. 

Art. 3? - São competentes para pro,cessar e conceder as revalidações: 

de 'diplomas e certificados de graduação, as universidades 
reconhecidas e as instituições isoladas federais de ensino superior, que ministram 
cursos reconhecidos correspondentes aos referidos nos títulos estrangeiros; 

li de diplomas e certificados de pós-graduação, as universidades 
reconhecidas e instituições isoladas federais de ensino superior que mantenham 
cursos de pós-graduação credenciados em área de conhecimentojdêntica 'ou afim e 
no nível igualou superior ao do,~ítulo estrangeiro. ". ir-

Art.4? - O processo de revalidação será instaurado mediante requeri
mento do interessado, acompanhado!(de cópia do diploma ou certificado a ser 
revalidado e instruído com documentos referentes à instituição de origem, duração 
e currículo do curSo e' histórico escolar ido candidato, todos autenticados pela 
autoridade consular e acompanhados de tradução oficial. : 

l 

I 
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Parágrafo único. Aos refugiados que não possam exibir seus diplomas e 
currículos será permitido o suprimento peJos meios de prova em direito permitidos. 

·Art. 5~ - O julgamento da ::equivalência, para efeito de revalidação, 
será feito por uma Comissão, especialmerite designada para tal fim, co'nstitu ída de 
professores da própria instituição ou de' oútros estabelecimentos, que tenham a 
qualificação compatível com a área do conhecimento e com o nível do título a ser 
revalidado. 'ji' io, 

Art .. 6~ - A Comissão de que trata o Artigo anterior deverá examinar, 
entre outros, os seguintes aspectos: 

, I qualificação conferida pel.o título e adequação da documen-
tação que o acompanha; 

" correspondência do curso realizado no exterior com o que é 
oferecido no BrasiL J , 

Parágrafo Único. A COfT!issãi:> 'poderá solicitar informações ou docúmen
tação complementares que, a seu critério,. forem consideradas necessárias. 

Ar!. 7~ - Quando 'surgirem dúvidas sobre a real equivalência dos 
estudos realizados no exterior aos'; correspondentes nacionais, poderá a Comissão 
determinar que o candidato seja submetido a exames e provas, destinados à caracte
rização dessa equivalência e prestados em Língua Portuguesa. 

§ 1!> - No caso de' cursos de graduação, os exames de provas ver
sarão sobre as matérias incluídas nos currículos' mínimos dos cursos corresponden
tes no Brasil, ou, na ausência destes, nos plan'os de curSos aprovados pelo Conselho 
Federal de Educação: ". 

§ 2? . - QuandOJa comparàção dos títulos e os resultados dos exames e c 
provas demonstrarem o não p'reenchimento das condições exigidas para revalidação, 
deverá o candidato realizar estudos comp1ementares na própria instituição ou em 
outra em que se ministre curso correspondente. 

§ 3? - Em qualquer caso, exigir-se-á que o candidato haja cumprido ou 
venha a cumprir os requisitos mínimos presCritos para os cursos brasileiros correspon
dentes. 

Art. 8~ - ,A Comissão elaborará, ré/atório circunstanciado sobre os 
procedimenntos adotados e, com base no atendimento às exigências estabelecidas 
para o reconhecimento de equivalê:ncia, emitirá parecer conclusivo sobre a viabili
dade da revalidação pretendida, a ser homologada pelo :órgão competente na estru
tura da instituição.' 

Art. 9? - Da decisão caberá recurso para ti colegiado sup~rior da 
universidade ou instituição isolada, no prazo estipulado em regimento, e, do 
julgamento deste, para o Conselho Federal de Educação, dentro de 30 dias. 

c. 
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Art. 10 - Conclurdo o processo, o diploma ou certificado revalidado. 
será apostilado e seu termo de apostila assinado pelo dirigente da instituição 
revalidante, devendo subseqüentemente, proceder-se conforme o previsto na legis
lação para os titulos conferidos por instituições de ensino superior brasileiras; 

Parágrafo Único. A instituição revalidante manterá registro, em livro 
próprio, dos diplomas ri certificados apostilados. .:. 

Art. 11 - As instituições interessadas deverão fixar normas específicas 
para disciplinarem o processo de revalidação, ajustando-as à pr,esente Resolução . 

. Art. 12 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as Resoluções n?S 43 e 44/75 deste Conselho e demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 10 de junho de 1985 
Paulo Nathanael Pereira de Souza. L-. 

Presidente do CFE 




